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A presente dissertação enquadra-se na realidade educativa moçambicana e 
apresenta como objectivo principal, perceber quais as representações das crianças 
relativamente às bibliotecas de rua como espaços de aprendizagem, tendo em conta a 
precariedade dos recursos educativos das escolas e as carências ao nível económico e 
social do local onde habitam. 
O projecto que sustenta o actual estudo, assumiu uma função educativa, cultural e 
social permitindo o contacto com os livros, fomentando o gosto pela leitura, veículo 
privilegiado para o desenvolvimento e humanização da sociedade. A continuidade 
educativa foi preocupação central, exigindo uma efectiva parceria com a escola das 
crianças participantes neste estudo, permitindo perceber a influência do trabalho 
realizado (educação não formal da biblioteca de rua) no seu desenvolvimento global. 
É um estudo de natureza qualitativa, paradigma interpretativista que orienta no 
mesmo percurso a acção e investigação. A acção de modo a produzir mudanças num 
determinado contexto com determinados actores e a investigação no sentido de ampliar a 
compreensão das mudanças que vão ocorrendo. A recolha de dados foi feita 
directamente no local de implementação do projecto, recorrendo fundamentalmente ao 
uso de três técnicas: observação participante, diários de bordo e entrevistas curtas, semi-
estruturadas. Os participantes seleccionados pertencem a uma turma da 4ª classe da 
escola Polana Caniço A, pertencente ao distrito Urbano nº 3, ao qual pertence também a 
Escola Portuguesa de Moçambique-Centro de Ensino e Língua Portuguesa. 
Os resultados da investigação permitem-me concluir que, crianças de contextos 
desfavorecidos a nível económico, social e educacional, dificilmente têm acesso a 
instrumentos de aprendizagem que lhes permitam evoluir no seu crescimento e 
desenvolvimento e que, por outro lado, actividades desenvolvidas ao nível da educação 
não formal (como é o caso das bibliotecas), poderão exercer uma profunda influência ao 
nível das suas aprendizagens formais e, consequentemente, ao nível do seu 
desenvolvimento global. 
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The work here presented is based on the Mozambican educational reality and its 
main aim is to understand what the children’s thoughts are about the sidewalk libraries, 
as learning spaces, knowing the school’s lack of educational resources, social and 
economical problems as to the location of the school. 
The project that supports this study has an educational, cultural and social purpose 
by allowing the contact with books, developing children’s motivation to read, which is 
one of the main instrument to increase and civilize society. The pedagogical continuity 
was the main concern, demanding an effective partnership with the school allowing to 
determining the degree of influence that this work (non-formal education given by the 
sidewalk library) had in the children’s global development. 
It developed an interpretative study supported by its qualitative nature which will 
guide all the actions taken and the investigation made. The actions taken were made in a 
way to produce changes in certain specific context with precise actors and the 
investigation was made in order to increase the understanding of the changes that 
occurred. All the information was gathered directly from the place where the project was 
implemented, using three techniques: participating observation, investigator’s diaries, 
and semi-structured interviews. The selected participants belong to the fourth grade class 
at Escola Polana Caniço A, which is located in the Urban District number three, where 
the Escola Portuguesa de Moçambique – Centro de Ensino e Língua Portuguesa also has 
its facilities. 
The results of the investigation allows to conclude that children from low 
economical, social and educational contexts have extreme difficulty in accessing 
learning instruments which might help them in their growth and development. On the 
other hand, activities developed at a non-formal learning (such as the case of libraries) 
and as a result, in their global development. 
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1.1 – INTRODUÇÃO AO ESTUDO 
 
Um olhar atento sobre o mundo que nos rodeia revela, sem equívocos, que o 
desenvolvimento está intimamente ligado ao acesso à educação. Como defende Reis 
Monteiro, (2005-06) “a educação foi sempre responsabilizada como causa principal dos 
males do mundo e valorizada como o principal poder para corrigi-los” (p. 54).  
Na realidade, ao longo dos tempos tem-se falado bastante na importância da 
educação para o progresso humano e também como um dos seus principais direitos, 
proclamados na Declaração Universal dos Direitos do Homem. Monteiro (2005-06, 
p.54) reúne várias visões de diferentes autores sobre a importância da educação ao longo 
dos tempos como é o caso de Platão que defendia que “o começo em qualquer assunto, é 
o que há de mais importante, particularmente para um ser jovem e tenro… o impulso 
dado pela educação determina tudo o que se segue…” citado por Marrou (1948, p. 154); 
Coménio, na sua Didacta Magna, enfatiza o poder da educação na luta contra a 
corrupção “sob o sol não há outro caminho mais eficaz para corrigir as corrupções 
humanas que a recta educação da juventude” (p.15); por sua vez, Rousseau atribui uma 
enorme importância à educação defendendo que “tudo o que não temos ao nascer, e de 
que temos necessidade depois de crescer, é-nos dado pela educação” (primeiras páginas 
do Emílio). 
Muitas outras grandes personalidades da nossa história, dedicaram o seu precioso 
tempo a escrever sobre a importância da educação. São disso exemplos citados por 
Monteiro (2005-06, p.54, 55) Kant, que defende que o homem “não poderá tornar-se 
homem senão pela educação” (1803, p. 35); Danton, durante a Revolução Francesa 
(1973) afirma que depois do pão, a educação é a primeira necessidade do povo; mais 
recentemente Nelson Mandela assegura que “a educação é a arma mais poderosa que se 
pode utilizar para mudar o mundo” (cit. In Le Courrier de l’UNESCO, 2000, p.18). 
A ideia do primado humano da educação tornou-se consciência universal, 
atravessou gerações e mantém-se na actualidade. Prova disso é a contemporaneidade de 
um provérbio chinês, da autoria de Guan Zong, publicado no século III a. c., que defende 
que “se queres um ano de prosperidade, cultiva arroz. Se queres dez anos de 
prosperidade, cultiva árvores. Se queres cem anos de prosperidade, educa homens”. 
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De facto, temos assistido a nível internacional, a uma consciencialização crescente 
da importância da educação, como se pode testemunhar através da realização de 
numerosas conferências, declarações, programas de acção e outras iniciativas. A nível 
nacional e a nível local temos constatado também enormes esforços para alterar o estado 
actual da educação que, em alguns locais (mais do que seria desejável), apresenta ainda 
situações bastante precárias. 
Em Moçambique (contexto em que se insere o presente estudo), têm-se dado 
passos importantes no sentido de possibilitar um maior e melhor acesso à educação, no 
entanto ainda há um longo caminho a percorrer. Assim sendo, qualquer contributo no 
sentido da promoção da leitura e do acesso ao saber, só pode ser visto como uma mais-
valia aos serviços prestados pela escola. É neste sentido que se contextualiza o projecto 
de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha, também 
conhecida como Biblioteca de Rua da Escola Portuguesa de Moçambique. 
A Escola Portuguesa de Moçambique constitui-se como uma instituição 
vocacionada para a educação, tendo como missão instruir e educar, não só alunos de 
origem portuguesa, como moçambicanos e de outras nacionalidades. A Escola 
Portuguesa de Moçambique, para além de escola integrada, é também um Centro de 
Ensino de Língua Portuguesa e de Cooperação na área da educação, para além de ter um 
papel na valorização e intercâmbio das várias culturas que alberga no seu seio. 
Mesmo não fazendo parte do sistema de ensino moçambicano, a Escola 
Portuguesa de Moçambique tem vindo a acompanhar as realizações do Ministério da 
Educação e Cultura, principalmente as que se inserem no processo de ensino e 
aprendizagem, na medida em que considera este processo vital para o desenvolvimento 
socioeconómico das populações. Para operacionalizar esta filosofia em que assenta o 
próprio Projecto Educativo, cujo objectivo fundamental é a educação para a cidadania, a 
escola tem organizado diversas acções, onde o intercâmbio entre os dois sistemas de 
ensino (português e moçambicano) tem assumido papel preponderante. 
Na realidade, as acções da EPM-CELP e a sua abertura ao exterior, têm vindo a 
contribuir para a valorização do papel desta escola no meio a que pertence, recorrendo 
ao estabelecimento de parcerias com outras entidades locais. Uma dessas acções tem 
sido, desde Novembro de 2005, a dinamização de uma Extensão Popular da Biblioteca 
Poeta José Craveirinha, no exterior da escola. No espaço destinado à biblioteca exterior, 
improvisa-se uma espécie de esplanada onde se tenta oferecer as condições físicas 
básicas, para receber todos quantos precisam de ler, de se instruir, de esclarecer dúvidas.  
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Durante um ano lectivo (calendário moçambicano), um grupo de três professores 
da EPM-CELP dinamizou este espaço exterior de uma forma peculiar, pois acreditaram 
nas potencialidades que este espaço educativo poderia proporcionar a crianças com 
escassos recursos educativos na sua própria escola e com bastantes dificuldades em 
acedê-los num meio próximo. Foi a partir da dinamização de actividades neste espaço 
(que exigiu um enorme trabalho prévio de contactos com diversas entidades e de 
preparação da acção propriamente dita), que surgiu o objecto de estudo desta tese de 
mestrado e de duas outras, com distintos objectos, mas com um corpo comum: 
dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha.  
Neste capítulo está descrita a grande problemática, à qual se procura dar resposta 
ao longo deste estudo e estão definidos os objectivos que irão apoiar todo este percurso. 
Encontram-se também descritas as razões pelas quais se considera a pertinência deste 
estudo, concluindo-se com uma breve descrição das motivações que levaram à 
implementação e concretização do projecto, bem como a importância que este estudo 
poderá ter para futuras práticas ou investigações. 
 
 
1.2 – FINALIDADES DO ESTUDO 
 
Vivemos numa sociedade marcada por sucessivas mudanças em todos os domínios 
da vida humana. As mudanças sociais, políticas, económicas e culturais verificadas na 
sociedade, vulgarmente apelidada de sociedade de informação, obrigam-nos a repensar 
as políticas educativas e as práticas pedagógicas que implementamos nas escolas. 
Perante estas alterações galopantes que constatamos a todos os níveis, a função da 
escola ultrapassa bastante a questão da alfabetização, pois já não basta saber ler, tem que 
se saber usar as competências da leitura no nosso dia-a-dia. Deste modo, é fundamental 
que a escolarização seja repensada a longo prazo e numa perspectiva formativa, pelo que 
se deverá ter em conta, mais do que o sucesso escolar, o sucesso educativo, Barroco 
(2004). Para atingir este objectivo, um dos caminhos possíveis, poderá ser o de recorrer 
às bibliotecas, cuja dinamização visa o desenvolvimento integral dos alunos, 
contribuindo para a criação e desenvolvimento de hábitos de leitura e para a aquisição da 
competência da leitura, que lhes serão tão úteis no futuro, Barroco (2004). 
Na realidade, temos assistido a uma importância crescente das bibliotecas, que têm 
assumido uma intervenção estratégica no funcionamento de cada vez mais escolas. 
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Temos assistido também a uma proliferação crescente das bibliotecas (escolares, 
públicas ou outras) como espaços de aprendizagem, como porta de acesso ao 
conhecimento, como força viva para a educação, cultura e informação. Todas estas 
ideias são defendidas no Manifesto aprovado pela UNESCO Novembro de 1994, sobre 
as Bibliotecas Públicas. 
Se tudo isto parece ser tão claro, se o conhecimento, o pensamento, a cultura, a 
informação dependem em grande medida de uma educação satisfatória, o que dizer e o 
que pensar das crianças e jovens que vivem em contextos desfavorecidos a nível 
socioeconómico, sem acesso a esse recursos educativos de que falámos anteriormente? 
De facto, este estudo tem como objecto central, crianças de uma escola de ensino 
Moçambicano, pertencente ao Distrito Urbano nº3, em Maputo, o mesmo bairro a que 
pertence a Escola Portuguesa de Moçambique. É uma escola que apresenta situações 
precárias a todos os níveis. Alberga cerca de 5000 alunos, cada turma conta com cerca 
de 90 alunos e as salas estão equipada apenas com carteiras de madeira (para 3 ou 4 
crianças cada) e um quadro de lousa. (Ver caracterização detalhada no capítulo 4). 
A escola tem um espaço para montar uma biblioteca (uma sala fechada) que não 
tem absolutamente nada. Foi um espaço construído pela Cooperação Italiana, que 
mantém um projecto de parceria com esta escola, através da exploração de “maletas 
pedagógicas”. 
Tendo em conta as precárias condições que a escola em causa apresenta, e como 
pretendía desenvolver um projecto relacionado com a educação, decidimos (eu e outros 
dois colegas investigadores) colocar em prática um projecto de dinamização da Extensão 
Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha. A partir deste projecto, pretendo 
responder à problemática central deste estudo que passa por perceber as representações 
das crianças em relação às Bibliotecas como espaço de aprendizagem, bem como 
perceber a influência da educação não formal (proporcionada pelas Bibliotecas) no seu 
desenvolvimento global. 
É uma problemática que exigiu um árduo e ambicioso trabalho, dadas as 
dificuldades encontradas, quer pelos escassos recursos físicos e materiais disponíveis, 
quer pelo elevado número de crianças da turma com a qual trabalhei. Para não descurar, 
em momento algum, a questão anteriormente referida e para não sair dos trilhos 
definidos a priori, foram definidos alguns objectivos, que ajudaram a percorrer o 
caminho pretendido:  
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 Desde o inicio do projecto de dinamização das actividades na Extensão Popular, quis 
perceber de que modo as actividades propostas pela referida Biblioteca, promovem a 
integração das crianças no contexto em causa, em experiências e vivências de 
enriquecimento educacional. Através das actividades práticas, dos comportamentos, 
dos gestos, das palavras, dos registos… tentei perceber até que ponto as crianças se 
foram integrando nesse contexto, de que modo elas se foram empenhando nas 
actividades e em que circunstâncias essas actividades eram significativas para elas ao 
ponto de contribuírem para o seu enriquecimento pessoal, social e educativo. 
 Sendo este um projecto completamente inovador para todas as crianças envolvidas, 
foi importante, também, não descurar, desde o início, o que iam pensando as crianças 
acerca do trabalho que iam realizando. Assim, pretendi identificar e analisar as 
opiniões e atitudes das crianças face ao projecto, durante a sua implementação. Ao 
longo do projecto, registaram-se grandes alterações no comportamento geral do 
grupo, de forma espectacular e bastante positiva, que será analisado posteriormente. 
 Com o decorrer do projecto foi também minha intenção perceber quais iam sendo as 
opiniões das crianças sobre o que pensam ser as bibliotecas, a sua importância tendo 
em conta que poderão ser espaços privilegiados de acesso à informação e ao 
conhecimento, e as suas intenções em frequentar mais vezes esta, ou outro tipo de 
biblioteca. 
 Finalmente e tendo sempre em conta a problemática apresentada, um dos objectivos 
teria necessariamente de passar por avaliar a influência dos resultados deste projecto 
(educação não formal) no desenvolvimento global das crianças. De facto, um dos 
pressupostos mais importantes que me acompanhou ao longo deste projecto, foi o de 
tentar adequar os conteúdos programáticos que estas crianças trabalhavam na escola 
às actividades desenvolvidas na Biblioteca. Depois de uma análise profunda desses 
conteúdos (gentilmente fornecidos pelo Ministério da Educação e Cultura de 
Moçambique), tentei sempre procurar actividades que fossem ao encontro dos 
interesses e necessidades daquelas crianças. Deste modo, seria mais fácil perceber a 
influência deste trabalho (actividades desenvolvidas na Biblioteca) nas 







1.3 - PERTINÊNCIA/RELEVÂNCIA DO ESTUDO 
 
Na fase de decisão sobre o tema a desenvolver na tese deste mestrado, uma ideia 
estava bastante clara. Era intenção primordial basear este estudo num projecto de 
natureza inovadora, que se enquadrasse na realidade moçambicana e, com uma função 
explicitamente educativa. Partindo destes pressupostos e depois de algumas reflexões, 
cheguei então à conclusão que a dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta 
José Craveirinha, enquadrava-se nos pressupostos definidos previamente. 
Assim, a pertinência deste estudo assume diversas facetas, desde logo por se 
desenvolver num contexto de carências a vários níveis e por assumir uma função 
educativa, cultural e social, permitindo desde logo, o contacto com os livros e 
fomentando o gosto pela leitura. Não será novidade afirmar que os livros permitem, a 
pessoas com poucas oportunidades e recursos, o acesso ao saber, à cultura, à expressão. 
Numa expressão mais global, poderá afirmar-se que a leitura é um veículo privilegiado 
de desenvolvimento e humanização da sociedade e, ao contribuir para o aumento dos 
hábitos de leitura, estaremos a contribuir para o aumento dos níveis de literacia das 
crianças, factores condicionantes do desenvolvimento equilibrado da sociedade. 
Outro aspecto que me leva a considerar a pertinência deste projecto, reside no 
facto de ser um espaço onde se desenvolveram diversas actividades culturais, 
fomentando deste modo a socialização (quer entre as crianças da turma em estudo, que 
por diversas razões pareciam ainda não se conhecer muito bem, quer entre as crianças da 
turma e outras que iam passando e ficando, tentando perceber o que ali se passava). Na 
verdade, esta extensão popular (ou simplesmente Biblioteca de Rua), não se reduz à 
consulta de livros. Foi transformada num ponto de encontro para todos, os que iam 
passando e ficando, possibilitando a comunicação e aprendizagem de quem queria 
participar nas actividades. 
A concretização deste projecto de dinamização da Biblioteca de Rua foi pensado 
tendo em conta a vertente da continuidade educativa. Para que isto fosse mais facilmente 
conseguido, foi analisado o programa do segundo ciclo do ensino básico moçambicano, 
principalmente o que se referia ao programa de Língua Portuguesa, o programa de 
Ciências Sociais e Ciências Naturais da quarta classe, (cedidos pelo Ministério da 
Educação e Cultura de Moçambique), e tentei programar as actividades a desenvolver na 
Biblioteca, tendo em conta os conteúdos programáticos que iam sendo trabalhados na 
escola, pelo professor da turma. Ao longo do projecto, mantive algumas reuniões 
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formais e muitas conversas informais com o professor da turma em questão, que me 
ajudaram sobremaneira a planificar as actividades de acordo com o que ia sendo 
trabalhado na sala de aula. Foi uma forma encontrada para, através de metodologias de 
educação não formal, promover competências pessoais e sociais das crianças. Segundo 
Gohn (2006), 
 “ na educação não-formal, os espaços educativos localizam-se em 
territórios que acompanham as trajectórias de vida, dos grupos, dos 
indivíduos, fora das escolas, em espaços informais, locais onde há 
processos interactivos intencionais…A educação não formal ocorre 
em ambientes e situações interactivos construídos colectivamente, 
segundo directrizes de dados grupos, usualmente a participação dos 
indivíduos é optativa, mas ela também poderá ocorrer por forças de 
certas circunstâncias da vivência histórica de cada um. Há na 
educação não formal uma intencionalidade na acção, no ato de 
participar, de aprender e de transmitir ou trocar saberes.”(p. 29) 
 
Finalmente, e fazendo referência mais uma vez ao que já foi afirmado 
anteriormente, este projecto revela também a sua pertinência pelo facto de ter 
contribuído para o enriquecimento do Projecto Educativo da Escola Portuguesa de 
Moçambique. Na realidade, tentei, desde logo, fazer um levantamento das necessidades 
e potencialidades da escola Polana Caniço A, alunos e respectivas famílias, para 
posteriormente, perspectivar um trabalho contínuo com estes destinatários, definindo-se 
as estratégias mais significativas de interacção, como está previsto no Projecto 
Educativo da EPM-CELP.  
“A EPM-CELP tem organizado as suas actividades de envolvimento 
com a comunidade em torno de dois eixos: o da convivialidade 
cultural e o da solidariedade. Neste âmbito, tem vindo a desenvolver 
uma série de iniciativas, quer no contexto da comemoração de 
efemérides relevantes, quer no campo da cooperação com ONG’s e 
estabelecimentos de ensino moçambicanos”. Projecto Educativo, 
EPM-CELP (2006-2008, p.35). 
 
 
1.4 - IMPORTÂNCIA DO ESTUDO/MOTIVAÇÕES 
 
Qualquer investigação desenvolvida numa realidade muitíssimo diferente da 
Portuguesa (nacionalidade da investigadora) quer em termos de geografia física e 
climática, quer do ponto de vista psico-afectivo, sociológico e etnográfico, será por si só 
uma fonte de motivação para a concretização desse trabalho. 
Como já foi descrito, o projecto de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca 
Poeta José Craveirinha, foi implementado num contexto onde habita uma comunidade 
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com bastantes carências económicas, sociais e educacionais. As escolas do bairro 
(incluindo a escola seleccionada para participar neste estudo) apresentam condições 
bastante precárias sem recursos educativos que permitam às crianças crescer nas suas 
aprendizagens e desenvolvimento. Ter a possibilidade de desenvolver um trabalho que, 
de alguma maneira, iria permitir mesmo que de forma modesta, o acesso aos livros, à 
leitura, à informação, a quem quase nada acede, serviu de grande alento para um 
empenho total neste projecto. 
Esta motivação foi aumentando gradualmente à medida que o projecto foi 
avançando. Apesar de nenhum dos animadores da biblioteca ter qualquer formação 
especializada relacionada com bibliotecas ou recursos educativos, este trabalho foi um 
desafio. Éramos uma equipa de investigadores que desempenhou funções de gestão (de 
tudo o que um projecto desta natureza implica) e de animação, que teve a tarefa 
estratégica de organizar e criar situações de aprendizagem e de “apropriação” de 
conhecimentos por parte dos utilizadores da biblioteca. 
Apesar de algumas dificuldades iniciais, o desânimo não proliferou. Com o 
decorrer das actividades práticas, fui constatando com bastante satisfação e alento que, 
além dos objectivos definidos, esta biblioteca permitia momentos privilegiados para a 
partilha de vivências diárias de crianças e adultos, as crianças foram-se conhecendo 
melhor, ultrapassando diversos preconceitos, percebendo o outro nas suas diferenças, 
solidificando amizades. 
Tendo em conta uma série de factores que foram sendo descritos ao longo deste 
capítulo, como sejam a situação contextual bastante precária a nível económico e social; 
o número elevado de crianças por turma; a quase inexistência de recursos 
disponíveis/acessíveis para consulta… será bastante importante constatar qual a 
influência que projectos desta natureza poderão exercer no desenvolvimento das crianças 
que habitam em contextos desfavoráveis como o que foi descrito. 
Apesar deste projecto ter por base uma situação já existente, parece-me ser 
bastante mais inovador e ambicioso. Este facto conjugado com a situação contextual 
existente, foram bastante motivadores para a escolha da problemática em estudo neste 
projecto. Apesar das dificuldades, tentou-se sempre “não perder de vista a realidade 
macro-educativa de forma a maximizar recursos e sinergias, porque se acredita que 
somente a educação pode induzir uma vontade activa para uma mudança social 




1.5 – ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
 A presente dissertação está organizada em sete capítulos. O primeiro diz respeito à 
introdução onde se apresenta a problemática geral, os objectivos definidos no início da 
investigação, a pertinência do estudo e as motivações que levaram à sua concretização. 
  O segundo capítulo inclui as reflexões realizadas no âmbito do enquadramento 
teórico, sobre temáticas que considerei pertinentes tendo em conta os objectivos desta 
dissertação. Essas temáticas passaram pelas representações sociais, sua construção e 
principais características; breve resenha histórica das bibliotecas e as diversas funções que 
poderão assumir; desenvolvimento cognitivo das crianças em idade escolar (1º ciclo) e 
finalmente, a influência da educação não formal das bibliotecas no desenvolvimento das 
crianças. 
 O terceiro capítulo é dedicado à metodologia de investigação utilizada neste 
trabalho. Apresenta-se o método, paradigma e género da investigação, assim como os 
instrumentos de recolha de dados: observação participante, diários de bordo, entrevistas 
curtas/semi-estruturadas. Ainda neste capítulo, encontra-se uma descrição dos 
participantes neste estudo. 
 O quarto capítulo apresenta uma descrição detalhada de todo o trabalho de 
intervenção no espaço da extensão popular da biblioteca, o qual serviu de base ao estudo 
apresentado nesta dissertação. Após uma breve introdução sobre o trabalho de campo 
que se iria desenvolver, apresenta-se uma caracterização do contexto quer da Escola 
Portuguesa de Moçambique, onde se encontra o espaço da extensão popular da 
biblioteca poeta José Craveirinha que foi dinamizado, quer da Escola Polana Caniço A e 
mais concretamente da turma 4º A, população participante neste estudo. Seguem-se os 
objectivos que se pretendem atingir com a dinamização das actividades assim como a 
descrição de alguns aspectos de carácter técnico e funcional (horário de funcionamento, 
recursos humanos disponíveis, equipamentos e recursos materiais utilizados). Neste 
capítulo podemos ainda consultar as diversas actividades que se desenvolveram no 
espaço da biblioteca, a avaliação realizada e algumas considerações sobre todo o 
trabalho desenvolvido. 
 No capítulo quinto são apresentados os dados recolhidos durante a investigação e 
no capítulo sexto encontra-se a discussão e interpretação dos resultados. O último 
capítulo é dedicado às considerações finais sobre todo o trabalho desenvolvido, tendo 






2 - ENQUADRAMENTO TEÓRICO/REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
2.1 - REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: SUA CONSTRUÇÃO E PRINCIPAIS  
CARACTERISTICAS 
 
A construção do conhecimento e o processo de elaboração mental que se passa 
quer a nível individual quer a nível colectivo, é difícil de abordar e não assenta numa 
interpretação unívoca. 
Todas as interacções humanas pressupõem a existência e a construção de 
representações. A primeira análise teórica do conceito de Representação Social surge 
num estudo de Moscovici, sobre a representação da psicanálise. Na realidade, uma das 
dificuldades que normalmente surge no estudo das Representações Sociais, é uma 
aproximação estritamente cognitivista, apesar deste conceito ultrapassar muito o estrito 
quadro cognitivo, na medida em que, como defende Herzlich (1972) é uma actividade 
muito mais complexa de reestruturação completa da realidade, onde as dimensões 
psicológicas, sociais e ideológicas actuam em simultâneo.  
Paralelamente a esta dificuldade, encontra-se também alguma confusão entre o 
conceito de “Representações Sociais” e os conceitos de “Percepção” e “Imagem”. 
Contudo, centrarei a minha atenção no conceito de Representações Sociais, objecto de 
estudo neste trabalho. 
Como já foi afirmado anteriormente, a definição de Representação Social, não é de 
modo algum uma definição unívoca, que provoque concordância entre os diversos 
investigadores que se têm vindo a dedicar ao seu estudo mais profundo. Assim, uma 
aproximação à definição deste conceito, depende em grande escala do investigador em 
questão, das suas ideias, das suas convicções, bem como das suas opções teóricas, que 
poderão ir desde a psicologia geral à psicologia social, passando também pela 
sociologia, chegando em alguns casos à própria antropologia. Esta definição, será pois 




É importante começar por salientar que este conceito surgiu a partir de um outro, o de 
“Representação Colectiva” defendido por Durkheim, em que o autor valoriza a 
importância do pensamento social sobre o pensamento individual, como influenciador de 
condutas e de comportamentos. 
Mais tarde (1961), Moscovici retoma o conceito de Representação, substituindo o 
termo “Colectivo” pelo termo “Social”. Este mesmo autor define Representação Social 
como um conjunto de valores relativos a objectos sociais que funcionam como 
instrumento orientador da percepção e construção de respostas, facilitando a 
comunicação dos indivíduos ou de uma comunidade. 
Moscovici acentua a extrema importância das representações como factor 
preponderante no processo de desenvolvimento de cada indivíduo, sendo estas 
promotoras e facilitadoras da interacção do indivíduo com o meio que o rodeia, 
interpretando e reflectindo sobre a realidade, traduzindo-a numa forma de conhecimento 
social. Assim, e do ponto de vista deste mesmo autor, as Representações Sociais serão 
estruturas psicossociais que interagindo com valores, normas e práticas relativas a 
objectos sociais, influenciariam os comportamentos do indivíduo face, quer à 
comunicação interindividual, quer à comunicação intergrupal. 
Por seu lado, Herzlich (1972), acentua também a importância destes aspectos 
mencionados por Moscovici, atribuindo no entanto, primordial relevância às 
Representações Sociais como produtoras de sentido, na medida em que as mesmas 
estarão presentes sempre que os indivíduos procurem atribuir uma determinada 
significação ao seu vivido, às suas experiências. 
De outro ponto de vista, de Doise (1973), as Representações são princípios que 
permitem aos sujeitos tomar posições relacionadas com acções específicas inseridas num 
conjunto de relações sociais, organizando os processos simbólicos que intervêm nessas 
relações. Este autor salienta o facto das Representações proporcionarem ao sujeito, 
mecanismos de interacção e de relação intra e intergrupais. É através destas relações que 
o sujeito descodifica, interpreta e poderá também antecipar condutas dos membros do 
seu grupo e também de outros grupos, possibilitando deste modo ao sujeito prever o 
desenvolvimento das acções dos outros, elaborando assim, as suas próprias acções. 
Mais recentemente, Jodelet (1984), defende que as Representações são uma teoria 
do senso comum, que permite interpretar o estranho, o desconhecido e o que não se 
insere nas experiências directas do sujeito. Procurando esclarecer melhor o conceito, 
Alves-Mazzotti (1994) cita Jodelet que define Representações Sociais como: 
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“Uma forma específica de conhecimento, o saber do senso comum 
cujos conteúdos manifestam a operação de processos generativos e 
funcionais socialmente marcados…. As Representações Sociais são 
modalidades de pensamento prático orientadas para a compreensão e 
domínio do ambiente social, material e ideal. Enquanto tal, elas 
apresentam características específicas no plano da organização dos 
conteúdos, das operações mentais e da lógica” (p.65). 
 
A autora afirma ainda que, “a marca social dos conteúdos ou dos processos refere-
se às condições e aos contextos nos quais emergem as Representações, às comunicações 
pelas quais elas circulam e às funções que elas servem na interacção do sujeito com o 
mundo e com os outros” (p.66).   
Deste modo, as Representações seriam, na visão desta autora, formas de 
conhecimento social sobre a realidade do sujeito, que através da sua actividade mental, 
se estruturariam tendo por base a experiência, as informações, os saberes e também os 
modos de pensamento instituídos. Este conhecimento social a que se refere a autora, será 
a resposta à necessidade que os sujeitos têm de compreender, dominar e dar sentido às 
diferentes situações de interacção que acontecem a nível social. 
Resumindo de certa forma o que foi descrito atrás, poder-se-á afirmar que, a 
Representação Social é um processo e um produto de uma elaboração mental, segundo o 
qual um indivíduo ou um grupo reconstrói a realidade com a qual se depara, atribuindo-
lhe um significado específico. As Representações Sociais constituem o ambiente no qual 
agimos, pensamos e nos relacionamos. Actuam como um conjunto de saberes em aberto, 
socialmente construídos e partilhados, que nos permitem atribuir significados aos 
conhecimentos, interpretando-os, segundo diversos factores que poderão ir desde a 
experiência vivida por cada um, à influência do meio ambiente, à educação... até 
fenómenos conscientes ou inconscientes.  
Estes são alguns dos contributos mais importantes acerca da definição de 
Representações Sociais. Importa agora reflectir um pouco sobre o modo como são 
construídas essas Representações.  
 
Construção das Representações Sociais 
 
São alguns os processos e expressões que intervêm na construção das 
Representações Sociais. Falam-se de processos de difusão, assimilação, expressão de 
grupos, transformações sociais, desenvolvimento individual, desenvolvimento colectivo 
e a definição de identidades pessoais e sociais. 
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Contudo, a formação das Representações Sociais reacende outras considerações de 
alguns autores, já nossos conhecidos, como Moscovici (1961), Vala (1993), Jodelet 
(1993) e Abric (1994), que fazem referência a dois processos que consideram 
fundamentais: a objectivação e a ancoragem, que estão intrinsecamente ligados um ao 
outro e são modelados por factores sociais. 
Jodelet (1990) define a objectivação como uma “operação imaginante e 
estruturante que dá corpo aos esquemas conceptuais, reabsorvendo o excesso de 
significações, procedimento necessário ao fluxo das comunicações” (citado em Alves-
Mazzotti, 1994, p.66). Por sua vez, Vala (1993), trata a objectivação como uma forma 
através da qual se organizam os elementos que constituem as Representações, bem como 
o percurso através do qual esses mesmos elementos adquirem materialidade. 
Segundo estes autores, a objectivação envolve três momentos importantes: 
a) Construção selectiva – apropriação de informações e saberes sobre um 
determinado objecto. Dada a enorme quantidade de informação existente à nossa volta, é 
impossível objectivá-la por completo pelo que, alguma é retida, outra é rapidamente 
esquecida. Por outro lado, devido a diversas razões culturais, sociais ou económicas, 
muitos grupos não têm o mesmo acesso à informação, acabando por reter e apropriar-se, 
sobretudo daquela que está de acordo com os valores vivenciados no seu grupo de 
pertença.  
b) Esquematização – como define Alves-Mazzotti (1994) é  
“…uma estrutura imaginante reproduz, de forma visível, a estrutura 
conceptual, de modo a proporcionar uma imagem coerente e 
facilmente exprimível dos elementos que constituem o objecto da 
representação, permitindo ao sujeito apreendê-lo individualmente nas 
suas relações. O resultado dessa organização é chamado de núcleo ou 
esquema figurativo” (p.66). 
 
c) Naturalização – consiste na transformação do núcleo ou esquema figurativo, 
tornando o seu carácter simbólico, numa realidade sua, própria. O abstracto torna-se 
concreto através da sua expressão em imagens e metáforas. 
O segundo processo sobre o qual não se pode deixar de tecer algumas 
considerações, denomina-se de ancoragem. Segundo Moscovici, (1961) ancoragem diz 
respeito ao enraizamento social da Representação, à integração cognitiva do objecto 
representado no sistema de pensamento preexistente e às transformações que 
consequentemente, ocorrem um no outro. Ao contrário do que acontece na objectivação, 
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não se trata da construção formal de um conhecimento, mas sim da sua inserção num 
pensamento já constituído. 
Jodelet (1990), ao analisar a ancoragem como atribuição de sentido, afirma que “a 
hierarquia de valores que prevalecem na sociedade e nos seus diferentes grupos, 
contribui para criar em torno do objecto uma rede de significados na qual ele é inserido e 
avaliado como facto social” citado em Alves-Mazzotti (1994, p.67). 
Simplificando, parece-me que ancorar significa classificar e nomear a partir de 
uma perspectiva própria. Ao classificar, tornamos nosso o objecto, conferindo-lhe 
características e nome, assegurando-lhe uma identidade.  
“Os processos de objectivação e ancoragem servem para nos familiarizar com o 
‘novo’, primeiro colocando-o no nosso quadro de referência onde pode ser comparado e 
interpretado, e depois reproduzindo-o e colocando-o sob controlo” Moscovici (1961, 
p.384). Como já foi afirmado anteriormente, estes dois processos estão intimamente 
relacionados e é esta relação dialéctica que nos permite compreender, segundo Jodelet 
(1990), as três funções básicas das representações: a função cognitiva de integração da 
novidade; a função interpretativa da realidade; a função orientadora de condutas. Por 
outro lado, também segundo o mesmo autor, uma análise cuidada desta relação entre os 
processos de ancoragem e objectivação, permite-nos perceber  
“como a significação é conferida ao objecto representado; como a 
representação é utilizada como sistema de interpretação do mundo 
social e como instrumentaliza a conduta; como se dá a sua integração 
num sistema de recepção; como influenciam e são influenciados pelos 
elementos que aí se encontram” Alves-Mazzotti, (1994, p. 68).  
 
Principais características das Representações Sociais 
 
A principal característica das Representações Sociais reside no facto destas serem 
um processo de reconstrução da realidade, processo esse em que, sujeito e objecto 
assumem um papel fundamental. 
O objecto abordado pelas suas características, a sua organização, complexidade, 
pelas informações que lhe estão subjacentes e pelas suas conotações sociais, determina 
em parte, o processo da sua assimilação. O sujeito que, na actividade complexa de 
descodificação e de atribuição de significado, pelas antecipações que desenvolve, pelas 
interpretações ou distinções que formula, está completamente presente no processo das 
representação. Presente através do sistema cognitivo, das suas reacções afectivas e 
pessoais, pela sua dinâmica social e pelas referências ideológicas. 
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Dentro de uma representação, o estímulo e a resposta são dados como 
indiferenciados no seu papel. É a análise global das relações do sujeito com o meio 
ambiente, que permitirá compreender melhor a dinâmica do seu comportamento. Como 
as Representações são processos organizados, estáveis e relativamente equilibrados, toda 
a evolução e transformação de um dos elementos da relação – sujeito ou objecto – leva a 
uma transformação da Representação, no sentido do restabelecimento do equilíbrio. 
Segundo Codol (1972), a transformação de uma representação ocorrerá colocando em 
causa o menor número possível de elementos da representação. Em qualquer caso, a 
evolução de uma representação ocorre tendo como objectivo central, manter uma certa 
coerência interna que garanta a continuidade do processo e a identidade do próprio 
sujeito. 
 
Fazendo uma reflexão sobre o estudo das Representações Sociais no campo 
educativo, Gilly (1989) conclui que, há ainda pouquíssimas pesquisas onde esta temática 
assume um papel central na investigação. No entanto, parece indicar-se cada vez mais a 
utilidade da abordagem das Representações Sociais relacionadas às mais diversas 
situações escolares. Não podemos esquecer nunca que, quando os alunos nos chegam 
não trazem a “mente vazia” de conteúdos, mas trazem consigo um conjunto de 
representações enraizadas nas suas crenças, valores, usos e costumes do seu meio, o que 
nos remete novamente para a reflexão sobre o processo das Representações Sociais. 
 O valor que atribuirmos aos grandes sistemas organizados de significações 
(Representações Sociais), irá ser bastante útil para compreendermos o que se passa 
durante a interacção educativa professor/aluno, tanto do ponto de vista do objecto do 
conhecimento a ser explorado, como dos mecanismos psicossociais envolvido no 
processo educativo. Se tivermos em consideração estes factores, poderá ser dado um 
enorme passo para a resolução de alguns problemas que vão surgindo neste complexo 
processo. Nesta linha de pensamento, Gilly (1989) citada por Alves-Mazzotti afirma que 
“as representações sociais, enquanto sistemas autónomos de 
significações sociais, são frutos de compromissos contraditórios, sob 
a dupla pressão de factores ideológicos e de restrições ligadas ao 
funcionamento efectivo do sistema escolar, e que o peso destas 
últimas parece tão mais forte que os indivíduos são directamente 
afectados ou implicados nas práticas quotidianas” (1994, p.75) 
 
No seguimento destas ideias e tendo em conta que este estudo insere-se também, 
no campo da educação, é importante parar, reflectir e recomeçar, se esse recomeço 
implicar uma mudança positiva, no modo como percepcionamos todo o processo de 
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ensino/aprendizagem. Para tal, deixo um alerta lançado por Alves-Mazzotti onde afirma 
que,  
“muitos estudos mostram que cada grupo, cada segmento 
sociocultural, tem o seu sistema de representações sobre diferentes 
aspectos da sua vida, as quais, nós educadores e pesquisadores, 
teimamos em não ouvir. Enquanto grupo socioprofissional, 
construímos as nossas próprias representações e, em função delas, 
construímos as nossas práticas e impomo-las aos alunos, na suposição 
de que sabemos o que é melhor para eles…” (1994 p.76).  
 
 
2.2 – BIBLIOTECAS: BREVE RESENHA HITÓRICA. CONCEITO ACTUAL. 
 
“Se há um lugar em que os livros correm sério risco de destruição,  
é nas estantes de uma grande biblioteca.”  
Marcelo Marthe, 2003 
 
Esta citação de Marcelo Marthe pode parecer, à primeira vista, um tanto paradoxal, 
mas se analisarmos a história das bibliotecas, desde a Mesopotâmia até à actualidade, 
verificaremos que estes espaços estão longe de ser os lugares mais seguros para os 
livros. Assim o fez Matthwe Battles, na sua obra “A conturbada História das 
Bibliotecas” (2003) onde  
“traça um panorama que vai das primeiras colecções de livros de que 
se tem notícia – que remontam à Mesopotâmia de três milénios antes 
de Cristo – até às colossais bibliotecas públicas contemporâneas, 
como a do Congresso Americano, a maior do mundo com cem 
milhões de obras”. Marthe, Revista Veja On-line, edição 1822, 2003. 
 
Em tempos de guerra e de perseguições políticas, as bibliotecas estão sempre entre 
as primeiras baixas. Foi assim quando os Árabes conquistaram Alexandria, destruída por 
três grandes incêndios, foi assim durante toda a história, mais recentemente quando 
fanáticos Talibãs explodiram uma biblioteca com mais de cinquenta mil volumes, no 
norte do Afeganistão. 
De facto, parece que o saber está inegavelmente associado ao poder, já o afirmava 
Roger Chartier. Em vários momentos da história, o controle sobre as bibliotecas 
equivalia a monopolizar o “mercado intelectual”, na opinião de Battles (2003) e todo o 
esforço dos homens para manter vivas ideias, costumes, conhecimentos…, foi sendo 
interrompido pelo próprio homem. No entanto, todas as destruições perpetradas ao longo 
da história por mãos desprezíveis, não impediram que as bibliotecas continuem a ser 
uma das expressões da persistência da humanidade.  
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Contudo, antes de viajar pela história das bibliotecas, perece-me importante 
reflectir um pouco sobre a etimologia da palavra “biblioteca”, cujo sentido variou com o 
decorrer do tempo devido à alteração da sua função e do tipo de material do qual ela foi 
e é depósito. 
As referências encontradas afirmam que a palavra “biblioteca” é originada do 
grego “bibliothéke” e chegou até nós pelo latim “bibliotheca”. Cunha (1997) defende 
que a palavra vem do latim, que por sua vez deriva dos radicais gregos “biblio”, que 
significa livro e “teca” que significa colecção ou depósito. Martins (1997) resume 
etimologicamente a palavra como sendo “depósito de livros”. Este conceito manteve-se 
desde os primeiros dias até à idade média, sendo a biblioteca um lugar onde se 
“esconde” ou “guarda” os livros, longe do acesso do cidadão comum, mais do que um 
lugar onde se procura fazê-los circular ou perpetuá-los. A partir desta data, as bibliotecas 
têm sofrido um processo gradativo de transformação, marcada por quatro grandes 
vectores que Martins e Milanesi (1998) apontam como sendo a laicização, 
democratização, especialização e socialização. 
De facto, o sentido contemporâneo da palavra, faz referência a qualquer 
compilação de dados registados em muitas outras formas que não só o livro. O termo 
passa a designar revistas, microfilmes, gravações, slides, fitas magnéticas, vídeos e mais 
recentemente surgem os livros electrónicos, os “ebooks”, assumindo assim, um carácter 
universal. 
Para percebermos as transformações que foram ocorrendo com o conceito 
“biblioteca”, considero pertinente recuar um pouco, para conhecer melhor a sua história, 
desde a antiguidade até aos nossos dias. 
A história das bibliotecas no mundo, acompanha a própria história das formas de 
registo do conhecimento humano e da própria escrita. Os primeiros relatos sobre 
bibliotecas arquivos aparecem na Antiguidade, na Mesopotâmia, cerca de 3000 a.c., 
onde se reuniam milhares de tábuas de argila. Nesta data, entendia-se este conceito como 
um local de guarda e manuseio de material escrito. A primeira biblioteca organizada da 
história, aparece em Nínive, no reinado de Assurbanipal II, que reunia cerca de 100.000 
exemplares, uma das maiores e mais valiosas da Antiguidade, reunindo obras sobre 
religião, literatura, astrologia, gramática, geografia, direito, entre outras temáticas. 
A primeira referência a uma biblioteca pública, surge na Grécia clássica (biblioteca 
de Atenas), que se situava dentro dos templos. Realizavam-se aí reduzidas reproduções 
de exemplares escritos, pois valorizava-se sobretudo, a produção literária verbal 
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(exemplo de Sócrates). Estes eram locais de encontro de pessoas letradas, que aí 
consultavam manuscritos podendo levá-los para casa. Eram ainda espaços de discussão e 
de elaboração de projectos. 
A biblioteca de Alexandria surge no período helenístico, século III a.c. e chegou a 
ter cerca de 700.000 volumes (rolos de pergaminho) sendo o grande marco da história 
das bibliotecas da Antiguidade, antes de ser destruída por três incêndios: em 272 d.c. por 
ordem do Imperador Romano Aureliano; em 392, quando o Imperador Teodósio I a 
arrasou juntamente com outros edifícios que considerava pagãos e em 640, pelos 
muçulmanos, sobre as ordens do califa Omar I. Segundo os estudos de Pinheiro (2007), 
esta biblioteca era constituída por uma sala de leitura, uma oficina de copistas e um 
arquivo para documentação oficial. Lá trabalhavam os eruditos, considerados os homens 
mais capazes de Alexandria na época. Davam às obras um cuidado especial, verificando 
o seu conteúdo, anotando o número de linhas e outras informações sobre o autor. Esta 
biblioteca foi enriquecida com as obras de Pérgamo, oferta de Marco António a 
Cleópatra. A biblioteca de Pérgamo foi criada como resposta ao grande sucesso que 
espalhava a biblioteca de Alexandria. Conta Battles (2003) que, por razões estratégicas 
de monopolização do conhecimento e para impedir o crescimento das bibliotecas da 
região, os governantes de Alexandria, proibiram a exportação de papiro. Tal estratégia 
levou a que a região de Pérgamo desenvolvesse um novo suporte da escrita a partir de 
uma pele de animais (geralmente cabra, carneiro ou cordeiro), que apesar de mais 
escasso e caro, era mais resistente e durável. Dá-se assim origem a um novo suporte, o 
pergaminho. 
Durante o império Romano, surgem as primeiras bibliotecas públicas utilizadas 
como instrumento de domínio intelectual. Durante esta época, multiplicam-se as 
bibliotecas particulares como símbolo de riqueza e prestígio (Séneca condena “os 
coleccionadores de livros, que admiram o exterior mas não lêem o interior”) e assiste-se 
à expansão do comércio dos livros. Como consequência deste facto, surgem as primeiras 
livrarias e aumenta o trabalho dos copistas, geralmente escravos. 
Entretanto assiste-se ao declínio do Império Romano, época marcada por guerras e 
grande instabilidade travando, por isso, a expansão das bibliotecas. O que escapa à 
destruição é guardado nos conventos e castelos feudais. Os livros são alvo de culto e são 
pacientemente reproduzidos pelos frades. Servem apenas uma minoria que frequenta os 
conventos, mosteiros e palácios. Os manuscritos eram conservados, lidos, copiados, 
traduzidos e ilustrados. 
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No mundo Árabe iam sendo criadas inúmeras bibliotecas albergando manuscritos 
gregos, traduções em Árabe e livros de ciência Árabe, acessíveis tanto a professores 
como aos alunos. 
A Idade Média é marcada pela chegada à Europa, de um novo material de suporte, 
o papel. Pensa-se que este tenha aparecido na China (no século I a.c.) e que tenha 
chegado à Europa através dos estados Árabes, na Península Ibérica. No século XII 
aparecem as Universidades (Oxford, Bolonha, Coimbra, Salamanca…) e, 
consequentemente, as bibliotecas de colégios e das Universidades. Deste modo, as 
bibliotecas monásticas deixam de ser os únicos centros de vida intelectual. A partir do 
século XV, os livros deixam de ser guardados em armários e passam a ser acorrentados, 
para evitar os roubos, permitindo ainda assim, a consulta local. 
Na idade moderna (século XV, XVI) como defende Pinheiro (2007) começa a 
reflectir-se sobre a necessidade das bibliotecas serem locais de estudo e reflexão e terem, 
para além de livros, um ambiente propício ao desenvolvimento de actividades 
intelectuais. Surge na Alemanha, através de Gutemberg, a imprensa de caracteres móveis 
(o primeiro livro impresso é a Bíblia de Gutemberg). Com esta descoberta, multiplicam-
se as impressões de livros (superando em 50 anos o número de livros manuscritos nos 
mil anos anteriores) e, consequentemente proliferam também as bibliotecas. A partir 
daqui, os livros destinam-se principalmente para uso do público. 
No século XVIII surgem as primeiras bibliotecas nacionais e no século XIX é 
fundada a imponente biblioteca do Congresso dos Estados Unidos da América, 
actualmente com cerca de 100 milhões de livros impressos, manuscritos, gravuras, 
fotografias…crescendo uma média anual de cerca de dois milhões de documentos, 
considerando-se assim, a maior biblioteca do mundo. 
Por esta altura, a relação com os livros é vista de outro modo, acompanhando o 
desenvolvimento das bibliotecas (actualmente vistas como veículos de educação e 
combate ao analfabetismo), surgindo também novos intervenientes na área dos livros e 
das bibliotecas: além do autor e do impressor, surge o editor, o livreiro e mais tarde, 
surge a figura do bibliotecário, acompanhando a emergência das preocupações técnicas 
na arrumação dos livros. Sentiu-se a necessidade de haver um profissional com 
formação técnica especializada, reconhecendo-se mais tarde, que o bibliotecário, era 
uma profissão socialmente indispensável. 
Efectivamente, no século XIX foram sendo desenvolvidas práticas e técnicas 
bibliotecárias de modo a sistematizar as informações existentes nos acervos das 
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bibliotecas. Surge assim, nos EUA o sistema de Classificação Décimal, por Melvil 
Dewey que divide todo o conhecimento humano em dez categorias e estas em várias 
subcategorias, classificação essa que foi rapidamente adoptada em todo o mundo. 
O século XX é caracterizado pela abertura das bibliotecas, que vão ao encontro dos 
leitores. Surgem as bibliotecas itinerantes. Estamos na era da informação caracterizada 
pela alta diversidade de serviços que as bibliotecas nos oferecem, bem como pela alta 
diversidade de suportes que contêm.  
Actualmente, estamos na era digital. Apareceram então, novos conceitos 
relacionados com as bibliotecas como “bibliotecas virtuais”, “bibliotecas on line” e 
“bibliotecas digitais”.  
Perante a aceleração das mudanças sociais e a explosão documental provocada pela 
rede informática, o papel das bibliotecas na organização, conservação e disponibilização 
de documentos, assume uma importância fundamental. O acesso ao saber e ao 
conhecimento, por todos, exige a necessidade de bibliotecas no universo digital. As 
bibliotecas passaram a funcionar “em rede”, partilhando catálogos colectivos e 
garantindo o acesso universal às publicações. Desde a criação dos computadores, os 
centros de documentação beneficiaram deles para criar bancos de dados, verdadeiros 
pontos de acesso ao conhecimento, nomeadamente no domínio científico.  
Segundo Gary (1998) “as bibliotecas digitais são organizações que 
oferecem recursos, incluindo recursos humanos, destinados à 
selecção, estruturação, disponibilização de acesso intelectual, 
interpretação, distribuição e conservação da integridade de 
documentos sob a forma digital. Uma biblioteca digital garante 
igualmente um acesso imediato, em tempo real, às obras electrónicas 
que assim são disponibilizadas com maior facilidade e menos custos a 
um ou vários públicos específicos”. Digital Libraries: definition, 
issues and challenges. IFLANET, UDT Occasional Paper, nº8. 
 
As bibliotecas digitais diferem das bibliotecas tradicionais, como em cima estão 
definidas, sobretudo porque a posse física dos documentos dá lugar ao acesso à 
informação de forma virtual que poderá ser acedida a qualquer momento e de qualquer 
lugar, bastando para isso obter acesso aos novos meios tecnológicos. Há uma alteração 
de suportes da informação e, documentos únicos passam a estar acessíveis a todos, sem 
deslocações físicas. Além destas e de outras mudanças importantes, a grande inovação 
da era digital é o hipermédia, ou seja, cada documento faculta a ligação para outra parte 
de si próprio ou para outros documentos, num processo de enlaces sucessivos, 
possibilitando a exploração do mesmo tema ou de outros temas associados ou não. 
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Concluindo esta pequena reflexão sobre a história das bibliotecas, pode-se afirmar 
que, com o desenvolvimento das redes, a consulta/leitura de documentos faz-se cada vez 
mais por intermédio da tecnologia digital. As bibliotecas têm-se colocado na linha da 
frente da digitalização de documentos impressos e também na transformação de filmes 
ou outros registos, com a finalidade de facilitar a sua divulgação. Todas estas 
transformações levantam alguns constrangimentos que, no entanto, não cabe aqui 
disseminar. Ao longo do tempo, entra século sai século, bibliotecas cada vez mais 
gigantescas e organizadas vão aparecendo, virtuais ou não, continuam a ocupar a mesma 
importância desde a Antiguidade. 
 
 
2.3 – DIFERENTES TIPOS DE BIBLIOTECAS E RESPECTIVAS FUNÇÕES 
 
Qualquer consulta bibliográfica sobre a importância das bibliotecas, facilmente nos 
levará a perceber sobre o papel relevante que elas possuem para qualquer país. Nelas 
encontramos umas das fontes essenciais do conhecimento, da nossa formação como 
indivíduos – os livros. Mas uma biblioteca é muito mais que uma colecção de livros 
organizados em prateleiras, à espera de alguém que os consulte, “é a memória colectiva, 
o armazém de informação acumulada ao longo dos séculos e que nos ajuda a 
compreender melhor o passado, a descobrir o presente e a planear o futuro”, Nunes 
(1987, pág. 11). 
Com o decorrer do tempo, a biblioteca tem assumido diversas funções e para 
desempenhar todas essas funções, tem de desenvolver actividades múltiplas e assumir 
formas diversas, consoante os objectivos e os leitores a atingir. Não existe um modelo 
único de biblioteca que satisfaça simultaneamente todas as necessidades dos diferentes 
leitores.  
De um modo geral, podemos resumir o papel das bibliotecas a três funções 
primordiais: educativa, informativa e recreativa/lazer. Todas estas componentes existem 
em maior ou menor percentagem em quase todas as bibliotecas mas nem todas 
desempenham o mesmo papel na sociedade. Conde (2009) afirma que as funções têm 
pesos diferentes nos diferentes tipos de biblioteca. 
Para se perceber melhor as funções que cada tipo de biblioteca desempenha, segue-
se uma breve resenha sobre os principais tipos de bibliotecas que poderemos frequentar: 
 30 
 
a) Biblioteca pública – este tipo de biblioteca possui documentos para servir a 
comunidade em que está inserida contribuindo para melhorar a qualidade de vida dos 
seus leitores, desenvolvendo-os a nível educacional, cultural e artístico, ocupando 
também os seus tempos livres. Desempenha ainda um importante papel social pois, 
como promotora da leitura, funciona como factor decisivo para a diminuição do 
analfabetismo. Os serviços da biblioteca pública  
“devem ser oferecidos com base na igualdade de acesso para todos…. 
Todos os grupos etários devem encontrar documentos adequados às 
suas necessidades. As colecções e serviços devem incluir todos os 
tipos de suporte e tecnologias modernas apropriados assim como 
materiais tradicionais. É essencial que sejam de elevada qualidade e 
adequadas às necessidades e condições locais. As colecções devem 
reflectir as tendências actuais e a evolução das sociedades, bem como 
a memória do esforço e da imaginação da humanidade”. Manifesto da 
UNESCO sobre as Bibliotecas Públicas (1994). 
 
Todas as acções das bibliotecas públicas visam mantê-la viva e no centro da 
actividade cultural da zona em que se insere 
 
b) Biblioteca universitária – além do apoio que oferece ao ensino, este tipo de 
biblioteca encontra-se também vocacionada para satisfazer as necessidades de 
investigação de alunos e professores. Tendo em conta que estas bibliotecas se encontram 
inseridas nas faculdades, as temáticas das suas colecções são menos universais (tendo 
em conta a biblioteca pública, por exemplo), aproximando-se mais das bibliotecas 
especializadas com as quais, normalmente, mantêm relações privilegiadas. 
Naturalmente, nas faculdades existem vários cursos por isso, normalmente 
encontra-se uma biblioteca central com obras de interesse geral e diversas bibliotecas 
departamentais mais especializadas, adequadas aos cursos ministrados. 
 
c) Biblioteca especializada – este tipo de bibliotecas destina-se a um público 
específico, interessado em aprofundar e actualizar os seus conhecimentos em áreas 
especializadas. Estas bibliotecas distinguem-se das outras essencialmente pelo conteúdo 
das suas colecções e pela exigência dos seus utilizadores. 
A maior parte destas bibliotecas “encontram-se integradas numa empresa ou 
organismo público, dependendo, por conseguinte, os seus objectivos da política da 
instituição mãe”, Nunes (1987, p.18). Este mesmo autor afirma ainda que a principal 
acção desta biblioteca deve ser “a rápida canalização da informação especializada para 
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os utilizadores através de processos diversos: folhas com novas aquisições, boletins 
informativos, circulação de documentos, exposições temáticas e até através de contactos 
directos ou telefónicos”. 
 
d) Biblioteca nacional – não tem funções a nível regional ou local mas sim 
nacional, assumindo fortes responsabilidades na rede de bibliotecas. As suas funções 
principais passam pelo controle, conservação e divulgação do património bibliográfico 
nacional assim como obras fundamentais do pensamento universal. 
Face à riqueza das suas colecções e às funções enumeradas, as bibliotecas 
nacionais não praticam o empréstimo domiciliário, dispondo de amplas salas de leitura 
onde os documentos poderão ser consultados. 
 
e) Bibliotecas escolares – integradas em estabelecimentos de ensino não 
universitário, estas bibliotecas têm como finalidade principal informar e instruir, 
combinando a distracção com o apoio às matérias trabalhadas nas salas de aulas. 
Clemente (2007, p.9) afirma que  
“as bibliotecas escolares são fundamentais para o apoio ao trabalho 
educacional da escola, devendo constituir um estímulo cultural 
importante, motivando os alunos para irem mais além daquilo que 
aprendem nas aulas influenciando a sua aprendizagem, 
desenvolvendo o prazer e hábito da leitura e oferecendo, 
simultaneamente, um espaço de lazer onde se possa utilizar o tempo 
livre”. 
 
 No Manifesto da UNESCO sobre a Biblioteca Escolar (2000), podemos ler que 
este tipo de biblioteca  
“proporciona informação e ideias fundamentais para sermos bem 
sucedidos na sociedade actual, baseada na informação e no 
conhecimento. A biblioteca escolar desenvolve nos alunos 
competências para a aprendizagem ao longo da vida e estimula a 
imaginação, permitindo-lhes tornarem-se cidadãos responsáveis”.  
 
 A biblioteca escolar deve desenvolver hábitos de leitura e de trabalho criativo que, 
uma vez adquiridos, acompanham o sujeito para o resto da vida, motivando-o para a 
utilização de outros tipos de biblioteca. A leitura fomenta a imaginação abrindo novas 
perspectivas e facilitando o sucesso escolar das crianças e jovens. 
 O Ministério da Educação de Portugal afirma no seu relatório síntese sobre a rede 
de bibliotecas escolares (1996) que, “a biblioteca deve constituir-se como um núcleo da 
organização pedagógica da escola, vocacionado para as actividades culturais e para a 
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informação, constituindo um instrumento essencial do desenvolvimento do currículo 
escolar”.  
 Dada a importância assumida pelas bibliotecas escolares nomeadamente pelo 
número de população que abrange, considero importante deixar aqui registado os 
objectivos enunciados no Manifesto da UNESCO para as Bibliotecas Escolares (2000), 
considerados essenciais ao desenvolvimento da literacia, do ensino-aprendizagem, da 
informação e cultura, correspondendo aos serviços básicos destas bibliotecas: 
 “Apoiar e promover os objectivos educativos definidos de acordo 
com as finalidades e currículo da escola; 
 Criar e manter nas crianças o hábito e o prazer da leitura, da 
aprendizagem e da utilização das bibliotecas ao longo da vida; 
 Proporcionar oportunidades de utilização e produção de 
informação que possibilitem a aquisição de conhecimentos, a 
compreensão, o desenvolvimento da imaginação e o lazer; 
 Apoiar os alunos na aprendizagem e na prática de competências 
de avaliação e utilização de informação, independentemente da 
natureza e do suporte, tendo em conta as formas de comunicação no 
seio da comunidade; 
 Providenciar acesso aos recursos locais, regionais, nacionais e 
globais e às oportunidades que confrontem os alunos com ideias, 
experiências e opiniões diversificadas; 
 Organizar actividades que favoreçam a consciência e a 
sensibilização para as questões de ordem cultural e social; 
 Trabalhar com alunos, professores, órgãos de gestão e pais de 
modo a cumprir a missão da escola; 
 Defender a ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à 
informação são essenciais à construção de uma cidadania efectiva e 
responsável e à participação na democracia; 
 Promover a leitura, os recursos e serviços da biblioteca escolar 
junto da comunidade escolar e fora dela”. 
 
Qualquer que seja o tipo de biblioteca que se frequente, esta deve ser um local 
agradável, veículo de promoção da leitura, de complemento do sistema educativo, 
fomento do espírito de investigação ou como simples local para ocupação dos tempos 
livres. Cada vez mais, as bibliotecas são percepcionadas como um instrumento 
indispensável ao desenvolvimento da sociedade nos seus múltiplos aspectos: cultural, 
económico, científico e tecnológico, encontrando-se em constante evolução, 
acompanhando a evolução das técnicas de registo e de divulgação da informação. Talvez 
por isto, Nunes (1987, pág. 15) afirma que “a biblioteca é um mundo por descobrir e 
explorar. Experimente dirigir-se à biblioteca mais próxima; nela encontrará, por certo, o 





2.4 – SERVIÇOS DE EXTENSÃO DAS BIBLIOTECAS 
 
“…quando o homem por qualquer motivo, não se interessa pelo livro e não busca a sua 
convivência, o livro tem que procurar e interessar o homem,  
para o servir, quer instruindo-o quer recriando-o.” 
Branquinho da Fonseca, 1961 
 
Foi com esta citação de Branquinho da Fonseca (boletim nº 5 da Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1961) que tomou forma o projecto das bibliotecas itinerantes em 
Portugal, cujo principal objectivo era fazer chegar o livro a todos aqueles que, por 
diversas razões não o procuravam, por falta de condições financeiras ou limitados por 
distâncias geográficas. 
 De facto, as bibliotecas itinerantes são dos serviços de extensão das bibliotecas 
mais conhecidos, que tem demonstrado uma força renovada nos últimos anos. Desde a 
antiguidade, tempo em que poucos sabiam ler e os livros eram coisas raras, há relatos de 
homens viajantes, aventureiros de espírito, que alimentavam a fome de cultura das 
populações mais isoladas. Chamaram-lhes rapsodos, bardos, trovadores ou jograis, que 
mesmo quando não havia livros, falavam aos outros com uma linguagem mais 
“perfeita”, ou seja, mais poética ou literária. Nos finais do século XIX, começam a surgir 
as bibliotecas itinerantes como hoje as conhecemos, encontrando-se actualmente 
espalhadas por todo o mundo.  
As bibliotecas itinerantes são muito diferentes de país para país. Ian Stringer, 
membro da IFLA e especialista em bibliotecas itinerantes afirmou que nas suas viagens 
por diversos países, já observou bibliotecas a camelo, bibliotecas em cestos, bibliotecas 
em motas, bibliotecas em barcos. Elas sobem a montanha, descem o vale, percorrem 
boas estradas ou caminhos quase impraticáveis, ao sol do verão ou à chuva e no mais 
frio do inverno, detêm-se nos locais habituais onde por vezes há apenas meia dúzia de 
leitores. Mesmo assim, Arranz, presidente da Associação dos Profissionais de 
Bibliotecas Móveis de Espanha defende que se existir um cidadão que não possa aceder 
a uma biblioteca será necessária a existência de mais bibliotecas itinerantes. Ian Stringer 
é da opinião que deveria haver mais bibliotecas itinerantes, pela sua utilidade e 
capacidade de chegar a sítios difíceis. 
Em Portugal, alguns estudos indicam-nos o ano de 1953 como o ano do 
aparecimento da primeira biblioteca itinerante, sendo o seu responsável o escritor 
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Branquinho da Fonseca, com o objectivo primordial de tornar acessível o livro à 
população, de forma gratuita. 
Esta iniciativa foi o ponto de partida para, em 1958, ser criado o serviço de 
bibliotecas itinerantes, pela Fundação Calouste Gulbenkian, sob a direcção do mesmo 
Branquinho da Fonseca. Desta forma tentou-se resolver o problema da educação pós-
escolar dos cidadãos, promovendo e desenvolvendo o gosto pela leitura de modo a 
elevar o nível cultural dos cidadãos, pois a sua prática assentava no livre acesso às 
estantes, empréstimo domiciliário e gratuitidade do serviço. Estas bibliotecas 
constituíram durante muito tempo, a única possibilidade de acesso ao livro, 
nomeadamente no interior do país. 
A partir de 1983, o panorama das bibliotecas itinerantes em Portugal alterou-se 
progressivamente com o declínio da rede de bibliotecas da fundação Gulbenkian, 
iniciando-se em 1987 o Programa Nacional de Leitura Pública com o objectivo de dotar 
o país com instalações adequadas, onde deveriam funcionar bibliotecas públicas em 
estreita colaboração com as autarquias. Este programa leva ao encerramento de várias 
itinerâncias, marginalizando algumas localidades mais desfavorecidas. Constatada esta 
lacuna, são as próprias autarquias que fazem ressurgir o serviço móvel de empréstimo, 
surgindo assim novas e modernas bibliotecas itinerantes, denominadas agora de 
“bibliomóveis” ou “bibliobus”. Apresentam-se muito melhor apetrechadas, com 
modernos sistemas informáticos e multimédia, prestando serviços mais diversificados e 
inovadores, contribuindo, dentro das suas possibilidades, para o combate à infoexclusão. 
Têm dado resposta a novas exigências/necessidades informativas, formativas e culturais 
e chegam mais rapidamente a um maior número de utilizadores, alargando assim o seu 
espectro de actuação. 
À semelhança do que acontece com as bibliotecas públicas (Manifesto da Unesco 
sobre Bibliotecas Públicas, 1994), também as bibliotecas itinerantes devem 
disponibilizar os seus serviços de igual modo a todos os membros da comunidade local, 
independentemente da idade, raça, religião, nacionalidade, língua ou estatuto social.  
As bibliotecas itinerantes foram, e continuam a ser, um excelente meio para 
aproximar as populações da informação e do conhecimento. Infelizmente não chegam 
ainda aos locais mais recônditos e não conseguem dar as respostas que seriam desejáveis 
no combate à iliteracia. Este facto é bastante mais visível nos países mais carenciados ou 
em vias de desenvolvimento. 
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De facto, a dificuldade em obter veículos motorizados, o número reduzido de 
livros e os recursos humanos em número limitado, obriga a recorrer a outras 
modalidades de itinerância que podem passar pelas bibliotecas de rua ou as 
caixas/maletas de livros que poderão ser emprestados por períodos de tempo mais 
longos. 
As bibliotecas de rua têm-se propagado por vários países do mundo, 
nomeadamente nas regiões mais pobres onde o acesso aos livros e à cultura é muito 
difícil. Estas bibliotecas proliferaram sobretudo a partir de 1957 com a criação do 
Movimento Internacional ATD – Quarto Mundo, organização não-governamental criada 
pelo padre Joseph Wresinski, nos subúrbios de Paris. Presente nos bairros mais 
carenciados, esta organização age essencialmente através de actividades culturais 
(bibliotecas de rua, centros pré-escolares, formação profissional, universidades 
populares). 
Wresinski, também ele vindo de uma família muito pobre, defendia que “não era 
tanto de alimentos ou de roupa de que necessitavam, mas sim de dignidade, de nunca 
mais dependerem do que queriam ou não queriam os outros”. A pouco e pouco criou 
uma rede de troca de informações, experiências com pessoas e organismos de todo o 
mundo, empenhados junto de famílias em situação de extrema pobreza. Tomando o 
desenvolvimento cultural como um dos eixos deste movimento, encaravam-se as 
bibliotecas de rua como um espaço capaz de permitir aos seus frequentadores o 
desenvolvimento do seu apetite pelo saber, pelo belo e ao mesmo tempo, aprender a criar 
relações de amizade nos locais onde vivem, a partir dos livros. 
As maletas de livros também chamadas maletas pedagógicas, são um recurso cada 
vez mais usado. Devido à escassez de recursos materiais e humanos, sobretudo nas 
regiões mais pobres, estas maletas poderão ser uma boa opção pois poderão ficar nos 
locais designados durante longos períodos de tempo (normalmente poderão ir até três 
meses).  
Centrando um pouco a nossa atenção no contexto e na realidade moçambicana, o 
que se relaciona com a existência e funcionamento das bibliotecas, é bastante difícil de 
definir. Na capital, Maputo, podemos encontrar a Biblioteca Nacional que apresenta uma 
colecção pouco alargada e diversificada de obras. Podemos encontrar outras bibliotecas 
pertencentes a instituições particulares (nomeadamente bibliotecas das embaixadas, 
consulados ou bibliotecas pertencentes a bancos), que o público em geral poderá 
consultar mas, normalmente não tem acesso directo aos livros. Por questões relacionadas 
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com o desaparecimento de várias obras literárias, o procedimento passa por solicitar ao 
funcionário de serviço o título do livro que se pretende consultar. Aliás, este é um 
procedimento habitual na generalidade das bibliotecas, sejam elas públicas ou privadas. 
A população pode ainda ter acesso à biblioteca Universitária Eduardo Mondlane e 
à biblioteca do Ministério da Educação e Cultura de Moçambique. No campo das 
bibliotecas escolares, podemos consultar pequenas bibliotecas existentes nas escolas 
secundárias. São muito raras as escolas primárias (neste contexto, a escola primária 
abrange alunos até à nona classe) que dispõem de uma biblioteca para os seus alunos 
poderem frequentar. 
Da pouca documentação existente sobre as bibliotecas no contexto moçambicano, 
não se encontra qualquer referência a bibliotecas itinerantes, como as descrevemos 
anteriormente. Tenho conhecimento (informal) de um projecto concretizado por um 
grupo de pessoas (individuais) que, procurando alguns apoios, conseguiram arranjar 
alguns livros e uma carrinha, vulgo “chapa” e que semanalmente visitam alguns bairros 
dos arredores da cidade de Maputo. 
Outra iniciativa bastante interessante tem a ver com um projecto de gemelagem 
desenvolvido pelo consulado Italiano que consiste exactamente na rotatividade de 
maletas pedagógicas por várias escolas do ensino moçambicano, apoiadas directamente 
por diversas escolas de Itália. 
Mais recentemente e ainda em fase de desenvolvimento, encontra-se outro projecto 
concebido pela Escola Portuguesa de Moçambique, com o apoio da Rede de Bibliotecas 
de Portugal que passa pelo equipamento total de uma biblioteca numa escola primária de 
Moçambique que, posteriormente dará apoio a mais dez escolas moçambicanas através 
do sistema da rotatividade das maletas. 
Como se pode constatar neste contexto, a existência de bibliotecas, sejam elas de 
que carácter for, está ainda muito aquém do que seria desejável. É com pesar que se 
constata que muitas crianças não conseguem ainda um lugar nas escolas e daquelas que 
conseguem, grande parte não tem ainda acesso aos manuais escolares nem têm próximo 
qualquer biblioteca capaz de lhe proporcionar acesso à informação e ao saber. Parece-me 
por isso que, dos países mais desenvolvidos aos mais carenciados, onde as bibliotecas 
itinerantes chegam, continuam a ser consideradas das mais vividas e melhor conseguidas 
“fórmulas” de bibliotecas. Acompanhando a mudança e a evolução das sociedades, as 
extensões das bibliotecas fazem ainda hoje parte da vida de muitos milhões de pessoas 
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em todo o mundo, marcando assim de forma inabalável, o acesso e a difusão da cultura e 
do saber junto das populações.  
 
 
2.5 - DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DAS CRIANÇAS EM IDADE 
ESCOLAR (1º CICLO) 
 
O nascimento de um bebé, é a passagem repentina de um ambiente húmido e 
escuro do útero para uma existência fora do corpo da mãe, cortando-se a dependência 
que o bebé tinha pois este tem que começar a usar os seus próprios órgãos. O bebé passa 
os seus primeiros dias a recuperar do parto. Os mecanismos de respiração, digestão, 
circulação, eliminação, regulação da temperatura corpórea e a secreção hormonal 
devem-se estabilizar para que ele comece uma nova vida de independência. Enquanto 
toda essa adaptação acontece, eles ficam à mercê dos próprios reflexos, assustando-se 
facilmente com mudanças bruscas. Assim começa uma existência cada vez mais 
independente para o bebé, um processo chamado de desenvolvimento.  
Desde o nascimento até à idade de entrar na escolaridade obrigatória (1º ciclo), as 
crianças “sofrem” evoluções espantosas a todos os níveis (físico, social, cognitivo, 
emocional…). Muitos autores entendidos na matéria afirmam que é nesta idade que a 
criança faz as aprendizagens mais importantes, aprendizagens essas que poderão 
condicionar, de forma positiva ou negativa, o seu futuro para o resto da vida. 
Quer isto dizer que, quando a criança entra para a escola “primária” (normalmente 
por volta dos seis anos), trás já consigo um elevado grau de desenvolvimento que de 
modo algum, professores e investigadores poderão deixar de ter em conta, no seu 
trabalho nas escolas ou nos seus trabalhos de investigação. De qualquer modo, para ir de 
encontro aos objectivos deste trabalho (centrado em crianças em idade escolar) e tendo 
em conta a importância de compreender o modo como as crianças pensam em situações 
de aprendizagem, esta reflexão irá centrar-se numa abordagem de carácter cognitivo, 
apesar de todos os campos de desenvolvimento poderem estar relativamente ligados 
entre si. 
Parece importante perceber de que se fala quando nos referimos ao 
desenvolvimento cognitivo. Diversos autores definem-no como sendo  
“o desenvolvimento da capacidade mental para pensar, raciocinar, 
interpretar, compreender, adquirir conhecimento, lembrar, organizar 
informação, analisar e resolver problemas. O desenvolvimento 
cognitivo tenta explicar como é que os seres humanos adquirem 
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conhecimento acerca deles próprios, dos outros e do mundo que os 
rodeia” McCowen, et al, citados por Mwamwenda, (1999 p.81). 
 
É também pertinente referenciar, que há uma importante diferença entre teorias de 
desenvolvimento e teorias da aprendizagem. As primeiras evidenciam as capacidades 
humanas, as segundas focam-se na realização dessas capacidades. O estudo da 
aprendizagem é tão complexo a ponto de ter dado origem a tantas e diferentes 
explicações. No entanto, muitas vezes essas controvérsias resultam simplesmente do 
facto das diferentes teorias estudarem diferentes aspectos da aprendizagem. Exemplos 
disto são as duas correntes contemporâneas mais importantes, cada uma delas com uma 
linha filosófica diferente: por um lado, temos os comportamentalistas - associacionistas, 
onde se destaca Skinner, por outro lado temos a corrente cognitivista - gestaltista onde 
Bruner é o autor mais influente. A primeira coloca ênfase no estímulo-resposta e na 
importância do reforço para ocorrer aprendizagem. A segunda enfatiza o pensamento, o 
significado e a organização da informação como essencial para que ocorra 
aprendizagem. Nesta reflexão, vou centrar as minhas atenções na perspectiva 
cognitivista da aprendizagem, deixando um pouco de lado a teoria comportamentalista 
de Skinner. 
 Quando se faz referência ao desenvolvimento cognitivo, não se pode deixar de 
falar em Piaget, uma das referências maiores dos estudos nesta área e que deixou uma 
excelente contribuição para melhor compreendermos esta área do desenvolvimento. 
Piaget defende que o termo cognição, pensamento ou processo racional, é considerado 
um processo activo e interactivo. É um processo permanente de avanços e recuos entre a 
pessoa e o meio de aprendizagem, é um processo dialéctico pois não depende só da 
criança nem apenas da estimulação exterior. “A criança não é um organismo vazio, nem 
a aprendizagem consiste em encher passivamente um recipiente vazio”, Sprinthal & 
Sprinthal (1993, p.102). 
 O desenvolvimento cognitivo depende da interacção que se estabelece entre a 
criança e o meio de aprendizagem. Mas esta ideia é bastante vaga, podendo-se 
questionar sobre o que ensinar às crianças e de que forma o fazer. Para responder a estas 
questões, nós, agentes da educação, teremos que perceber se as crianças estão aptas para 
determinadas tarefas intelectuais ou cognitivas e para isso, é indispensável perceber de 
que forma se desenvolvem os sistemas cognitivos para “ evitar ensinar as crianças antes 
que estejam prontas para fazer essa aprendizagem ou perder uma oportunidade de ouro, 
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esperando muito para além do momento sensível de aprendizagem” Sprinthal & 
Sprinthal (1993, p.95). 
 Assim, Piaget organizou o desenvolvimento cognitivo das crianças, desde que 
nascem até à adolescência, em quatro estádios: estádio sensório-motor, do nascimento 
até aos dois anos de idade; estádio pré-operatório, dos dois anos até aos sete anos de 
idade; estádio das operações concretas ou operatório, dos sete anos até aos onze anos; 
estádio das operações formais, dos onze anos aos dezassete anos. Parece ser consensual 
entre os investigadores que todos estes estádios emergem no curso do desenvolvimento 
cognitivo, nenhum deles é omitido e aparecem pela sequência descrita. Cada estádio 
constitui uma transformação fundamental dos processos de pensamento, relativamente 
ao estádio anterior. Há um salto qualitativo relativamente ao estádio anterior.   
 Para nós educadores, é fundamental perceber a essência de cada estádio para 
ponderar o que ensinar às crianças e como fazê-lo. No entanto, terá sempre que se ter em 
conta que não há nenhum estádio numa forma pura, ou seja, poderão estar presentes 
elementos do estádio precedente ou do estádio seguinte. Por outras palavras, embora 
haja características fundamentais que definem cada estádio de desenvolvimento, poderão 
coexistir elementos de outros estádios, na fase de desenvolvimento em que cada criança 
se encontre.  
 Apesar de Piaget ter definido de forma bastante perceptível o início e o término de 
cada estádio de desenvolvimento, há diversos autores, entre eles Sandra Scarr, (1976), 
que defendem que só existe acordo universal relativamente ao início e fim do estádio 
sensório-motor. Algumas crianças alcançam os estádios mais cedo outras alcançam 
bastante mais tarde. Estas variações dependem, em grande medida, de factores 
maturacionais que interagem com as influências do meio, no entanto, o alcance dos 
estádios é entendido como universal, independente dos factores que possam exercer 
influência. Relativamente a esta ideia, também não há consenso pois investigações 
mostram que, se isto é verdade para os três primeiros estádios, poucas pessoas 
conseguem demonstrar ter alcançado o último estádio, das operações formais. 
 Voltando um pouco atrás, aos estádios de desenvolvimento definidos por Piaget, 
parece-me importante aprofundar um pouco as características das crianças do estádio das 
operações concretas (estádio de desenvolvimento em que se encontram as crianças 
participantes neste estudo, tendo em conta a sua idade cronológica). Neste estádio, a 
criança é capaz de utilizar um processo lógico com base em evidências concretas. É a 
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chamada criança positivista lógica, que compreende as relações funcionais porque são 
específicas e porque pode testar os problemas. 
  A criança do estádio das operações concretas, como afirma Mwamwenda “é capaz 
de utilizar capacidades lógicas nas tarefas que envolvem a conservação da quantidade, 
comprimento, área, número, peso e substância pelo uso da identidade, reversibilidade e 
compensação” (2004, p.88). 
 O conceito de conservação assume papel principal na teoria de Piaget que o define 
como o ingrediente fundamental do comportamento racional. Outros autores 
interessaram-se por este conceito e Farnham-Diggory (1976) defende que, uma vez 
aplicado o princípio da conservação, aumenta consideravelmente a lógica mental. É uma 
marca do fim do pensamento intuitivo ou pré-operatório e o início das operações 
concretas. Neste estádio pode constatar-se uma utilização coordenada das operações de 
identidade, reversibilidade e compensação que servem de base ao desenvolvimento 
cognitivo durante este período. 
 Em jeito de conclusão, penso que se pode afirmar que neste estádio, a criança é 
capaz de empregar um pensamento lógico baseado na experiência passada e em 
evidências concretas. É capaz de desempenhar com sucesso tarefas relacionadas com a 
conservação da matéria, com a forma transitiva de pensar e com a classificação de 
objectos.  
 Realizada esta pequena síntese sobre as principais características do estádio das 
operações formais, poder-se-á questionar como é que ocorre o desenvolvimento dentro 
de cada estádio de modo a avançar para o estádio seguinte?  
 Como já foi descrito atrás, cada estádio é diferente qualitativamente daquele que o 
precede e consiste numa nova forma de relação cognitiva com o mundo. A acção tem 
uma importância decisiva neste processo, no entanto, para ocorrer o desenvolvimento, 
terá também que haver um equilíbrio entre dois importantes conceitos da autoria de 
Piaget: a acomodação e a assimilação. 
 A actividade de assimilar determinadas experiências do meio circundante, segundo 
Piaget, força a criança a acomodá-las ou interiorizá-las. Furth (1981) afirma que 
assimilação acontece quando a pessoa integra na sua mente novas experiências. Por 
outras palavras, assimilação é o processo cognitivo pelo qual uma pessoa integra um 
novo dado perceptual, motor ou conceitual nos esquemas ou padrões de comportamento 
já existentes. Durante a sua vida, um ser humano está continuamente assimilando, 
processando um grande número de estímulos, o que por si só, não quer dizer que haja 
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transformações qualitativas nas suas estruturas mentais. Para que isso aconteça, é 
necessário que ocorra aquilo a que Piaget chama de acomodação, ou seja, a criação de 
novos esquemas ou a modificação de velhos esquemas. A acomodação é responsável 
pelo desenvolvimento (uma mudança qualitativa) e a assimilação pelo crescimento (uma 
mudança quantitativa). Estes processos juntos explicam a adaptação intelectual e o 
desenvolvimento das estruturas mentais. 
 Quando estes dois processos interagem, realiza-se um processo de equilibração que 
não é mais do que um processo de equilíbrio entre aquilo que já sabemos (assimilação) 
com aquilo que somos solicitados a aprender e que se ajusta à nossa compreensão 
(acomodação). 
 Este é um processo lento, pois o desenvolvimento faz-se devagar. As novas 
experiências e novas informações são equilibradas lentamente de modo a ajustar-se 
àquilo que já temos interiorizado. É um desenvolvimento gradual de estruturas 
cognitivas cada vez mais complexas. 
 De uma forma muito geral, penso que se pode afirmar que a teoria do 
desenvolvimento cognitivo de Piaget, procura dar uma explicação compreensiva do 
mundo da criança e como esta o compreende e interpreta. Mas será esta teoria universal, 
possível de ser aplicada a crianças de fora do contexto onde Piaget realizou o seu estudo 
(Suíça), nomeadamente num contexto africano? 
 Nas últimas décadas, muitos têm sido os estudos levados a cabo em África, 
baseados na teoria do desenvolvimento cognitivo de Piaget. Os factores que têm 
motivado estes estudos são os mais variados, desde logo factores para tentar comprovar 
se esta teoria tem realmente uma aplicação universal; para tentar comparar o 
desempenho das crianças ocidentais com o desempenho das crianças africanas ou para 
estudar os efeitos que o ambiente, a cultura e a educação têm no desempenho das 
crianças, tendo em conta os conceitos piagetianos. 
 Os resultados de alguns dos estudos elaborados foram reunidos por Mwamwenda, 
(Reitor da Faculdade de Educação da Universidade de Kuala Zulu – África do Sul), 
reconhecido perito na área do desenvolvimento cognitivo das crianças em contexto 
africano. Apesar de nenhum desses estudos ter sido realizado em Moçambique (contexto 
onde decorreu o presente estudo), penso ser pertinente conhecer um pouco dos 




 Assim, uma das primeiras investigações realizadas, teve como objecto de estudo o 
desempenho das crianças africanas nas tarefas piagetianas. Estas investigações 
envolveram os conceitos de conservação da quantidade, peso, volume e número, 
inferência transitiva e inclusão de classes e confirmaram que a teoria de Piaget pode ter 
validade transculturalmente. No geral e segundo Mwamwenda (2004), concluiu-se que  
“existe uma tendência desenvolvimentista de que, quanto mais velha 
for a criança, melhor é a sua performance. Tem sido demonstrado 
que, no geral, a performance de crianças africanas é comparável 
àquelas das crianças ocidentais qualitativa e quantitativamente. No 
entanto, também tem sido observado que, em inúmeros casos, o 
diálogo com os sujeitos africanos testados é desvantajoso para aqueles 
cujas culturas não facilitam ou não encorajam discussões intensas 
entre adultos e crianças. Também tem sido demonstrado que quando é 
dado aos sujeitos materiais familiares e são encorajadas a reflectir nas 
respostas, os resultados serão mais positivos com mais sujeitos a 
passar os testes dados” p.105. 
 
Durante estes estudos, foram-se constatando algumas diferenças no desempenho de 
crianças africanas que frequentavam a educação formal, de crianças africanas não 
escolarizadas. Rogoff (1981) destaca a indiscutível performance das crianças 
escolarizadas, significativamente superior, relativamente às crianças não escolarizadas. 
Existe uma tendência para que o primeiro grupo de crianças adquira os conceitos 
piagetianos sensivelmente na mesma idade cronológica que as crianças ocidentais. 
Defende também que, o desempenho das crianças escolarizadas melhora com a idade 
e/ou com o nível de educação, enquanto o desenvolvimento do desempenho das crianças 
não escolarizadas até pode parar. A este respeito e num dos primeiros estudos realizados, 
Greenfield, citado por Muamwenda (2004, p.115) concluiu que “se não auxiliado pela 
experiência escolar, o crescimento intelectual das crianças… relacionado com o conceito 
piagetiano de tarefas, parava dos 8 aos 9 anos de idade”. 
As experiências educacionais das crianças africanas, em certa medida, são também 
baseadas em alguns conceitos defendidos na teoria de Piaget (matemática, ciências) o 
que lhes facilita o desempenho. No contexto de educação não formal, sobretudo nas 
tarefas do quotidiano, não se pode dizer que as experiências das crianças estejam 
completamente destituídas desses conceitos, no entanto e à medida que avançam na 
idade, estes não são suficientes para um bom desempenho em comparação com a 
experiência ganha na escola, pois o nível de complexidade também aumenta, sendo por 
isso necessário, a influência de programas educativos estruturados formalmente. 
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Comparado o desempenho de crianças africanas com crianças ocidentais e na 
sequência do que foi afirmado anteriormente, constatou-se que,  
“qualitativamente, as crianças africanas e ocidentais alcançam o 
domínio nos conceitos cognitivos piagetianos, particularmente se as 
crianças africanas tiverem sido expostas à educação formal. 
Quantitativamente, as crianças ocidentais têm vantagem sobre as 
crianças africanas, que atingem conceitos piagetianos um par de anos 
mais tarde… esta diferença pode ser mais cultural e ambiental” 
Mwamwenda, (2004, p.116). 
 
 Relativamente a esta diferença cultural e ambiental, o mesmo autor, citando 
Ohuche e Otaala, afirma que poderá ser importante uma vez que a teoria de Piaget 
enfatiza alguns conceitos (tecnológicos e científicos) centrais na sociedade ocidental e 
que  
“as crianças europeias tendem a experimentar mais interacção com 
objectos do que crianças africanas, que experimentam mais interacção 
social e emocional. Dada esta diferença nas práticas educativas das 
crianças, pode ser correcto assumir que o desenvolvimento cognitivo 
das crianças ocidentais é favorecido pela sua orientação cultural” 
p.116. 
 
 Poderá ser discutível a influência do ambiente e da cultura no desenvolvimento 
cognitivo. No entanto, Piaget (1972) defendia que as crianças ao alcançarem os mesmos 
estádios cognitivos em diferentes idades cronológicas, poderia estar relacionado com a 
quantidade e a qualidade da estimulação cognitiva a que estiveram submetidos num 
determinado ambiente, o que se torna cada vez mais significativo à medida que os 
sujeitos se deslocam para estádios superiores, nomeadamente os dois últimos, operações 
concretas e formais. 
 Nesta linha de pensamento, Schau et al.(1993) citados por Muamwenda (2004) 
afirmam que 
“se experiências ambientais apropriadas não forem fornecidas durante 
a infância tardia, a transição das operações concretas para as 
operações formais pode ser atrasada. As crianças em circunstâncias 
extremamente desvantajosas podem nunca atingir o estádio do 
pensamento das operações formais a não ser que sejam trazidas 
mudanças no ambiente enquanto o desenvolvimento ainda é possível” 
p.125. 
 
 Além dos aspectos culturais (exposição à cultura ocidental), da escolarização, do 
estrato social, há um outro factor que parece influenciar o desempenho das crianças 
africanas nas tarefas piagetianas. O facto de viver numa zona rural ou numa zona urbana 
é condição para um melhor desempenho das crianças.  
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 De facto, estudos realizados demonstram que as crianças que vivem em zonas 
urbanas têm um desempenho superior às crianças que vivem nas zonas rurais. As zonas 
urbanas têm-se afastado do estilo de vida mais tradicional africano, constituindo-se cada 
vez mais como um ponto de encontro entre culturas ocidentais e diversas culturas 
africanas. Nas zonas urbanas encontra-se cada vez mais culturas heterogéneas, estilos de 
vida diferentes, em parte influenciados por culturas ocidentais, que proporcionam um 
ambiente mais enriquecido e diversificado, impulsionador do desenvolvimento 
cognitivo. Deste modo, as crianças das zonas urbanas têm acesso a condições 
diversificadas, o que poderá conduzir a uma melhor performance, comparando com as 
crianças das zonas rurais, muito mais remetidas a estilos de vida bastante tradicionais.  
 Finalmente, outra variável que tem sido objecto de estudo nas investigações 
realizadas, relativamente ao desempenho nas tarefas piagetianas, prende-se com a 
questão do género. Piaget não dispensou grande atenção a esta questão, no entanto, 
alguns investigadores fizeram-no, apesar dos resultados terem sido considerados 
inconclusivos. Estudos mostraram desempenhos superiores em rapazes, outros estudos 
mostraram desempenhos superiores em raparigas e ainda outros estudos mostraram que 
não existiam diferenças entre os sexos. 
 Nas investigações onde o resultado do desempenho entre rapazes e raparigas é 
diferente, independentemente de pender para um ou para outro lado, as razões para estas 
diferenças não foram claramente estabelecidas, mas parece haver alguma convergência 
nas opiniões de vários autores, Durojaaiye (1972), Otaala (1973), Whiting (1976) 
apontam razões relacionadas com o ambiente dos sujeitos dos estudos, bem como 
expectativas e actividades culturais de cada um. De qualquer forma, é importante 
sublinhar que tal como acontece com o padrão geral no ocidente, também em África não 
existe uma superioridade clara de um dos géneros, relativamente ao desempenho nas 
tarefas piagetianas. 
 
 Até aqui, tenho reflectido sobre o desenvolvimento cognitivo, proposto por Piaget. 
Mas será que a sua teoria tem verdadeiramente implicações educacionais significativas? 
Parece-me que se pode afirmar inequivocamente, que sim e a mais importante dessas 
implicações prende-se com o facto de Piaget defender que o desenvolvimento cognitivo 
depende da acção. Em todos os seus estudos Piaget reclama por uma escola activa, 
devendo dar-se oportunidade às crianças de experimentar e manipular activamente 
objectos e utensílios que teriam por efeito aumentar a sua capacidade de compreensão e 
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de transformação no sentido de uma maior sofisticação cognitiva. Parece consensual 
considerar como frase-chave dos trabalhos de Piaget, que “a acção produz 
desenvolvimento”.  
 Mwamwenda (2004) baseado nas palavras de Piaget considera que “o objectivo da 
educação deve ser de criar pessoas com capacidade de serem criativas, inventivas e 
descobridoras, mais do que constantemente reflectir as ideias dos outros” p.93. A este 
respeito Piaget (1964) citado pelo mesmo autor afirma que  
“nós precisamos de alunos activos, que aprendam cedo a descobrir, 
por eles próprios, parcialmente pela sua espontaneidade activa própria 
e, parcialmente através do material que nós preparamos para eles; que 
aprendem cedo o que é verificável e o que é simplesmente uma 
primeira ideia que parte deles” p.93.   
 
 Quer isto dizer que aprender é um processo activo, onde os alunos devem ser 
encorajados a manipular e explorar o maior número possível de objectos e materiais. Os 
professores devem estar conscientes da importância que este processo assume para 
poderem proporcionar aos alunos actividades apropriadas ao estádio de desenvolvimento 
em que cada um se encontre. Os professores devem utilizar no seu ensino maneiras que 
facilitem o uso dos sentidos por parte dos alunos, preparando materiais concretos com os 
quais eles possam fundamentar o desenvolvimento dos conceitos que estão a aprender. 
 Importante também é perceber que existem diferenças individuais no 
desenvolvimento cognitivo e por isso é fundamental que o professor tenha em conta 
aquilo a que chamamos de diferenciação pedagógica, ou seja, a necessidade de pensar e 
planear actividades individuais adequadas e que correspondam ao desenvolvimento 
intelectual de cada aluno. 
  Isto é válido para qualquer estádio de desenvolvimento em que a criança se 
encontre, pois como defende Piaget, o desenvolvimento das capacidades cognitivas não 
é fixado à nascença. Mais concretamente no estádio das operações concretas (onde se 
encontram os sujeitos deste estudo), Mwamwenda (2005) afirma que “a experiência é 
vital e o aluno tem agora idade para generalizar a partir da sua experiência passada. O 







2.6 – A INFLUÊNCIA DA EDUCAÇÃO NÃO-FORMAL (DAS BIBLIOTECAS) 
NO DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS 
 
Apesar das críticas e da crise pela qual a educação tem passado ao longo dos anos, 
pois já Rousseau afirmava no prefácio do Emílio “desde tempos infinitos que é unânime 
o protesto contra a prática estabelecida”, a verdade é que “a educação ocupa cada vez 
mais espaço na vida das pessoas à medida que aumenta o papel que desempenha na 
dinâmica das sociedades modernas” UNESCO (1998, p.103). 
A educação é um requisito fundamental para que os indivíduos tenham acesso ao 
conjunto de bens e serviços disponíveis na sociedade. A educação é um direito de todos 
os seres humanos a partir do qual cada indivíduo usufruirá mais facilmente de todos os 
outros direitos existentes nas sociedades democráticas. Nesta conformidade, o direito à 
educação é reconhecido e consagrado na legislação de praticamente todos os países e 
negar o acesso à educação será negar o acesso aos direitos humanos mais fundamentais.  
 O direito à educação é um dos direitos que estão consagrados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, adoptada e proclamada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 1948. O artigo 26 defende que: 
 “1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 
gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar 
fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e 
profissional deve ser generalizado; o acesso ao ensino superior deve 
estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana 
e ao reforço dos direitos e das liberdades fundamentais e deve 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e todos os grupos étnicos ou religiosos…”. 
 
 Este artigo dá ênfase ao ensino obrigatório e gratuito, no entanto, o ensino não 
pode cessar no final da idade obrigatória pois ninguém adquire na juventude uma 
bagagem de conhecimentos que lhe bastem para o resto da vida. A rápida evolução do 
mundo, exige uma actualização contínua dos saberes, o que a UNESCO designa de 
educação permanente, desde a infância até ao fim da vida, tendo em conta as 
necessidades das sociedades modernas promovendo um conhecimento dinâmico do 
mundo, dos outros e de si mesmo. 
 Paralelamente à evolução do mundo, a educação está também em plena mutação.  
“As possibilidades de aprender oferecidas pela sociedade exterior à 
escola multiplicam-se em todos os domínios, enquanto a noção de 
qualificação, no sentido tradicional, é substituída em muitos sectores 
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modernos de actividade, pelas noções de competência evolutiva e 
capacidade de adaptação” UNESCO (1998, p.103). 
 
 A partir dos anos 60 e com origem anglo-saxónica, surgem novas terminologias 
para designar actividades e experiências diversas (educação informal e educação não 
formal), distintas das actividades e experiências que ocorrem na escola (educação 
formal). Há muito que se designavam como extra-curriculares as actividades que 
ocorriam fora das escolas, mas que reforçavam as aprendizagens nela ministradas, nas 
bibliotecas, no desporto, na arte…no entanto e actualmente, as terminologias associadas 
ao amplo campo da educação são “formal”, “não formal” e “informal”. 
 Não tenho dúvidas em afirmar que as actividades e experiências que ocorreram 
dentro do espaço da biblioteca de rua e que serviram de base a este estudo, incluem-se 
no espaço da educação não formal. Antes de fazer uma reflexão mais profunda acerca 
desta temática, penso ser importante estabelecer alguns pontos que nos permitem fazer 
uma diferenciação clara entre estes três tipos de educação. 
 Parece não suscitar grandes dúvidas o conceito de educação formal, normalmente 
identificada com a educação escolar. Cronologicamente gradual e bastante estruturada, 
abrange desde o pré-escolar até aos níveis mais elevados da universidade. Este tipo de 
educação tem objectivos claros e específicos pois “depende de uma directriz educacional 
centralizada, como é o currículo, com estruturas hierárquicas e burocráticas, 
determinadas a nível nacional, com órgãos fiscalizadores do Ministério da Educação” 
Gadotti, (2005, p.2). O espaço onde se desenvolve este tipo de educação, as escolas, é 
marcado pela formalidade, pela regularidade e pela sequencialidade.  
 Por sua vez, a educação informal é bastantes vezes confundida com a educação 
não formal, no entanto, são dois conceitos bastante diferentes e importa aqui também 
demarcar as diferenças entre eles. 
 Educação informal são todas as aprendizagens que realizamos e que acontecem 
sem que haja uma planificação específica, acontecendo muitas vezes sem nos darmos 
conta. É o caso da educação transmitida pelos pais na família, no convívio com amigos, 
em clubes, nos teatros, nas igrejas, nas leituras em jornais, livros, revistas ou outros 
meios de comunicação… carregada de valores crenças e culturas próprias de cada grupo 
a que o indivíduo pertence. 
 De facto, a educação informal decorre de processos espontâneos ou naturais 
mesmo que repleta de valores culturais, como é o caso da educação familiar. Tal como 
defende Afonso (1989, 1992) a educação informal ocorre em espaços que oferecem 
 48 
 
possibilidades educativas no decorrer da vida dos indivíduos, constituindo um processo 
contínuo e permanente, mas não previamente organizado. Esses espaços poderão ser, no 
entanto, bastante delimitados por referências de localidade, sexo, religião, ou qualquer 
outra característica do grupo de pertença. 
 Finalmente, a educação não formal é normalmente comparada e confundida com a 
educação formal. Inicialmente ela era mesmo definida por antagonismo à educação 
formal, apontando o caminho inverso de tudo o que era característico da educação 
ministrada nas escolas. Penso no entanto ser importante, definir este campo da educação 
pela sua especificidade, por aquilo que ela é ou por comparação, e não por aquilo que ela 
não é, ou seja, por oposição à educação formal. 
 Deste modo e segundo La Belle (1982) citado por Gadotti (2005), pode definir-se 
educação não formal como “toda a actividade educacional organizada, sistemática, 
executada fora do quadro do sistema formal para oferecer tipos de ensino a determinados 
subgrupos da população” p.2. 
 O conceito de educação não formal cresceu de forma impressionante nas últimas 
décadas em todo o mundo, com a UNESCO a defini-la como “educação ao longo de 
toda a vida”. Na opinião de Gohn (2006), a educação não formal 
 “é aquela que se aprende no ‘mundo da vida’, via os processos de 
partilha de experiências, principalmente em espaços e acções 
quotidianas…é um processo de capacitação para a cidadania, de 
capacitação para o trabalho, de organização comunitária e de 
aprendizagem dos conteúdos escolares em ambientes diferenciados” 
p.28. 
 
 Neste campo da educação o grande agente educador é o “outro”, aquele com quem 
interagimos nos diversos grupos onde nos integramos. Normalmente, estes espaços 
educativos situam-se em locais que acompanham as trajectórias de vida dos indivíduos 
ou grupos, fora das escolas (em alguns casos dentro das próprias escolas) mas em locais 
onde há processos interactivos intencionais. A educação não formal ocorre em ambientes 
que se vão construindo colectivamente, segundo determinadas directrizes dos agentes 
educadores. Normalmente a participação dos indivíduos é opcional mas há sempre uma 
intencionalidade na acção, no acto de participar, de aprender, transmitir ou trocar 
saberes. 
 O principal objectivo deste tipo de educação é formar o indivíduo para ser um 
cidadão activo e desenvolver habilidades e competências várias. É dada uma grande 
ênfase à questão da cidadania. A este respeito, Gohn (2006) afirma que  
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“a educação não formal capacita os indivíduos a tornarem-se cidadãos 
do mundo, no mundo. A sua finalidade é abrir janelas de 
conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e as suas 
relações sociais. Os seus objectivos não são dados à priori mas 
constroem-se no processo interactivo, gerando um processo 
educativo. Um modo de educar surge como resultado do processo 
voltado para os interesses e as necessidades de quem dele 
participa…a transmissão de informação e a formação política e 
sociocultural são metas na educação não formal” p. 29, 30. 
 
 A educação não formal tem ainda outras características. Normalmente ela não é 
organizada por turmas, idades ou conteúdos. Facilmente se encontra uma organização 
relacionada com determinados aspectos subjectivos do grupo pois é um espaço onde se 
desenvolvem laços de pertença, espaço que se fundamenta em critérios de solidariedade 
e na identificação de interesses comuns. Uma outra característica importante tem a ver 
com a flexibilidade tanto em relação ao tempo quanto em relação à criação ou recriação 
dos seus múltiplos espaços. Normalmente o tempo das aprendizagens não é fixado à 
priori, sendo respeitadas as diferenças existentes e as capacidades de cada um na 
interiorização dos conteúdos. O espaço vai sendo recriado de acordo com as actividades 
previstas e os objectivos definidos. À semelhança do que acontece com o espaço e o 
tempo, há também flexibilidade no estabelecimento dos conteúdos a trabalhar.  
 No que concerne às metodologias e modos de funcionamento da educação não 
formal, as opiniões não são consensuais pois há quem defenda que estes são aspectos de 
grande relevância para o processo de ensino/aprendizagem, mas há também quem 
defenda que este é um dos pontos mais fracos deste tipo de educação. Normalmente as 
metodologias utilizadas têm na base a cultura dos indivíduos ou grupos e passam, na 
opinião de Gohn (2006) “pela sistematização do modo de agir e de pensar o mundo que 
circunda as pessoas. Penetra-se, portanto, no campo do simbólico, das orientações e 
representações que conferem sentido e significado às acções humanas” p.32. 
 Nos anos 90 alguns investigadores definem o termo educação não formal pensando 
em três funções distintas: tendo um papel complementar ao sistema formal escolar; 
como uma alternativa; assumindo um papel suplementar. No caso concreto da educação 
não formal proporcionada pela biblioteca de rua da EPM-CELP, em hipótese alguma os 
dinamizadores/investigadores tiveram a intenção de substituir a educação formal escolar. 
O propósito foi sempre ser um complemento às aprendizagens escolares, através de 
procedimentos e métodos não oficiais, num espaço alternativo, com sequências 
cronológicas, por vezes diferenciadas, mas com a preocupação de transmitir conteúdos 
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trabalhados na escola formal, claro que de forma mais flexível comparando com a 
educação formal. 
 Relativamente à questão da educação não formal em Moçambique, há registos de 
um fórum realizado em 1999 sobre esta temática, organizado no quadro das acções 
desenvolvidas pelo Ministério da Educação com o objectivo de reduzir os índices de 
analfabetismo e a criação de oportunidades de acesso à educação para todos, 
principalmente para a mulher. Durante o encontro foram realizadas reflexões sobre o 
actual estado da alfabetização e da educação não formal no país e debateu-se a 
importância de uma educação contínua e permanente para todos. Foi também uma 
oportunidade de análise e de definição de acções para revitalizar a educação não formal 
no país. 
  Este fórum contou com mais de cem participantes oriundos de todas as províncias, 
dirigentes e funcionários de ministério da Educação e Cultura ligados à alfabetização e à 
educação não formal, representantes de organizações internacionais governamentais e 
não governamentais e membros da sociedade civil.  
 Tendo em conta o alcance dos objectivos definidos neste encontro, é de salientar 
uma das propostas prioritárias (entre outras) traçadas pelo grupo de trabalho que visava a 
“alfabetização e formação vocacional dos jovens sem acesso à escola (11-14 anos), para 
além da criação de bibliotecas, empresas rurais e centros culturais para evitar o regresso 
ao analfabetismo”. (II Fórum de Educação Não Formal, Beira - Moçambique, 1999). 
 Fazendo uma síntese do que foi dito até aqui e tendo em conta a dinamização da 
biblioteca de rua, objecto de investigação deste estudo, penso que é legítimo afirmar que 
este projecto foi ao encontro da política definida pelas autoridades ligadas à educação 
em Moçambique (luta contra o analfabetismo e criação de bibliotecas). Este espaço foi, 
sem dúvida, um espaço onde se desenvolveu a educação não formal numa estrita 
articulação com a educação formal, desenvolvida na escola Polana Caniço A, pois os 
conteúdos programáticos foram analisados detalhadamente e as planificações elaboradas 
de forma rigorosa para ir ao encontro das necessidades das crianças. Foi bastante nítida a 
complementaridade entre o sistema formal e a educação não formal proporcionada por 
esta biblioteca de rua, a segunda desenvolvida com o objectivo principal de enriquecer a 
primeira, reforçando modos alternativos de aprendizagem.  
 O desafio foi grande e nem sempre fácil de superar. A identidade cultural dos 
alunos tem bastante peso no modo como se vive a educação formal e mais ainda no 
modo como é encarada a educação não formal, muitas vezes avaliada tendo em conta 
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critérios formais. Por outro lado, essa identidade cultural é tão rica que quando 
explorada de forma adequada (com maiores vantagens em espaços de educação não 
formal onde, como já vimos o tempo e os conteúdos são flexíveis, a metodologia e os 
recursos utilizados diversificados) é com toda a certeza uma ajuda preciosa para o 
sucesso da educação formal. Como defende Paulo Freire (1997), 
“se estivesse claro para nós que foi aprendendo que aprendemos ser 
possível ensinar, teríamos entendido com facilidade a importância das 
experiências nas ruas, nas praças, no trabalho, nas salas de aula das 
escolas, nos pátios dos recreios, em que variados gestos de alunos, de 
pessoal administrativo, de pessoal docente se cruzam cheios de 
significação” p. 50.  
 
 Apesar de nenhum dos dinamizadores/investigadores do projecto ter qualquer 
formação específica no campo das bibliotecas, apesar dos objectivos terem sido 
definidos segundo os conteúdos programáticos emanados do Ministério da Educação e 
Cultura de Moçambique, as estratégias usadas foram bastante ricas e diversificadas o 
que possibilitou a vivência de experiências que a escola formal não tem capacidade para 
oferecer.  
 As crianças vivenciaram experiências de tal forma significativas que foram 
visíveis algumas mudanças no comportamento e consequentemente, no seu 
desenvolvimento (comprovadas pelo feedback positivo que chegava da escola) pelo que 
facilmente se pode constatar que a educação não formal da biblioteca de rua influenciou 
de forma positiva a educação formal dos intervenientes. Essas experiências contribuíram 
também para a promoção da igualdade de oportunidades, no espaço da biblioteca, que 

















3 – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
3.1 – METODOLOGIA 
 
 Tem-se assistido nos últimos anos, no campo da educação, a um interesse 
crescente pelos métodos de investigação qualitativa, que são relativamente recentes. 
Consequentemente, cada vez mais profissionais da área, têm-se empenhado em estudar 
as questões metodológicas que esta mesma investigação qualitativa levanta no campo da 
educação, quer no plano conceptual, quer no plano prático.  
Herman (1983) define metodologia, em sentido lato, como sendo um conjunto de 
directrizes que orientam qualquer investigação científica. De facto, a opinião deste autor 
foi sempre tida, bem presente ao longo deste estudo, pois parece inegável que todos os 
métodos e técnicas utilizadas na recolha de dados ajudaram sobremaneira a orientar a 
investigação científica. Este trabalho de investigação teve como problemática central, 
perceber as representações das crianças relativamente às bibliotecas como espaços de 
aprendizagem, bem como perceber a influência da educação não formal (proporcionada 
pelas bibliotecas) no desenvolvimento global das crianças. 
É importante referir que este estudo, representa apenas uma componente do 
trabalho desenvolvido no âmbito da dinamização da extensão popular poeta José 
Craveirinha. Na realidade, essa dinamização foi colocada em prática por mim e por mais 
dois investigadores, para se desenvolver três estudos paralelamente. O presente estudo, 
que se centra nas crianças que participaram nas actividades; um segundo estudo que se 
centra no comportamento das famílias das crianças da turma em causa e um terceiro 
estudo que visa o estudo da influência de espaços de aprendizagem como este (biblioteca 
de rua) nas práticas dos professores que participaram no projecto. 
De modo a ter sempre bem presente a problemática deste estudo, tracei desde 
início algumas questões que me ajudaram a realizar o percurso pretendido. Será que as 
actividades propostas pela biblioteca promovem a integração das crianças no contexto 
em causa, em experiências e vivências de enriquecimento educacional? Quais as 
opiniões e atitudes das crianças face ao projecto? Os resultados deste projecto 
influenciaram de alguma maneira o desenvolvimento global das crianças? O problema e 
respectivas questões, estão descritas de forma mais pormenorizada no capítulo I, 1.2. 
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Ao longo deste capítulo, será apresentado de forma fundamentada, o tipo de 
método, paradigma e género presente neste estudo. Será também apresentada uma 
descrição detalhada dos instrumentos utilizados na recolha de dados e, finalmente, será 
também apresentada uma caracterização dos participantes que cooperaram no referido 
estudo. 
 
3.1.1 - MÉTODO 
 
A investigação como processo rigoroso e sistemático de descrever ou interpretar a 
realidade, exige-nos um conhecimento, tão profundo quanto possível, dos métodos e 
técnicas que permitirão desenvolver essa investigação. Só assim será possível contribuir 
positivamente para o conhecimento dos processos envolvidos no ensino, na 
aprendizagem e na educação em geral. 
No presente trabalho de investigação, o método usado é o método qualitativo pois 
parece ser o mais adequado ao tipo de estudo que se pretende fazer.  
A expressão investigação qualitativa tem sido utilizada como um termo genérico 
que reúne diversas estratégias de investigação que partilham determinadas 
características. Os dados recolhidos neste tipo de investigação são de natureza 
qualitativa, ou seja, são ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, 
objectos, locais, conversas, actividades ou acontecimentos. 
Segundo Bogdan &Biklen (1994), as questões a investigar neste tipo de método,   
“são formuladas com o objectivo de investigar os fenómenos em toda 
a sua complexidade e em contexto natural. Ainda que os indivíduos 
que fazem a investigação qualitativa possam vir a seleccionar 
questões específicas à medida que recolhem os dados, a abordagem à 
investigação, não é feita com o objectivo de responder a questões 
prévias ou de testar hipóteses. Privilegiam essencialmente, a 
compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos 
da investigação. As causas exteriores são consideradas de importância 
secundária. Recolhem normalmente os dados em função de um 
contacto aprofundado com os indivíduos nos seus contextos 
ecológicos naturais” p. 16. 
 
O foco da investigação qualitativa é a compreensão mais profunda possível dos 
problemas, é tentar investigar o que “está por trás” de determinados comportamentos, 
atitudes, convicções. Aqui, o investigador é o “instrumento” de recolha de dados por 
excelência, a qualidade dos dados recolhidos dependerá bastante da sua sensibilidade, 
integridade e do seu conhecimento. 
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Tendo em conta a definição supra citada, e de acordo com Bogdan & Biklen 
(1994), a investigação qualitativa apresenta cinco características. Não quer isto dizer que 
todos os estudos qualitativos apresentem essas características com igual expressividade. 
Poderá inclusive haver alguns estudos que não apresentem essas cinco características, 
não deixando, no entanto, de ser qualitativos. Deste modo, parece pertinente fazer uma 
reflexão para tentar perceber se essas cinco características cabem ou não no presente 
estudo. 
A primeira característica defendida pelos autores citados tem a ver com a fonte dos 
dados. “Na investigação qualitativa a fonte directa de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal”. De facto, a investigação deste 
estudo decorreu num ambiente natural, com o qual as crianças se familiarizaram com 
bastante rapidez, agindo de forma natural, tendo em conta as acções esperadas para um 
espaço desta natureza (biblioteca de rua). Percebeu-se desde logo que o contexto é 
importante e que as acções serão mais facilmente compreendidas se forem observadas no 
seu ambiente habitual de ocorrência. Para a investigação qualitativa, a perspectiva é a de que 
o comportamento humano é influenciado pelo contexto em que ocorre e, por essa, razão, o 
investigador deve privilegiar a observação in loco. Os fenómenos são estudados tal como 
ocorrem, em ambiente natural. Na realidade, foi exactamente isto que aconteceu, pois os 
dados recolhidos por mim, obtiveram-se através do contacto directo. Além de uma 
observação participante, complementada com notas de campo e com registos fotográficos, 
sempre que a situação o justificou, interagi com os participantes, tornando-me muitas vezes 
mais um participante.    
Outra característica deste método tem a ver com o seu carácter descritivo: “A 
investigação qualitativa é descritiva”. À partida, tem que se ter em conta que nada é trivial, 
que todos os detalhes podem ser úteis para a compreensão do fenómeno em estudo. Os 
dados são recolhidos sob a forma de palavras e imagens, em vez de números. Este 
carácter descritivo confere à investigação qualitativa um carácter de minúcia, onde não 
interessam apenas as palavras, mas também os gestos, atitudes, comportamentos e 
expressões, entre outros aspectos. Existe um questionamento permanente sobre tudo, não 
havendo nada que seja considerado como um dado adquirido, já que se procura a razão 
que está por trás de determinado acontecimento, situação, acção, atitude ou 
comportamento. Neste estudo os dados foram recolhidos recorrendo a diversos 
instrumentos, tendo sempre em conta a necessidade de recolher o máximo possível de 
informação sobre tudo o que acontecia naquele espaço de trabalho. 
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A terceira característica defendida por Bogdan & Biklen afirma que “os 
investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos 
resultados ou produtos”. Isto é importante na medida em que se, por um lado, as técnicas 
quantitativas de investigação permitem apurar se existiram mudanças, é essencialmente 
através das técnicas qualitativas que se apura como ocorreram essas mudanças. Esta é 
uma investigação orientada para o processo de compreender o “como” e o “porquê” de 
determinada conduta ou acção. Perceber porquê determinadas mudanças foram 
ocorrendo no comportamento dos participantes deste estudo, foi sendo também uma das 
minhas preocupações ao longo deste trabalho. 
“Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma 
indutiva”. Esta é outra característica importante em que se defende que a investigação 
qualitativa tende a analisar os dados recolhidos numa abordagem de investigação 
exploratória, tentando dar resposta a questões investigativas, mais do que uma 
abordagem dedutiva e confirmatória de hipóteses previamente colocadas. Não se 
formulam hipóteses para confirmar ou infirmar. Primeiro recolhem-se os dados e depois 
vão-se fazendo sínteses indutivas para chegar a possíveis generalizações. À partida para 
a investigação, não se privilegiam umas questões investigativas relativamente a outras, 
pois presume-se que não se sabe o suficiente para reconhecer quais são as questões 
importantes à priori.    
Finalmente, “o significado é de importância vital na abordagem qualitativa”. Os 
seres humanos agem para com as coisas, na base do significado que as coisas têm para 
eles. Deste modo, os investigadores qualitativos preocupam-se com aquilo que Erikson 
(1986) designa por “perspectivas participantes”. É importante perceber as diferentes 
perspectivas que várias pessoas possam ter sobre um mesmo objecto, coisa ou acção. 
Interessa o que os sujeitos sentem, o que pensam e como agem, pois é dessa diversidade 
que resulta a riqueza da investigação qualitativa mas também o seu grau de dificuldade, 
em virtude de não se poder reduzir essa diversidade a um número "simplificador". 
Torna-se então imperioso questionar os sujeitos com o objectivo de perceber aquilo que 
eles experimentam, o modo como eles interpretam as suas experiências e o modo como 
eles próprios estruturam o mundo social em que vivem, Psathas (1973). 
Realizada esta reflexão sobre as características da investigação qualitativa, parece-
me de todo pertinente afirmar que todas elas estão presentes neste trabalho de 
investigação. Claro está que nem todas assumem a mesma ênfase, mas parece-me que 
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estando presentes, darão mais força e peso a esta investigação como sendo um estudo 
qualitativo.  
 
3.1.2 – PARADIGMA INTERPRETATIVISTA 
 
Paradigma “consiste num conjunto aberto de asserções, conceitos ou proposições 
logicamente relacionados e que orientam o pensamento e a investigação”, Bogdan & 
Biklen (1994, p. 52). Nesta investigação, pretende-se desenvolver um paradigma de 
carácter interpretativista, cujas origens remontam ao final do século XIX, o qual entende 
que a realidade é construída por interpretações do real realizadas pelos indivíduos nos 
contextos sociais em que ocorrem.  
 Seguindo a lógica do que foi afirmado atrás, aquando da análise do método 
qualitativo, o paradigma interpretativista rejeita a formulação de leis universais para 
explicar a complexidade dos fenómenos sociais e afirma que as várias interpretações do 
real só são possíveis mediante a relação intersubjectiva entre sujeito e objecto de 
conhecimento.  
Segundo Lopes (2004), de acordo com a perspectiva interpretativista, a realidade 
não pode ser independente do indivíduo porque ela é construída por ele. O pesquisador 
não pode contemplar a neutralidade porque os factos sociais são vistos como 
indissociáveis da figura do investigador. Ele é parte integrante do processo de 
conhecimento e interpreta os fenómenos atribuindo-lhe um significado. 
De facto, a opção por este tipo de paradigma neste trabalho de investigação 
justifica-se com o facto de se procurar o conhecimento, compreendendo os significados 
que os participantes atribuem a acontecimentos e comportamentos, partindo das 
representações que têm sobre as bibliotecas. Esse conhecimento consiste, em grande 
parte, nas interpretações que o investigador constrói, com base nas percepções expressas 
pelos participantes em todos os seus actos. Por sua vez, espera-se que esse conhecimento 
vá aumentando com a procura e aceitação de novos significados, no contexto biblioteca.  
Ao longo da dissertação, fui expressando uma posição de grande interesse pelo 
significado das acções dos sujeitos. Este significado é produto de interacções sociais 
observadas no espaço da biblioteca, de forma detalhada e coerente. Esta concepção 
ganha força nas palavras de Erickson (1986) citado por Lessard-Hérbert et. al. (1990) 
quando afirma que no contexto do paradigma interpretativo, “o objecto de análise é 
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formulado em termos de acção, uma acção que abrange o comportamento físico e ainda 
os significados que lhe atribuem o actor e aqueles que interagem com ele” p.39. 
 
 
3.1.3 – GÉNERO: INVESTIGAÇÃO/ACÇÃO 
 
A investigação-acção é um método de investigação que pode situar-se no campo da 
educação como particularmente orientado para a prática educativa. Parte do pressuposto 
de que é possível conciliar, num mesmo percurso, a investigação e a Acção. A acção de 
modo a conseguir produzir mudanças numa comunidade, organização ou programa e a 
investigação no sentido de ampliar a compreensão por parte do investigador, do cliente e 
da comunidade Dick (2000). 
Kurt Lewin e o Instituto de Tavistock foram os inspiradores dum vasto conjunto de 
trabalhos no domínio da investigação-acção, embora a adesão à mesma se tenha 
processado lentamente. Nos anos setenta a investigação-acção foi potenciada pelos 
estudos de Stenhouse (1970), Elliott (1973) e Allal (1978), apresentando distintos 
modelos alternativos à investigação educativa tradicional. 
Bruyne (1974), citado em Serrano (1990) afirma que:  
“como indica su nombre, la investigación-acción apunta, 
simultaneamente a conocer y actuar… En lugar de limitarse a utilizar 
un saber existente, comola investigácion aplicada, tiende 
simultaneamente a crear un cambio en una situación natural y a 
estudiar las condiciones y los resultados de la experiencia 
efectuada”p. 52. 
Cohen, Manion e Morrison (2004) situam-na como uma intervenção realizada num 
contexto real e sujeita a um exame rigoroso sobre os efeitos dessa mesma intervenção. 
De uma forma muito geral, pode ainda referir-se a investigação-acção como visando 
transformar a realidade, propiciar a mudança social e possibilitar aos que nela participam 
a tomada de consciência do seu papel nos processos de transformação, Esteban (2003). 
Muitos são os autores que se dedicaram ao estudo deste tipo de metodologia, que, 
por vezes, aparece conceptualizada de diferentes maneiras. Parece conveniente, no 
entanto, referir algum consenso que existe nos traços que caracterizam a investigação-
acção: é unânime, em vários autores que, a investigação-acção diz respeito a um 
problema ou situação real; a intervenção é situada no contexto onde esse problema é 
vivenciado; essa intervenção é realizada pelos próprios intervenientes na acção; o seu 
fim último será sempre o de contribuir para a mudança; o seu percurso engloba, 
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obrigatoriamente uma combinação entre reflexão e acção, num processo dialéctico, 
sistemático e contínuo. 
A investigação-acção deve estar definida por um plano de investigação e um plano 
de acção, tudo isto suportado por um conjunto de métodos e regras. São as chamadas 
fases neste processo metodológico. 
Segundo Elliot (1996), citado em Serrano (1990) para se concretizar um processo 
de investigação-acção, será necessário seguir quatro fases: 
 Clarificar e diagnosticar uma situação problemática, o problema. 
 Formular estratégias de acção para resolver o problema, plano de acção. 
 Por em prática e avaliar as estratégias de acção, esta etapa serve para 
comprovar as hipóteses (se existirem; nem sempre se formulam hipóteses de partida, 
sobretudo num estudo de natureza qualitativa). 
 Reflexão, interpretação e integração dos resultados. Os resultados podem levar-
nos a uma nova clarificação e diagnóstico da situação problemática, entrando-se numa 
nova espiral de reflexão-acção. 
Ao utilizar esta metodologia neste projecto, pretendi efectivamente, provocar uma 
mudança na forma e na dinâmica de participação e dinamização de bibliotecas de rua. 
Como afirma Benavente (1990), o núcleo do problema da investigação-acção são os 
processos de mudança. A intervenção capaz de promover a mudança só é possível 
quando nos implicamos todos, numa mesma dinâmica de acção e intervenção. Mudar 
implica alterar mentalidades, formas de estar e actuar. Não é fácil, pois como afirma 
Sanches (2005) qualquer alteração na vida das pessoas, mesmo que o objectivo seja a 
sua melhoria, poderá entrar em conflito com as suas crenças, estilos de vida e 
comportamentos. Para que a mudança seja compreendida e aceite pelos sujeitos, é 
importante compreender o modo como os indivíduos vivenciam essas situações e 
implicá-los nessas mudanças, pois são eles que irão usufruir delas. Ainda o mesmo autor 
refere que a investigação-acção vai permitir que os destinatários também assumam as 
responsabilidades de saber e decidir quais as mudanças que pretendem. É da análise 
destas decisões que podemos dar o próximo passo no processo da investigação-acção. 









3.2 - INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
 
A recolha de dados foi feita directamente por mim, no local de funcionamento da 
Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha (EPM-CELP), recorrendo 
fundamentalmente ao uso de três técnicas: a) observação participante; b) diários de 
bordo; c) entrevistas curtas, semi-estruturadas.  
Neste processo de recolha de dados, a utilização destes diferentes instrumentos, 
constitui uma forma de obtenção de dados de diferentes tipos, que posteriormente 
poderão permitir o cruzamento de informação na análise desses dados. Segundo Yin 
(1994) citado por Araújo et. al. (2008), 
“O uso de múltiplas fontes de evidência permite o desenvolvimento 
da investigação em várias frentes – investigar vários aspectos em 
relação ao mesmo fenómeno. As conclusões e descobertas são assim 
mais convincentes e apuradas já que advêm de um conjunto de 
confirmações. Além disso os potenciais problemas de validade do 
estudo são atendidos, pois as conclusões, nestas condições, são 
validadas através de várias fontes de evidência” p. 92. 
 
3.2.1- OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 
A observação é encarada, segundo Evertson e Green (1986) citadas por Lessard-
Herbert (1990) como “um conjunto de utensílios de recolha de dados e enquanto 
processo de tomada de decisões” p.147. Esse processo de tomada de decisões poderá 
passar pelo objecto ou sujeito a observar; como observar e registar os dados; quando, 
onde e por quem. Em relação a estes últimos aspectos, estas investigadoras identificam 
quatro tipos principais de registo e de gravação dos dados na fase da observação. São 
eles: os sistemas categoriais, descritivos, narrativos e tecnológicos. 
A observação como instrumento de recolha de informação, não é uma opção fácil. 
Para um principiante, sem prática neste assunto, desde logo se questiona sobre o que 
observar, como fazê-lo… pois como afirma Bell (1997) citando as palavras de Nisbet 
(1977):  
“A observação, porém, não é um dom natural, mas uma actividade 
altamente qualificada para a qual é necessário não só um grande 
conhecimento e compreensão de fundo, como também a capacidade 
para desenvolver raciocínios originais e habilidade para identificar 




Não deixa, no entanto, de ser um instrumento de extrema importância que permite 
muitas vezes recolher informação, que não seria possível através de outro tipo de 
instrumento, pois como defende Bell (1997), a observação directa pode ser 
particularmente útil para perceber se as pessoas fazem o que realmente dizem fazer e se 
se comportam da forma como dizem comportar-se. 
A observação poderá variar segundo o grau de participação do investigador. Quer 
isto dizer que há dois tipos principais de observação: observação participante e 
observação não participante. 
Tendo em conta alguns pressupostos atrás descritos, para este estudo, foi usada a 
técnica da observação participante pois não havia uma ideia preconcebida daquilo que se 
queria observar e assim foi a melhor estratégia para observar acontecimentos, situações, 
comportamentos…um pouco de tudo o que acontecia naquele espaço da biblioteca. Por 
outro lado, como se trata de um estudo de investigação-acção, em que tive (juntamente 
com os outros dois investigadores envolvidos no projecto) que implementar o projecto 
de dinamização da biblioteca para poder realizar o estudo a que me propus, 
obrigatoriamente a observação teria de ser participante. 
Nesta linha de pensamento, e como defende Bell (1997) a observação participante 
é uma técnica de investigação qualitativa, apropriada ao investigador que deseja 
conhecer um meio social que à partida lhe é estranho e que lhe vai permitir integrar-se 
progressivamente nas actividades das pessoas que lá habitam. 
Evertson e Green, citadas por Lessard-Hébert et tal., (1990) afirmam que: 
“A observação participante pode revestir-se de uma forma mais activa 
ou mais passiva consoante o nível de envolvimento do observador 
relativamente aos acontecimentos e aos pontos de vista dos 
indivíduos. Na sua forma activa, o observador deve registar os seus 
dados após o período de observação, ao passo que, numa forma mais 
passiva, os pode registar durante esse período” p. 156.  
 
No caso deste trabalho de investigação, atrevo-me a dizer que, foram utilizados os 
dois procedimentos, pois fui fazendo os meus registos durante as observações que ia 
efectuando, sobretudo aquando das actividades colectivas dinamizadas pelos outros 
membros da equipa (outros dois investigadores envolvidos na criação e dinamização da 
biblioteca de rua), ou quando todas as crianças estavam ocupadas na realização de 
alguma actividade. 
Erikson (1986) citado por Lessard-Herbert et. al. (1990) salienta a importância da 
observação participante face às dificuldades que muitas vezes são sentidas pelo 
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observador que pretende apropriar-se dos complexos acontecimentos que vão 
acontecendo em contextos abertos, como é o caso do contexto do presente estudo. O 
mesmo autor afirma que no trabalho de campo o investigador “tenta compreender 
acontecimentos cuja estrutura é demasiado complexa para ser apreendida de imediato, se 
se tiverem também em consideração os limites do espírito humano relativamente ao 
tratamento da informação” p.157. Na verdade, tenho consciência que foi bastante difícil 
o processo de observação, exactamente porque além do observador (eu) participar 
activamente na implementação das actividades dinamizadas na biblioteca, o número de 
crianças era elevado, dando origem a um elevado fluxo de informação, difícil de ser 
completamente registada pelo observador, quer assumisse uma posição activa, quer 
assumisse uma posição passiva, como defendem Evertson e Green. 
Para tentar colmatar um pouco este facto, a observação recaiu bastante sobre 
alguns trabalhos práticos realizados no âmbito das actividades propostas (diálogos, 
escrita, desenhos, pinturas, recortes…). Poderá talvez considerar-se, neste caso, que foi 
realizada uma observação cuidada sobre documentos produzidos pelos próprios sujeitos, 
mas também esta foi realizada no decorrer da execução das actividades. 
A inserção do investigador num meio de observação exige algumas precauções. 
Bell (1997) citando Cohen e Manion (1989) chama à atenção para algumas críticas, por 
vezes feitas à observação participante: “Os testemunhos que emergem tipicamente da 
observação participante são muitas vezes considerados subjectivos, parciais, 
impressionistas, idiossincráticos, e carecem de medidas quantificáveis precisas que são 
características da pesquisa e da experimentação” p.142. Tal constatação é importante se 
tivermos em conta que, cada observador, por razões intrínsecas ou extrínsecas, terá o seu 
foco particular de atenção e interpretará os acontecimentos que considera mais 
significativos à sua maneira. Na verdade, quanto mais se conhece os membros do grupo 
em estudo, maiores riscos se poderão correr de se ser parcial e subjectivo, valorizando 
determinados aspectos comportamentais e descurando outros que poderiam ser óbvios 
para um observador não participante. 
Neste estudo em particular, e tendo em conta estes aspectos referenciados 
anteriormente, parece ser bastante difícil perceber o grau de objectividade ou 
subjectividade dos dados recolhidos, pois a grande maioria das informações registadas 
partiram de situações/actividades planeadas (durante a dinamização das actividades na 
biblioteca) mas também de situações informais (montagem e arrumação dos materiais e 
equipamentos…). Na minha opinião, penso que foi sendo progressivamente mais fácil 
 62 
 
recolher dados à medida que fui conhecendo melhor o grupo de crianças em estudo, pois 
foi visível uma progressiva desinibição e empenho de todo o grupo nas actividades 
propostas.  
Tendo em conta todos estes pressupostos, parece incontestável a dificuldade do 
trabalho de um investigador participante. Corroboro completamente desta ideia e para 
me auxiliar no meu trabalho, tentei ter sempre presente as palavras de Bogdan e Biklen 
(1994) quando afirmam que,  
“Ser-se investigador significa interiorizar o objectivo da investigação, 
à medida que se recolhem os dados do contexto. Conforme se vai 
investigando, participa-se com os sujeitos de diversas formas. Dizem-
se-lhes piadas e é-se sociável em diversos aspectos. Pode-se mesmo 
ajudá-los a desempenhar as suas obrigações. Estas coisas são feitas 
com o intuito de promover os objectivos da investigação. Leva-se 
consigo uma tabuleta imaginária que se coloca em cada sujeito, em 
cada parede, muro ou árvore. A tabuleta diz: “A minha meta 
prioritária é recolher dados” p.128. 
 
 
3.2.2- DIÁRIOS DE BORDO 
 
Os diários são uma técnica, entre muitas, que se consideram ser documentos 
pessoais. Durante os últimos anos, os trabalhos que demonstraram a importância dos 
documentos pessoais no estudo qualitativo, foram muito numerosos (Allport, 1942; 
Bertaux, 1980; Morin, 1980; Plummer, 1983). Blumer, citado por Zabalza (1994) define 
documento pessoal como “um relato no qual se dá conta da experiência de uma pessoa 
que expõe a sua actividade como ser humano e como participante da vida social”. 
Tendo em conta esta definição, de entre muitas outras sobre o tema, parece-me que 
os diários de bordo elaborados durante a implementação do projecto de dinamização da 
biblioteca de rua, se encaixam na categoria de documentos pessoais. Depois de cada 
sessão de trabalho na biblioteca, foi feito um registo daquilo que mais significativo tinha 
ali acontecido. Foi um modo de reunir e armazenar a informação e as notas que foram 
sendo tiradas das observações realizadas no campo de investigação. 
O diário de bordo, constitui um dos instrumentos principais do estudo de caso. Foi 
uma técnica privilegiada devido à sua grande potencialidade expressiva, na medida em 
que requer uma escrita activa e pessoal.  
Este instrumento foi usado seguindo as afirmações que Bogdan e Biklen fazem 
relativamente às notas de campo. Assim, o diário de bordo tem como principal objectivo 
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ser um instrumento em que o investigador vai registando as notas retiradas das suas 
observações no terreno. Bogdan e Biklen (1994) afirmam que “essas notas são o relato 
escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia, e pensa no decurso da recolha e 
reflectindo sobre os dados de um estudo qualitativo” p.150. 
Pourtois e Desment (1988) citados por Lessard-Hérbert et. al (1990) afirmam que o 
investigador poderá manter um diário de bordo, 
“No qual anota o percurso quotidiano da investigação e onde 
menciona as suas reflexões pessoais e a sua vivência da situação: as 
suas percepções, as suas expectativas, os seus receios, as suas 
satisfações, as suas hesitações, as suas boas e más relações com os 
actores e outras pessoas, os seus sentimentos face aos valores 
desenvolvidos do grupo.” p.158.  
 
O diário de bordo revestiu-se de um instrumento de extrema importância visto que, 
como a observadora desempenhava simultaneamente o papel de dinamizador das 
actividades, dificilmente se conseguiria fazer muitas anotações durante as mesmas. 
Assim, foram sendo registados dados que eu pensava serem pertinentes, visto que, todos 
esses dados poderão ser considerados notas de campo. No final das actividades ou logo 
que possível, tentava registar de forma detalhada e precisa, o que aconteceu durante esse 
período de trabalho.  
Nestes diários de bordo, poderão encontrar-se informações de dois tipos bastante 
diferenciados: por um lado, pode-se encontrar notas de carácter mais descritivo (das 
pessoas, objectos, acontecimentos, actividades ou conversas) e por outro lado, pode-se 
encontrar notas de carácter mais reflexivo, (ideias, estratégias, reflexões, suposições). As 
primeiras procuram captar, por palavras, uma imagem do local, pessoas, acções e 
conversas observadas. As últimas referem-se ao ponto de vista do observador, as suas 
ideias e preocupações Bogdan e Biklen (1994). 
O diário de bordo representa uma fonte importante de dados mas, por outro lado, 
pode também ajudar o investigador a “acompanhar o desenvolvimento do projecto, a 
visualizar como é que o plano da investigação foi afectado pelos dados recolhidos, e a 
tornar-se consciente de como ele ou ela foram influenciados pelos dados” Bogdan e 
Biklen (1994, p.151). Estas ideias defendidas por estes autores, fizeram-me reflectir e de 
facto, constatei no decorrer do projecto de implementação das actividades da biblioteca, 
a necessidade de alterar o rumo das estratégias e actividades previamente planificadas. 
De facto, com o passar do tempo e depois de uma reflexão cuidada tendo por base as 
observações e os dados recolhidos e registados no diário de bordo, cheguei à conclusão 
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que as actividades propostas não estariam a ir de encontro ao nível de desenvolvimento e 
às necessidades manifestadas pelos sujeitos do estudo.  
Em determinadas sessões de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca, 
algumas actividades foram sendo registadas através do registo fotográfico. Não sendo 
este instrumento particularmente relevante na elaboração deste estudo, considerei a 
possibilidade de recorrer a esta técnica para facilitar a elaboração dos diários de bordo 
mas também para uma posterior análise de dados, se tal se justificasse. 
A máquina fotográfica acompanhou-me em algumas sessões, tendo sido utilizada 
de forma simples e natural. Era minha intenção registar em fotografia os momentos mais 
significativos das actividades e, sempre que possível o respectivo resultado final. 
Pretendia também que o efeito da máquina fotográfica fosse o menor possível. Bogdan e 
Biklen (1994) defendem que nunca se consegue eliminar as consequências da máquina 
fotográfica, mas “pode-se contar com elas quando se concebe um plano do estudo. 
Existem, basicamente três maneiras diferentes de o fazer. O efeito da presença da 
máquina fotográfica pode ser compensado, explorado, minimizado” p. 140. 
Tentei sempre que o efeito acima descrito fosse minimizado. Para isso, a máquina 
acompanhou-me de forma natural, como se fosse qualquer outro objecto. O fotógrafo, 
(foi sempre um dos três dinamizadores/observadores) agiu sempre de forma a não 
colocar em causa o funcionamento normal das actividades e normalmente a máquina era 
usada quando as crianças estavam concentradas na realização das actividades. 
Finalmente, e tendo em conta que se tratou de um grupo de pessoas e não de uma 
pessoa individual, parece-me que a máquina tornou-se rapidamente “invisível” pois o 
grupo acabou por se acostumar e ficar indiferente a este objecto pela sua presença 
constante. Desde o início do projecto, este era o comportamento que pretendia e que 
penso ter sido alcançado. 
 
 
3.2.3 - ENTREVISTAS CURTAS/SEMI-ESTRUTURADAS 
 
Normalmente costuma dizer-se que uma entrevista é uma conversa com um 
objectivo definido. Esse objectivo é sempre, e acima de tudo, a recolha de informação, 
embora a palavra informação possa ser muito vasta. Pode referir-se a opiniões, 
sentimentos, relatos, factos, números, etc. 
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Parece consensual que, para a recolha de informação, um dos instrumentos a usar 
poderá ser a entrevista. A entrevista é definida por Haguette (1997) citado em Boni e 
Quaresma (2005) como um “processo de interacção social entre duas pessoas, na qual 
uma delas é o entrevistador que tem como objectivo a obtenção de informação por parte 
do outro, o entrevistado” p. 72. 
A entrevista é conduzida pelo entrevistador, que selecciona o assunto, pois 
necessita exactamente dessa informação para seu próprio benefício. Assim, segundo 
Moreira (2007), uma entrevista é uma conversa, face a face, na qual uma pessoa a quem 
chamamos entrevistador, tem um propósito definido, que é tentar recolher informações, 
opiniões, dados ou crenças de uma outra pessoa ou grupo de pessoas. 
Tendo em conta estes pressupostos e considerando o público-alvo deste estudo, (a 
quase totalidade das crianças nunca tinham frequentado uma biblioteca), a entrevista foi 
um dos instrumentos seleccionados para a recolha de informação para o estudo que 
pretendi efectuar. Este não foi o instrumento de recolha de dados dominante, uma vez 
que foi utilizado conjuntamente com outros instrumentos que foram a observação 
participante, a realização de diários de bordo das sessões práticas e a recolha fotográfica 
das actividades realizadas.  
Esta entrevista foi preparada com bastante cuidado, tendo como fim último os 
objectivos a ser alcançados, definidos no início do estudo.   
A formulação das questões mereceu um cuidado especial, pois tentei utilizar 
sempre uma linguagem simples e clara, linguagem essa que foi sendo usada no decorrer 
das actividades implementadas aquando do trabalho de campo (à medida que me fui 
apercebendo do nível de desenvolvimento dos sujeitos). Isto permitiu a elaboração de 
questões claras, não ambíguas, mas de fácil compreensão (na minha opinião) para os 
sujeitos em questão. 
A forma como se desenrolam as entrevistas e a natureza das informações 
recolhidas, depende do tipo de entrevista que se planeia, assumindo cada uma, 
características diferenciadas. 
Apesar de haver diferentes terminologias, as entrevistas podem ser classificadas 
segundo o seu grau de estruturação. No caso do presente estudo, a escolha recaiu sobre 
as entrevistas semi-estruturadas, permitindo combinar perguntas abertas e fachadas. Por 
outro lado, permitiu desde logo, recolher dados descritivos, na linguagem dos sujeitos 
em questão, possibilitando a comparação e a realização de uma análise sobre a maneira 
como esses sujeitos interpretam aspectos relacionados com o conceito “bibliotecas”. 
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As questões foram previamente definidas, no entanto, a aplicação da entrevista fez-
se num contexto bastante aproximado a uma conversa informal ou como se fosse o 
decorrer de uma qualquer actividade da biblioteca, isto porque o espaço utilizado foi o 
mesmo. Neste sentido, eu (entrevistadora), intervi sempre que considerei o momento 
oportuno, para clarificar ou elucidar questões ou aspectos que não tinham ficado claros, 
ou para limitar o volume de informação que ia chegando (não foi nunca o caso), de 
modo a que o principal objectivo fosse alcançado. 
Uma das grandes vantagens deste tipo de entrevistas relativamente a outros 
instrumentos, diz respeito à dificuldade que estas crianças têm de responder por escrito 
(questionário, por exemplo), permitindo que o entrevistador fosse registando as 
respostas das questões efectuadas. 
Quanto à duração prevista (aproximadamente 15 minutos), a técnica da entrevista 
semi-estruturada permitiu uma certa elasticidade, possibilitando um aprofundamento das 
questões sobre determinados assuntos sempre que considerei necessário. Esta foi 
também favorecida pela proximidade, abertura e afectividade criada entre o 
entrevistador e os entrevistados, favorecendo as respostas espontâneas. 
Uma outra vantagem deste tipo de entrevista /tendo em conta o local onde foi 
realizada) foi a possibilidade de ter acesso a recursos visuais (a própria biblioteca de 
rua), o que terá deixado os entrevistados mais à vontade e fê-los lembrar de factos, o que 
não seria possível num inquérito por questionário, por exemplo Selltiz (1987). 
Concluindo, pode afirmar-se que a qualidade das entrevistas depende muito do 
planeamento feito pelo entrevistador. Selltiz (1997) citado por Boni e Quaresma (2005) 
afirma que “a arte do entrevistador consiste em criar uma situação onde as respostas do 
informante sejam fidedignas e válidas” p. 75. 
 
 
3.3 – PARTICIPANTES 
 
Os participantes deste estudo pertencem a uma turma da 4ª classe da escola Polana 
Caniço A, uma das muitas escolas pertencentes ao distrito Urbano nº 3, ao qual pertence 
também a Escola Portuguesa de Moçambique-Centro de Ensino e Língua Portuguesa. 
Esta foi a escola seleccionada pois foi a que demonstrou, desde o início do 
processo, maior abertura e interesse em participar neste projecto. 
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O processo foi longo. Antes de iniciar os contactos com as escolas, realizei uma 
reunião no Ministério da Educação e Cultura de Moçambique com a Directora Nacional 
Adjunta de Educação Geral, com a intenção de lhe dar a conhecer o projecto, de pedir 
autorização para contactar com as escolas do referido distrito e para solicitar os 
conteúdos programáticos definidos para o primeiro e segundo ciclo do ensino básico. 
Depois de conseguida a devida autorização (levantada na Direcção de Educação e 
Cultura da Cidade de Maputo), iniciei os contactos com as escolas. Como já referi, a 
escola Polana Caniço A, foi a que maior abertura demonstrou e foi por isso, a 
seleccionada para iniciarmos conjuntamente e logo que possível, este projecto. A 
primeira reunião mantida com o director da escola, foi, claro está, para apresentar o 
projecto que se pretendia por em curso, para aferir do seu interesse em participar e para 
solicitar uma posterior reunião com os professores do primeiro e segundo ciclo, que 
também eles estivessem disponíveis para colaborar. 
Neste percurso, o passo seguinte foi exactamente reunir com os professores da 
escola Polana Caniço A na presença da sua directora (que entretanto tinha substituído o 
anterior director com quem tinha mantido os primeiros contactos), para fazer um 
levantamento dos professores interessados e disponíveis para cooperar no projecto. 
Depois de uma longa conversa, registei então o nome de dois professores interessados 
em participar. Foram eles o professor da turma do 4º A e a professora da turma do 3ºF. 
Posteriormente e numa conversa mais reservada com estes dois professores, foi-lhes 
explicado de forma mais detalhada o que se pretendia com a dinamização da extensão 
popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha da EPM-CELP. Aproveitando ainda este 
momento de diálogo, solicitei aos dois professores que transmitissem aos pais dos seus 
alunos (iam ter uma reunião de pais/encarregados de educação) a existência deste 
projecto, que os tentassem sensibilizar para a importância das crianças frequentarem 
estes espaços e lhes transmitissem que, posteriormente iriam ser contactados pelos 
dinamizadores do projecto, para também eles, poderem participar. Finalmente, pedi aos 
professores para que dessem a conhecer aos alunos este projecto, que lhes seria 
explicado com mais pormenor no primeiro dia que frequentassem a biblioteca de rua. 
Ultrapassada esta fase do projecto, e de acordo com o que defendem Bogdan e 
Biklen (1994), foram realizados os pedidos de autorização necessários às entidades 
envolvidas: Ministério da Educação, escola, famílias. Apesar de levarmos uma carta da 
EPM-CELP para nos identificarmos, esta nunca foi pedida e todas as autorizações 
solicitadas, foram feitas apenas oralmente.  
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A dinamização da biblioteca tornou-se uma realidade. Deparei-me, no entanto, 
com o primeiro contratempo. Passadas duas semanas (o que corresponde a quatro 
sessões de trabalho, de acordo com a organização funcional definida), a turma do 3ºF 
nunca tinha aparecido. Depois de reflectir sobre os prós e contras, eu (juntamente com 
os meus colegas da dinamização da biblioteca de rua), decidimos excluir do projecto a 
referida turma e isso mesmo foi comunicado à directora da escola, numa reunião que 
marcamos para lhe dar a conhecer o modo como estava a decorrer o trabalho com a 
turma do 4º A. 
A partir daqui, os participantes que assumiram importância neste estudo, cingiram-
se apenas aos alunos da turma do 4º A. É uma turma que alberga 80 crianças, com 
idades compreendidas entre os 9 e os 13 anos. De ressalvar no entanto que, a biblioteca 
de rua foi muitas vezes frequentada por crianças de outras escolas, por crianças que não 
frequentavam qualquer escola mas que passavam por ali, paravam, acabavam por ficar e 
muitas vezes participavam nas actividades que se estavam a desenvolver. Em algumas 
sessões tivemos também a colaboração do professor da turma e, de vez em quando, a 
companhia do pai ou da mãe de algumas crianças da turma do 4º A.  
No início do projecto de dinamização da biblioteca de rua e, paralelamente da 
investigação, a observação recaiu sobre todos os membros da turma em causa. Com o 
decorrer do tempo, fui constatando que aproximadamente metade dos alunos da turma, 
frequentaram as sessões da biblioteca muito poucas vezes. O material recolhido sobre 
essas crianças era muito escasso, não acrescentando dados significativos ao material que 
fui recolhendo das crianças bastante mais assíduas e pontuais. Tomei por isso a decisão 
de seleccionar, para participar neste estudo 40 crianças da turma do 4º A. 
Quer isto dizer que o principal critério de selecção das crianças que participaram 
neste estudo, foi a assiduidade e a consequente participação nas actividades que foram 
sendo dinamizadas. Depois de uma análise cuidada dos mapas de presenças (elaborados 
em todas as sessões de trabalho na biblioteca de rua), decidi então quem eram os 40 
sujeitos da investigação. Desses 40 sujeitos, e tendo em conta a questão do género, a 
escolha recaiu em 20 meninas e 20 meninos que mais vezes estiveram presentes na 
biblioteca. A partir daqui, a minha observação centrou-se de forma preferencial nestes 
sujeitos e as entrevistas realizadas (outro instrumento de recolha de dados utilizado neste 








4.1 - PROJECTO DE DINAMIZAÇÃO DA EXTENSÃO POPULAR DA 
BIBLIOTECA POETA JOSÉ CRAVEIRINHA – EPBPJC 
 
 
4.1.1 - INTRODUÇÃO 
 
Estudos internacionais sobre literacia têm vindo a demonstrar que existe uma 
estreita relação entre a acessibilidade a espaços e recursos de leitura e o nível de 
desempenho dos alunos. Verifica-se assim que, nos países com maiores tradições no 
domínio das bibliotecas públicas ou das bibliotecas escolares, os hábitos de leitura da 
população encontram-se muito mais enraizados sendo também esses países que 
apresentam um maior desenvolvimento científico e cultural. 
Numa sociedade em constante evolução onde a informação, o conhecimento 
científico e tecnológico se produz a um ritmo bastante acelerado, é fundamental formar 
cidadãos capazes de acompanhar essa mudança. Cabe às escolas, às bibliotecas e a todos 
os recursos educativos que estas possam proporcionar, a função essencial de criar e 
desenvolver nos alunos competências de informação, de modo a contribuir para que 
esses cidadãos se tornem mais conscientes, informados e participantes, desenvolvendo 
culturalmente a sociedade no seu conjunto. 
Contudo e apesar de surgirem referências que nos apontam para a importância da 
existência de bibliotecas nas escolas, a prática está muito longe do que seria desejável, 
nomeadamente nas escolas do primeiro ciclo, onde na maior parte, não existe sequer 
espaço com estantes, encontrando-se na melhor das hipóteses alguns livros distribuídos 
pelas salas, muitas vezes em armários fechados, longe do acesso dos alunos. 
Normalmente o conjunto de obras é exíguo e os manuais escolares ocupam um peso 
excessivo não respondendo, por isso, aos domínios necessários ao trabalho escolar nem 
ao desenvolvimento do gosto pela leitura. Se pensarmos nos países em vias de 
desenvolvimento, onde a legislação sobre bibliotecas é escassa, onde ainda não se 
valorizam estes espaços como essenciais à formação dos cidadãos e onde os recursos 
financeiros para investir nestas áreas são escassos, então a situação torna-se ainda mais 
delicada.   
Em Moçambique (contexto do presente estudo), apesar de não conhecer a realidade 
de forma profunda, parece-me que a situação é bastante preocupante. Raras são as 
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escolas do primeiro ciclo (designadas de EP1) que desfrutam de uma biblioteca, por 
mais pequena que seja. Clemente (2007) nas viagens que fez por alguns distritos do país 
constatou a inexistência de bibliotecas nas escolas ou a nível comunitário e em alguns 
locais, os professores pouco mais tinham que os guiões para professores e os manuais 
adoptados.  
Apesar de todas as dificuldades para a implementação de bibliotecas, os 
responsáveis do país não deixam de atribuir grande importância à educação pois não terá 
sido por acaso que o Presidente Eduardo Mondlane primeiro e mais tarde o Presidente 
Samora Machel, definiram a educação como uma das estratégias determinantes no 
processo de libertação de Moçambique. A estratégia para a educação enquadrava-se na 
palavra de ordem de “fazer da escola uma base para o povo tomar o poder”. Estes 
governantes defendiam que informação e conhecimento é poder, sem o qual uma nação 
não poderá atingir a autonomia, nem preparar e consolidar a formação dos mais novos 
para a renovação das gerações. 
Tendo presente alguns destes pressupostos e tendo em conta as orientações inscritas 
no Projecto Educativo da Escola Portuguesa de Moçambique no que respeita às acções 
de intercâmbio com a comunidade envolvente, eu e mais dois colegas, Educadores de 
Infância, também a leccionar na Escola Portuguesa de Moçambique, decidimos colocar 
em prática um projecto de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José 
Craveirinha. 
De facto, tendo em conta a realidade social, económica e cultural da população que 
habita os bairros circunvizinhos à Escola Portuguesa de Moçambique, bem como as 
condições precárias das escolas vizinhas, pensámos ser pertinente implementar um 
projecto, transformando um espaço já existente para o efeito (mas não rentabilizado 
como deveria, na minha opinião), num espaço privilegiado para a troca de experiências e 
de enriquecimento cultural e educacional. 
Realizados os contactos necessários com a Escola Portuguesa de Moçambique para 
a respectiva autorização da exploração do espaço; o Ministério da Educação e Cultura de 
Moçambique (posteriormente a Direcção Nacional de Educação) para nos autorizarem a 
contactar a escola Polana Caniço A (directora, professores e alunos) e para nos 
facultarem os Programas do 1º e 2º ciclo do Ensino Básico; os pais dos alunos (através 
do professor da turma, numa reunião de pais/encarregados de educação), estavam 
cumpridas as formalidades para darmos início ao projecto. 
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Começou então a tomar forma um projecto que nos parece original e inovador neste 
contexto, pois foi planeado e concebido um trabalho específico para uma turma da 4ª 
classe (apesar de todas as crianças que se quisessem juntar ao grupo serem bem-vindas), 
tendo em conta os conteúdos programáticos emanados do Ministério da Educação e 
Cultura de Moçambique. 
 
 
4.1.2 - CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO 
 
4.1.2.1 – CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA PORTUGUESA DE 
MOÇAMBIQUE-CENTRO DE ENSINO E LÍNGUA PORTUGUESA  
 
A Escola Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua Portuguesa 
(EPM-CELP), está sedeada em instalações próprias construídas de raiz, em Maputo, 
cidade capital da República de Moçambique. O terreno onde está localizada situa-se no 
Bairro da Costa do Sol, junto à orla marítima, numa área de cerca de 27 000 m2, 
rodeado de espaços ajardinados com espécies botânicas europeias e africanas. A 
construção tem uma área coberta com cerca de 12 000 m2, que se estende por dois pisos 
e três alas comunicantes que inclui espaços de ensino, administrativos, espaços sociais e 
de saúde, definindo uma escola com capacidade para cerca de 1300 alunos. Além destes 
espaços, a escola integra ainda um auditório para utilização da instituição mas também 
aberto a iniciativas da comunidade e também uma área vocacionada para a produção 
didáctica – o Centro de Recursos Educativos, assim como um Centro de Formação de 
pessoal docente e não docente da instituição e da comunidade circunvizinha. 
Além do edifício principal, a escola dispõe de vários espaços destinados à prática 
desportiva (campo de jogos, balneários, duas piscinas) e, em 2004, deu-se início à 
construção de um pavilhão gimnodesportivo, uma obra de vulto que permite a realização 
de eventos polivalentes. No espaço exterior são ainda visíveis três telheiros cobertos de 
colmo (à boa maneira africana) e dois parques infantis, devidamente equipados, onde as 
crianças podem passar o seu tempo livre. 
O Centro de Recursos Educativos (CRE) da EPM-CELP é uma unidade estrutural 
técnico-pedagógica de apoio à educação e à formação constituída por várias valências, 





4.1.2.2 – CARACTERIZAÇÃO DA EXTENSÃO POPULAR DA BIBLIOTECA 
POETA JOSÉ CRAVEIRINHA 
 
A Biblioteca escolar “José Craveirinha”, para além do seu núcleo físico central 
localizado no interior da EPM-CELP, desenvolve desde há uns anos, uma espécie de 
pólo exterior (também designado de biblioteca de rua), especialmente vocacionado para 
o público juvenil moçambicano, residente nos bairros circunvizinhos. O espírito que tem 
orientado esta experiência, tem sido o da cooperação e desenvolvimento da literacia da 
população juvenil desses bairros que circundam a Escola Portuguesa de Moçambique. 
A experiência arrancou no dia 16 de Novembro de 2005 e a inauguração oficial 
deste espaço de leitura aconteceu a 24 do mesmo mês. As actividades desta extensão 
popular desenvolvem-se ao ar livre, no exterior da escola, junto ao portão nº 4 (num dos 
extremos da escola), utilizando-se para o efeito um conjunto de cadeiras e mesas de 
plástico e alguns chapéus-de-sol, que não apresentam muita protecção conta o sol, a 
chuva ou o vento. A extensão popular funciona num horário mais ou menos fixo de duas 
horas (das 14h às 16h) e os livros são deslocados diariamente para este local por um dos 
funcionários da EPM-CELP (responsável pelo espaço). 
No início, o projecto visava, sobretudo, disponibilizar alguns materiais escolares 
para consulta, bem como um pequeno conjunto de revistas, jornais e alguns livros de 
literatura infanto-juvenil. Surpreendentemente, a biblioteca começou a atrair um público 
mais adulto, nomeadamente alguns estudantes da Universidade Eduardo Mondlane e de 
alguns Institutos moçambicanos. Dadas as necessidades específicas deste público e 
tendo em conta alguns pedidos que foram chegando, começou a ser permitida a 
requisição (através do funcionário responsável pelo espaço) de livros específicos 
pertencentes ao fundo documental da biblioteca interior, mas apenas para 
leitura/consulta presencial. 
Apesar de ter sido sempre considerado um projecto inovador, esta extensão não 
teve a dinâmica que se projectou inicialmente, por diversas razões. Esta extensão nunca 
esteve verdadeiramente direccionada para um público infanto-juvenil pois nunca houve 
actividades dinamizadas, vocacionadas para esta faixa etária. Por outro lado, o acervo 
desta extensão era bastante pobre e reduzido, sendo constituído basicamente por livros 
que já não eram usados na biblioteca interior. Não houve a preocupação de oferecer 
materiais adequados às diversas faixas etárias e muito menos a preocupação de ir 
renovando o acervo inicial. 
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O número de leitores que inicialmente eram em média 10 a 15 por dia, alguns deles 
que se tornaram realmente assíduos, foi diminuindo gradualmente. Os pedidos de livros 
à biblioteca interior também. Foram recolhidas opiniões de alguns utentes desta extensão 
popular que manifestaram vontade de contribuir com algumas sugestões para melhorar o 
seu funcionamento. De entre as sugestões apresentadas destaca-se a necessidades de 
“um horário mais alargado”; “um cartão para os leitores mais assíduos que permitisse a 
leitura domiciliária”; “renovação e actualização do acervo, contendo livros de Pessoa, 
Camões, entre outros autores de referência”; “a presença de um professor que pudesse 
tirar dúvidas”; “poder escrever e desenhar”. 
Para além das actividades, meritórias, já desenvolvidas neste espaço, era notório a 
necessidade de uma nova dinâmica, que explorasse todas as potencialidades que um 
espaço desta natureza pode oferecer. Assim, no ano lectivo 2007/2008 verificou-se uma 
evolução na importância atribuída a esta extensão, uma vez que um conjunto de três 
Educadores de Infância da EPM-CELP, decidiram dinamizar um conjunto de 
actividades, de forma original e inovadora, de animação à leitura e à escrita. Foi assim 
que nasceu uma nova fase de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José 
Craveirinha, que serve de base a esta tese de mestrado. 
 
 
4.1.2.3 – CARACTERIZAÇÃO DO DISTRITO URBANO Nº 3 
 
 Situação Geográfica 
O Distrito urbano Nº 3 situa-se na cidade de Maputo e tem uma superfície de 19,9 
Km2. A Norte do Distrito, encontra-se o Distrito Municipal Nº 4, através da Avenida das 
Forças Populares de Libertação de Moçambique; a Sul, encontra-se o Distrito Municipal 
Nº 1, através da Avenida Marien N’gouabi; a Oeste, encontra-se o Distrito Municipal Nº 
2, através da Avenida de Angola, e a Este, os Distritos Municipais Nº 1 e 4, através da 
Avenida Marginal, nos Bairros Sommerchield e Costa do Sol respectivamente. 
 
 População 
 O Distrito Urbano Nº 3 apresenta uma densidade populacional de 208.978 
habitantes. 
 
 Divisão Administrativa 
O Distrito Urbano Nº 3 possui 8 bairros, nomeadamente: Mafalala, Urbanização, 
Maxaquene A, B, C, D e Polana Caniço A e B. Este Distrito está dividido em 430 
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quarteirões, pertencendo 57 ao Bairro da Mafalala, 27 ao Bairro da Urbanização, 60 ao 
Bairro de Maxaquene A, 75 ao Bairro de Maxaquene B, 42 ao Bairro de Maxaquene C, 
37 ao Bairro de Maxaquene D, 77 ao Bairro da Polana Caniço A e 55 ao Bairro da 
Polana Caniço B, de acordo com o Quadro do Recenseamento Geral da População e 
Habitação. 
 
 Rede Escolar 
A Rede Escolar do Distrito Urbano Nº 3 está dividida em 3 ZIPES que incluem 14 
escolas primárias públicas e 10 privadas; 3 escolas secundárias públicas e 3 privadas; 1 
escola do ensino técnico industrial e 1 instituto superior privado. 
Salienta-se que incluídas nas 14 escolas primárias públicas e nas 10 privadas, 
distribuídas pelas 3 ZIP’S, encontram-se as escolas: Primária Maguiguane, Primária 
Completa 4 de Outubro, Primária Unidade 25, Primária Matchik-Tchik, Primária 
Completa Polana Caniço A, Primária completa Polana Caniço B, todas pertencentes à 
ZIP II, cuja sede é a escola Primária Completa Polana Caniço A. 
 
 Rede Sanitária 
O Distrito Urbano Nº 3 apresenta 2 Centros de Saúde públicos, nomeadamente: o 
Centro de Saúde 1º de Maio, localizado no Bairro de Maxaquene B, e o Centro de Saúde 
Polana Caniço, localizado no Bairro da Polana Caniço B. 
 
 Segurança 
O Distrito Urbano Nº 3 possui um Comando Distrital, localizado na sede do Bairro 
de Maxaquene C, na Rua de Malhangalene; uma Esquadra, localizada no Bairro de 
Maxaquene D, em frente ao Hospital de Mavalane; dois Postos Policiais, um ao lado da 
Escola Matchik-Tchik e outro no Hospital da Polana Caniço A; um Conselho de 
Policiamento Militar em todos os bairros do Distrito (8 Conselhos). 
 
 Actividades Socioeconómicas 
Desenvolvem-se, no Distrito, cinco actividades consideradas como sendo as 
principais: comércio informal; oficinas diversas de serralharia, carpintaria e mecânica; 
construção de casas por pedreiros individuais; armazéns de produtos diversos, 






 Principais problemas 
Entre os problemas que o Distrito enfrenta, destacam-se: a criminalidade; 
insuficiência de fontes de água; insuficiências verificadas ao nível da Rede Escolar; 
difíceis vias de acesso; pouca iluminação pública, fraca capacidade de recolha 
secundária de resíduos. 
 
 Principais actividades realizadas com a participação dos munícipes 
Entre as actividades realizadas com a participação dos munícipes, destacam-se: a 
recolha primária de resíduos sólidos, denúncias de criminosos e de praticantes de actos 
que violentam os munícipes; gestão de fontanários. 
 
 Principais projectos em curso 
Entre os projectos em curso ou a serem desenvolvidos, destacam-se: construção e 
reconstrução de ruas; construção de valas; organização de Micro - Empresas para 
recolha primária de lixo, nos Bairros de Maxaquene D e Polana Caniço A e B. 
 
 
4.1.2.4 – CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA POLANA CANIÇO A 
 
Não foi fácil conseguir dados que permitissem fazer uma análise e caracterização 
do contexto da escola com a qual foi desenvolvido o projecto e o respectivo distrito 
urbano. A primeira entidade contactada foi o Ministério da Educação e Cultura que 
afirmou não dispor desses dados. Encaminhou-me então para a Direcção de Educação da 
Cidade. Por sua vez, esta entidade transmitiu que também não dispunha dos dados 
pretendidos remetendo para o Departamento de Planeamento Urbano e Ambiente. 
Finalmente aqui, consegui os dados que permitiram fazer a seguinte caracterização: 
  
 Situação Geográfica 
A Escola Primária Completa Polana Caniço A, localiza-se na cidade de Maputo, no 
Distrito Municipal Nº 3, no centro do Bairro da Polana Caniço A, entre a Avenida 








Fig. nº 1 - Mapas do Bairro Polana Caniço A 
 
 
A Escola tem 23 anos e foi construída de raiz pelo Banco Mundial. É feita de 
cimento e possui 4 blocos, com a seguinte caracterização: 
a) O primeiro, segundo e terceiro blocos têm 6 salas cada um, duas casas de banho 
para alunos, um gabinete e uma casa de banho para professores. 
b) O quarto bloco é constituído pela Biblioteca e um Anfiteatro, um Gabinete de 
Aconselhamento ao jovem e uma casa de banho. Possui ainda uma sala, improvisada, 
para professores, um Centro social e uma casa de banho pertencente às latrinas 
melhoradas. Tem uma vedação (muro) de raiz e um campo, improvisado, para a prática 
de desportos. 
c) Na zona frontal, existe uma placa de mármore em homenagem à reabertura da 
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 Divisão Administrativa 
A Escola tem uma Direcção, composta pela Directora, pelo Director Pedagógico 
Adjunto e pelo Chefe de Secretaria. Funciona também com a Comissão de Pais e 
Encarregados de Educação que possui um Presidente e um Secretário. 
 
 Segurança 
A segurança da Escola é garantida por três guardas: um diurno e dois nocturnos. 
 
 Actividades realizadas com a comunidade educativa 
Com a comunidade educativa realizam-se as seguintes actividades: jornadas de limpeza; 
danças tradicionais; peças teatrais; campeonatos desportivos; palestras educativas. 
 
 Principais problemas 
Entre os principais problemas, destacam-se: ausência de um sistema funcional de 
escoamento de águas em épocas de chuva; falta de material didáctico para professores e 
alunos; número excessivo de alunos nas salas de aulas; ausência de fundo documental na 
Biblioteca Escolar; ausência de uma sala de professores; ausência de um ginásio para a 
prática de actividades desportivas. 
 
 Projectos em curso 
Encontram-se em fase de desenvolvimento os seguintes projectos: montagem de um 
tanque para água potável; elevação do muro de vedação; melhoramento das casas de 
banho para professores; funcionamento e dinamização da Biblioteca Escolar. 
 
 
4.1.3 – OBJECTIVOS DO PROJECTO 
 
O projecto de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José 
Craveirinha foi pensado para posteriormente, proporcionar três diferentes dissertações de 
mestrado. Partindo de uma base comum (actividades dinamizadas na biblioteca), os três 
dinamizadores irão elaborar as respectivas dissertações, cada uma delas visando um 
aspecto específico do projecto, nomeadamente: a presente tese desenvolve-se tendo como 
actores principais os alunos; uma outra tese tem como actores o professor e as suas 
práticas e a terceira centra a sua atenção nas famílias de algumas crianças que 
frequentaram a biblioteca. 
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Cada uma das dissertações, tendo como participantes diferentes actores, apresenta 
também objectivos específicos a atingir. Como tal, explicitarei a seguir os objectivos 
gerais do projecto de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca José Craveirinha.   
 
 Promover o contacto das crianças com o livro, despertando o gosto e o interesse 
pela leitura; 
 Acentuar a importância do livro, como instrumento capaz de estimular o canto, a 
dança, as diversas expressões culturais do ser humano, transformando-se em movimento 
de defesa da comunidade e dos cidadãos nela envolvidos; 
 Contribuir para o reconhecimento da leitura como fonte de prazer, de alegria e de 
descoberta; 
 Contribuir para o enriquecimento das produções linguísticas das crianças; 
 Contribuir para o desenvolvimento de outras competências, através da realização 
de diversas actividades relacionadas com a leitura; 
 Criar e manter nas crianças e adolescentes o hábito e o prazer da leitura e da 
utilização das bibliotecas; 
 Formar leitores, contribuindo para a construção da identidade e desenvolvimento 
da consciência cívica; 
 Apoiar os alunos na aprendizagem e na utilização da informação, 
independentemente da natureza e do suporte, tendo em conta as formas de comunicação 
no seio da comunidade; 
 Realizar um trabalho de parceria com professores de uma escola circunvizinha; 
 Proporcionar ao professor diferentes estratégias para planificar as suas actividades 
de ensino e a diversificar as situações de aprendizagem; 
 Apoiar o trabalho educacional na escola, constituindo um estímulo cultural 
importante e motivando os alunos para irem além daquilo que aprendem nas aulas. 
 Promover a leitura, os recursos e serviços do espaço da biblioteca junto da 
comunidade escolar e fora dela; 
 Envolver as famílias na dinamização do projecto, consciencializando-as da 
importância destes espaços; 






4.1.4 – LINHAS DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA E FUNCIONAL 
 
 Espaço Físico 
O espaço consagrado à Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha, 
como foi já referido no ponto 4.1 deste capítulo, situa-se junto ao portão nº 4 da Escola 
Portuguesa de Moçambique. 
Este espaço não é pertença formal da escola, apesar de, desde 2005 ter sido utilizado 
para o fim atrás descrito. Com a implementação deste projecto, foi-se constatando uma 
organização diferente, de acordo com as actividades que foram sendo desenvolvidas. 
O espaço contém uma parte em cimento e uma parte de terra. No espaço de cimento 
pode-se observar dois eucaliptos que não davam a sombra necessária, nos dias de maior 
calor.  
A localização do espaço “Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha” 
não era o mais adequado pois era um local de passagem de alguns carros e até mesmo 
camiões que transportavam material para umas obras ali próximas. Sempre que se 
aproximava algum destes transportes para atravessar este espaço, era necessário recolher 
alguns equipamentos e materiais e ter o máximo de cuidado com as crianças que ali 
estavam. Deparei-me ainda com outro problema decorrente desta deficiente localização. 
Como era também um local de passagem pedonal para os bairros circunvizinhos, o facto 
de estarem constantemente a passar uma grande quantidade de pessoas quebrava a 
atenção das crianças e incomodava bastante, sobretudo quando alguns adultos interferiam 
directamente nas nossas actividades de forma menos bem-intencionada. 
Registei, no entanto, uma grande vantagem desta localização que teve a ver com o 
facto de crianças que iam passando, se sentarem juntamente com as crianças da turma do 
4ºA da Escola Polana Caniço A e poderem desfrutar das actividades que no momento, 
estavam a ser desenvolvidas. Esta localização permitiu também que alguns adultos se 
aproximassem para solicitar informações sobre as actividades que ali se desenvolviam, 
solicitando também autorização para que os seus filhos (que não frequentavam qualquer 
escola) pudessem usufruir daqueles momentos, que de outra forma não teriam acesso. 
Com o desenrolar das actividades, senti necessidade de discriminar zonas destinadas 
às diferentes funções, requeridas pelas necessidades sentidas pelos próprios utilizadores. 
Como o espaço era amplo e não dispúnhamos de equipamentos para fazer divisões 
físicas, as zonas eram criadas no momento, de acordo com o número de crianças 




 Horário de Funcionamento 
Como foi já descrito anteriormente, o horário de funcionamento da Extensão 
Popular estava fixado das 14h às 16h, todos os dias úteis da semana. Este projecto foi 
dinamizado com a turma em causa, apenas nas tardes das terças e quintas-feiras. O 
horário das actividades, formalmente, manteve-se o mesmo, no entanto na prática, 
verificavam-se por vezes algumas alterações.  
Na realidade, começámos a constatar que grande parte das crianças chegava a este 
espaço por volta das 14.15h ou até mais tarde. Numa reflexão conjunta, percebemos que 
as crianças saíam da escola, iam para casa onde tinham que cumprir determinadas tarefas 
domésticas antes de virem participar nas actividades programadas. Em conversa com as 
crianças e conhecendo minimamente o espaço dos bairros onde moram, percebi que a 
maior parte delas tinha que andar muitos quilómetros a pé, pelo que era difícil cumprir o 
horário estabelecido. 
Tendo em conta estes pressupostos, decidi então (mantendo o mesmo horário) 
iniciar as actividades cerca de 15, 20 minutos mais tarde, de modo a que a maior parte 
das crianças estivessem presentes e estender a sua concretização até depois das 16h, 
como estava estabelecido. O facto das crianças terem que cumprir novamente bastantes 
quilómetros de regresso a casa, impedia também de estender as actividades muito para 
além das 16h ou mesmo de estabelecer outro horário, pelo que, fui gerindo de acordo 
com as próprias actividades programadas para cada sessão. 
 
 Recursos Humanos 
A penúria de recursos humanos que as bibliotecas, no geral, enfrentam, é um dos 
problemas que por si só, poderão explicar a inexistência de uma dinâmica eficaz. Parece-
me que foi exactamente por este motivo que a Extensão Popular da Biblioteca interior, 
deixou de ter a afluência que teve no início e foi também pela dificuldade em recrutar os 
recursos humanos necessários que, com o decorrer deste projecto, nem sempre as 
actividades decorreram como desejava. 
Antes do início deste projecto, este espaço contava apenas com um funcionário da 
EPM-CELP que tinha a função de “montar” os equipamentos existentes, para o 
funcionamento da Extensão Popular da Biblioteca interior e zelar pelo bom 
funcionamento da mesma. Com a dinamização do projecto foi-lhe solicitado que, às 
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terças e quintas-feiras, trouxesse também os equipamentos e materiais específicos do 
projecto que estavam guardados no mesmo local que os restantes equipamentos. 
Para a dinamização das actividades planificadas, estiveram presentes sempre três 
pessoas fixas. Trata-se portanto, dos impulsionadores da ideia do projecto, Educadores de 
Infância, docentes da EPM-CELP. 
Essas actividades tinham um destinatário específico. Tratava-se da turma do 4º A 
da escola da Polana Caniço A, que segundo a lista facultada pelo professor titular, 
contava com 80 crianças. As crianças que passavam pelo espaço e que se queriam juntar, 
foram sempre bem-vindas e autorizadas a participar como qualquer outra, da turma em 
questão. 
Durante a fase de preparação do projecto e nos contactos que mantive com a 
Directora da escola da Polana Caniço A, foi solicitada a participação do professor titular 
da respectiva turma, nas actividades da biblioteca. Por questões profissionais, o professor 
só pôde estar presente nas tardes de quinta-feira.  
Com o decorrer do projecto e tendo em conta a necessidade de diversificar 
estratégias de modo a motivar ainda mais as crianças a frequentarem este espaço e de 
maneira a enriquecer as actividades, fui convidando outras pessoas a participar neste 
projecto.  
Assim, e de acordo com a actividade dinamizadas, estiveram presentes:  
  - A professora Rebecca Sedlemayer, docente do primeiro ciclo da EPM-CELP e 
especialista em flauta transversal; 
- A professora Cláudia Costa, docente de música da EPM-CELP que participou 
tocando violino, viola e participou com um grupo de alunos tocando tambores: 
- O professor Kim Salip, docente de dança da EPM-CELP, que veio dinamizar 
uma aula de danças tradicionais moçambicanas; 
- Alunos de uma turma do 4º ano da EPM-CELP, que participaram tocando 
violino e dinamizando uma dramatização; 
- Aluna do 7º ano da EPM-CELP, participou tocando violino; 
- Funcionários da Biblioteca Poeta José Craveirinha, aquando da realização de 
actividades no interior da dita Biblioteca; 
- 4 turmas do 3º ano da EPM-CELP e respectivos docentes, na parceria que 





 Equipamentos  
Os equipamentos disponíveis foram os possíveis mas não os suficientes para 
utilizações diversas, para fazer frente ao clima que aqui se faz sentir e para fazer face ao 
número de crianças que passaram a frequentar este espaço. 
Os equipamentos de que dispúnhamos no início do projecto eram os seguintes: 
- 4 Mesas de plástico e 24 cadeiras, também de plástico; 
- 7 Chapéus-de-sol; 
- 10 Esteiras (para evitar que as crianças se sentassem no cimento); 
- 2 Estantes de verga com prateleiras abertas; 
A dividir o espaço de cimento do espaço de terra, há um muro de cimento (relativamente 
baixo) que serve de mesa sempre que é necessário, para as crianças escreverem ou 
desenharem.  
 
 Recursos materiais 
A enorme carência de recursos materiais foi a questão mais difícil de ultrapassar 
para colocar em prática o projecto de dinamização da Extensão Popular da Biblioteca 
Poeta José Craveirinha.  
Durante a concepção e preparação do projecto, constatei que este espaço não 
dispunha de acervo infanto-juvenil, público-alvo para o qual foi pensado este projecto (o 
acervo era constituído maioritariamente por manuais escolares, livros técnicos para níveis 
educativos mais avançados e alguns jornais). A Direcção da Escola Portuguesa de 
Moçambique disponibilizou o espaço, não autorizando, no entanto, que se retirasse 
acervo da biblioteca interior pois também este era um pouco escasso tendo em conta o 
número de alunos que frequenta a escola. Assim, foi necessário recorrer às editoras e 
livrarias existentes aqui em Maputo, apresentando o projecto, solicitando ajuda para o 
enriquecimento do acervo da Extensão Popular da Biblioteca. Não tive sucesso nesta 
acção. 
O passo seguinte passou por contactar os serviços culturais de algumas embaixadas, 
com o mesmo propósito mas também esta acção não teve o efeito desejado. De seguida 
decidi contactar os serviços culturais de algumas Câmaras Municipais de Portugal e estas 
contribuíram com alguns livros para a dinamização do projecto.  
Mesmo com esta preciosa ajuda, eram ainda bastante pobres os recursos de 
informação disponíveis. Recorri novamente à Direcção da EPM-CELP que então 
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autorizou a requisição de alguns livros da Biblioteca interior (30 livros, trocando-os 
sempre que considerava necessário), para a dinamização das actividades pretendidas.  
Parece pertinente referir que havia um número considerável de manuais escolares 
(currículo Português) disponíveis nas estantes que atraíam bastante a atenção das 
crianças, facto que pensaria à partida, que não seria muito significativo. 
Com o acervo disponível, considerei pertinente contar com outro tipo de recursos 
materiais, para desenvolver de maneira mais eficaz os objectivos traçados (material de 
desgaste). Assim, recorri às papelarias existentes na cidade e a alguns armazéns de 
material escolar para fazer face às necessidades sentidas relativamente a esta questão. 
Desta vez fui bastante bem sucedida pois consegui angariar uma quantidade e diversidade 
considerável de material de desgaste, que se revelou imprescindível ao bom desenrolar 
das actividades. Dessa oferta destaca-se papel A4, papel A3, marcadores, lápis de cor, 
lápis de cera, réguas, colas, giz, pequenos quadros de lousa, cadernos A5, canetas, lápis 
de carvão, borrachas, afiadores entre outros. Sempre que houve necessidade de material 
mais específico, conseguiu-se ultrapassar através de meios próprios.     
 
 
4.1.5 – ANIMAÇÃO DA EXTENÇÃO POPULAR DA BIBLIOTECA POETA 
JOSÉ CRAVEIRINHA 
 
Desde o início da concepção deste projecto, pretendia que a utilização do espaço, do 
equipamento e dos documentos, fosse atractivo, oferecendo respostas pertinentes a 
interesses e motivações dos utilizadores. 
Rui Canário (1998) defende que espaços como este, para terem sucesso, terão que 
oferecer uma grande diversidade de oportunidades de aprendizagem, criadas pela equipa 
responsável. Deste modo, “a animação é a palavra-chave desta estratégia de acção”. 
A animação deverá ser vista como um modo de acção em constante redefinição, que 
decorre da introdução de novos meios/técnicas de transmissão do conhecimento, da 
formação de novos conteúdos pedagógicos de acordo com os valores, necessidades e 
interesses dos indivíduos. 
Pode-se considerar a dinamização desta biblioteca de rua como sendo bastante 
peculiar, pelo seu modo de funcionamento, pelo seu público-alvo e pelos objectivos a que 
se propôs. Deste modo, também a animação foi sendo definida de acordo com as 
finalidades, que naturalmente variam consoante os sujeitos que pretende servir. 
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Para se chegar à acção/animação, foi feito um trabalho prévio de análise do 
Programa Curricular para o 2º Ciclo do Ensino Básico, nomeadamente as disciplinas de 
Português, Ciências Sociais e Ciências Naturais. Realizei algumas reuniões formais e 
mantive muitas conversas informais com o professor titular da turma para articular o 
trabalho da biblioteca com o trabalho desenvolvido por ele, para haver uma 
complementaridade do trabalho desenvolvido na escola. Antes da planificação dos 
conteúdos, defini que iria dinamizar actividades relacionadas com: 
 Consulta livre do acervo 
 Dia do conto 
 Ateliers de construções plásticas 
 Ateliers de animação à leitura 
 Dramatizações  
 “Experiências” com letras 
 Oficina de leitura e escrita criativa 
 Danças e outros jogos de movimento 
 Exposições  
 Encontro/participação das famílias 
Partindo destes pressupostos, procedi então à elaboração das planificações onde 
estão registadas as actividades, os conteúdos a desenvolver; os objectivos  a atingir e os 
recursos humanos e recursos materiais necessários à consecução dos objectivos 
propostos. 
Algumas destas planificações poderão ser analisadas de forma mais pormenorizada 
neste trabalho (ver anexos). No entanto, de modo a simplificar um pouco a percepção das 
actividades realizadas, a seguir encontra-se apenas o registo das mesmas, desenvolvidas 











28 Fevereiro 08 
 
06 Março 08 
 
13 Março 08 
 
18 Março 08 
 
01 Abril 08 
 
- Dia do Conto – conto dos 
1os quatro capítulos da 
história “A Fada Oriana”; 
-Exploração de conteúdos: 
valores morais; importância 
da família; papel de cada 
um dos seus membros; usos 
e costumes; graus de 
parentesco; regras de 
disciplina; esforço dos pais 
para o bem-estar da 
família... 
- Dramatização de uma 
parte da história (encontro 
Poeta/Oriana); 
- Apresentação de uma peça 
musical com flauta 
transversal. Participação 
especial da professora 
Cláudia Costa, professora 
Rebecca,  aluna da EPM 
7ºano de Educação Musical; 
Professora cooperante 
Mariana Ferreira 
(participação no registo 
audiovisual). 
- Registo da história 
através do desenho; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Dia do Conto – conto 
dos últimos quatro 
capítulos da história “A 
Fada Oriana”; 
- Exploração de 
conteúdos referenciados 
na planificação anterior; 
- Dramatização de uma 
parte da história (encontro 
de Oriana com os animais 
da floresta). Participação 
especial da professora de 
educação musical Maria 
João Pires e alunos do 5º 
ano da EPM-CELP;  
- Apresentação de uma 
peça musical com violino 
(alunos 5º ano da EPM-
CELP); 
- Registo da história 
através do desenho; 









-Diálogo em grande grupo 
sobre a “Família” 
 com quem vivem; 
 quantos membros 
compõem a sua família; 
 relação de 
parentesco entre eles; 
 usos e costumes da 
sua família; 
 trabalho/ocupação 
dos membros da família; 
 rotinas/regras de 
disciplina da família; 
- Exploração do nome de 
cada criança;  
- Cada criança irá elaborar 
um cartão com o seu nome, 
que servirá de cartão de 
identificação pessoal (para 
usar sempre que vierem à 
biblioteca); 







- Relembrar a história da 
“Fada Oriana” 
- Pedir às crianças que 
escrevam a história da 
“Fada Oriana” (parte da 
história que mais interesse 
lhes despertou); 
- Apresentação ao grupo 
do livro da história “O 
Livro da Família”, de 
Todd Parr; 
- Leitura e exploração da 
história (enumeração de 
diferenças que podem 
existir entre as famílias); 
- Pedir às crianças que 















- Diálogo com o grupo 
sobre aspectos 




gastronomia, tipos de 
habitação; 
-Conto da história “ Os 
Músicos da Matola” 
(adaptação da história “Os 
músicos de Bremen, dos 
irmãos Grimm). 
 – Exploração da história; 
- Apresentação de uma 
peça instrumental, pelo 
grupo “Os bombos da 
côrte” da EPM-CELP 













03 Abril 08 
 
08 Abril 08 
 
10 Abril 08 
 
15 Maio 08 
 
17 Abril 08 
 
- Diálogo com o grupo 
sobre alguns aspectos da 
cultura tradicional 
moçambicana: danças, 
músicas e instrumentos; 
-Reconto da história “ os 
Músicos da Matola”, 
(adaptação) pelas crianças; 
- Exploração da história 
sobre diversos aspectos; 
- Consulta livre do acervo 
de livros infanto-juvenis; 




marrabenta, dança do 
Mapiko, pelo professor de 
dança da EPM-CELP, Kim 
Salip; 
- Apresentação da dança 








- Diálogo com o grupo 
sobre as técnicas de 
construção de alguns 
instrumentos musicais com 
alguns materiais de 
desperdício: latas vazias de 
café, copos de iogurte; 
garrafas de água; 
caricas…, com sementes e 
outros elementos da 
natureza; 











- Diálogo com o grupo 
sobre as técnicas de 
construção de alguns 
instrumentos musicais; 
- diálogo/análise de alguns 
instrumentos artesanais, 
construídos pelas crianças 
em casa;  




batuque, pau de chuva, 
flauta, chocalhos 
(continuação); 
- Construção de puzzles 
- Consulta livre do acervo.  
 
 
- Diálogo com o grupo 
sobre a importância do 
teatro como meio de 
preservar a herança 
cultural; 
- Construção de máscaras e 
adereços para a 
dramatização da história 
“Os músicos da Matola”; 
- Ensaio da peça com os 
alunos que a irão apresentar 
ao grande grupo; 
- Jogos de exploração do 
corpo e da voz 
- Atelier de construção de 
diversas máscaras para 
enriquecimento do acervo 
existente na escola Polana 
Caniço A; 
- Consulta livre do acervo 
 
- Diálogo com o grupo 
sobre a importância do 
teatro como meio de 
preservar a herança cultural 
(cont.); 
- Construção de máscaras e 
adereços para a 
dramatização da história 
“Os músicos da Matola” 
(cont.); 
- Reescrever a história, 
adaptando-a para a 
dramatização (passar 
algumas frases do discurso 
indirecto para o discurso 
directo)   
- Atelier de construção de 
diversas máscaras para 
enriquecimento do acervo 
existente na escola Polana 
Caniço A; 




22 Abril 08 
 
24 Abril 08 
 
29 Abril 08 
 
06 Maio 08 
 
08 Maio 08 
 
- Diálogo com o grupo 
sobre o abecedário e cada 
letra que o compõem; 
- Exploração de cada letra 
do alfabeto: mostrar as 
letras 
desenhadas/decoradas em 
papel A3 e pedir ás 
crianças que as nomeiem. 
Pedir-lhes que nomeiem 
palavras cuja letra inicial é 
a que se está a trabalhar;   
- Exploração da letra 
inicial do nome de cada 
criança; 
- Exploração do nome de 
cada criança (de forma oral 
e escrita em quadros de 
lousa) 
- As crianças devem 
corrigir-se umas às outras; 
- Ensaio da dramatização 
da história “Os músicos da 
Matola”; 
- Consulta livre do acervo. 
 
- Diálogo sobre algumas 
técnicas de apresentar as 
dramatizações (falar alto, 
pausadamente, virados 
para o “público”…) 
- Apresentação da 
dramatização “Os 
músicos da Matola” 
(grupo de 10 crianças); 
- Actividades de 
alfabetização: 
continuação da 
exploração oral e escrita, 
das letras do alfabeto e de 
algumas palavras 
significativas para as 
crianças; 
- Consulta livre do 
acervo.  
 
- Leitura da história “O 
monstro geométrico” 
(livro de língua 
Portuguesa da 4º classe); 
- Análise e interpretação 
da história, sobretudo o 
que se refere aos sólidos 
geométricos; 
- Trabalhar a distinção 
entre forma e sólidos 
geométricos; 
- Divisão do grande grupo 
em 3 pequenos grupos 
para: 
 fazer resumo da 
história (grupo das 
crianças que sabem ler); 
 ler pequenas frases da 
história, reproduzi-las e 
ilustrá-las (grupo de 
crianças q lê com muitas 
dificuldades ou que 
reconhece algumas 
letras); 
 fazer um desenho 
sobre a história (grupo de 
crianças que não 
reconhece as letras); 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Fazer triagem rigorosa 
das crianças: 1- quem 
sabe ler; 2-quem 
reconhece algumas letras; 
3- quem não reconhece 
qualquer letra; 
- Para o 1º grupo: leitura 
de uma história escolhida 
por uma das crianças (dos 
livros da biblioteca) e 
pedir-lhes que escrevam 
um resumo dessa história; 
- Para o 2º grupo: 
actividade de leitura de 
um pequeno trecho da 
história explorada na 
sessão anterior; 
- Para o 3º grupo: 
exploração de letras 
isoladas para interiorizar o 
seu reconhecimento e o 
modo como se escrevem; 
- Consulta livre do acervo.  
 
- Para o 1º grupo: 
escolhem uma história, 
lêem-na e fazem uma 
cópia; 
- Para os outros dois 
grupos: exploração das 
letras nas quatro maneiras 
possíveis de as escrever 
(maiúsculas manuscrita e 
de imprensa, minúsculas 
manuscritas e de 
imprensa). Incentivar a 
escrever da forma 
manuscrita. 
- Introdução dos ditongos: 
juntar as vogais para ir 
formando os ditongos; 
- Escrever nos cadernos 
individuais as letras 
(maiúsculas, minúsculas) 
e os ditongos que vamos 
explorando; 
- Consulta livre do acervo.   
  
 
13 Maio 08 
 
15 Maio 08 
 
20 Maio 08 
 
22 Maio 08 
 
27 Maio 08 
 
- Para o 1º grupo de 
crianças: correcção dos 
erros das cópias. Fazer 
jogos de palavras: 
escrever palavras de 
determinada família que 
se inicie por determinada 
letra; 
- Para os outros dois 
grupos, continuação do 
trabalho de escrita das 
letras e dos ditongos; 
- Logo que cada criança 
termine a actividade da 
escrita, deverá soletra as 
letras que escreveu, bem 
como os ditongos. 
- Exploração, no grande 
grupo, dos ditongos. 
Escrever por baixo de 
algumas imagens o 
respectivo nome. 
Assinalar os ditongos; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Diálogo/exploração de 
alguns heróis 
moçambicanos (presentes 
nos livros das crianças);  




- Diálogo sobre a história  
e a importância de cada 
um destes heróis; 
- Fazer cartazes sobre 
cada um dos heróis: 
solicitar a colaboração de 
quatro crianças para, cada 
uma, escrever a história 
de um dos heróis; 
- Restantes crianças: fazer 
desenho sobre um destes 
heróis à sua escolha; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Continuação da 
exploração do tema 
“heróis moçambicanos” 
- Para testar os 
conhecimentos 
trabalhados na sessão 
anterior, fazer um jogo de 
perguntas sobre os 
aspectos trabalhados: 
formar duas equipas, a 
equipa dos meninos e a 
equipa das meninas. Fazer 
perguntas alternadamente 
a cada um dos grupos. 
Sempre que um deles 
errar, passar a vez ao 
outro grupo; 
- Conclusão da redacção 
das histórias dos heróis 
trabalhados; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Dividir o grande grupo 
em quatro pequenos 
grupos. Cada um destes 
pequenos grupos ficará 
responsável por elaborar o 
cartaz de um dos heróis 
trabalhados; 
- Cada pequeno grupo terá 
de, numa cartolina, colar 
o texto previamente 
elaborado, recortar e colar 
os desenhos, também já 
elaborados, da respectiva 
personalidade que está a 
trabalhar; 
- Decorar o cartaz. 
Escrever de forma bem 
saliente o nome do herói 
explorado no cartaz; 
- Consulta livre do acervo. 
 
- Continuação do processo 
de alfabetização: 1º grupo 
de crianças vão consultar 
livros disponíveis e ler 
histórias; 
- Os outros grupos 
continuam no processo de 
treino da escrita das letras, 
nos cadernos individuais, 
escrita de palavras que se 
iniciam por determinada 
sílaba e ilustração da 
respectiva palavra; 
- Consulta livre do acervo. 
  
 
29 Maio 08 
 
03 Junho 08 
 
05 Junho 08 
 
12 Junho 08 
 
17 Junho 08 
 
- Para o 1º grupo de 
crianças: consulta livre 
do acervo; 
manuseamento de livros; 
leitura de histórias; fazer 
resumo de uma das 
histórias que leram 
(caderno individual); 
- Para as restantes 
crianças, continuação do 
processo de 
alfabetização: escrever 
letras, sílabas e soletrar 
em voz alta aquilo que 
escreveram; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Diálogo sobre o modo 
como comemoraram o Dia 
Mundial da Criança (01 de 
Junho); 
- Introdução do tema a 
explorar: “sinais de 
pontuação” – questionar 
quais os sinais eu 
conhecem; 
- Contar história sobre 
“sinais de pontuação”. 
Análise e exploração da 
história; 
- Dividir o grande grupo em 
3 pequenos grupos: 




-- o 2º grupo irá construir 
fantoches para a 
dramatização; 
-- 3º grupo irá fazer um 
cartaz com os desenhos dos 
sinais de pontuação e 
respectivas funções; 
- Consulta livre do acervo. 
 
- Sinais de pontuação – 
cont. 
- Contar história: “ Os 
sinais de pontuação”. 
Análise e exploração da 
história; 
- Conclusão dos 
fantoches; 
- Conclusão do cartaz; 
- Ensaio da 
dramatização da 
história “sinais de 
pontuação”; 
- Fazer desenho sobre a 
história que ouviram 
hoje; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Conclusão dos desenhos 
relacionados com a 
história contada na sessão 
anterior; 
- Apresentação da 
dramatização da história 
sobre os sinais de 
pontuação; 
- Jogo das perguntas: 
dividir o grande grupo em 
2 pequenos grupos 
(meninos/meninas). Fazer 
questões relacionadas 
com o tema a ser 
explorado. Sempre que 
uma equipa errar, passa a 
vez à outra equipa; 
- Consulta livre do acervo. 
 
- Diálogo com o grande 
grupo sobre: quem ouve 
histórias em casa; quem 
conhece uma história para 
contar aos amigos; 
- dividir o grande grupo 
em 3 pequenos grupos: 
--O 1º grupo irá escrever a 
história que mais gosta; 
--O 2º grupo irá fazer um 
desenho da história que 
mais gosta; 
--Quem não conhece 
qualquer história, vai 
consultar os livros que 
temos na nossa biblioteca. 
  
 
24 Junho 08 
 
26 Junho 08 
 
01 Julho 08 
 
03 Julho 08 
 
08 Julho 08 
 
- Correcção das histórias 
preferidas das crianças 
(apenas 8 crianças 
escreveram a sua história 
preferida, na sessão 
anterior); 
- Introdução do tema 
“árvore genealógica, a 
família na comunidade, o 
tempo dos meus pais, o 
meu tempo”; 
- Contar a história “Irmão 
e irmã”. Análise e 
interpretação; 
- Fazer desenho sobre a 
história; 
- Consulta livre do 
acervo.  
 
- Leitura, para o grande grupo, 
das histórias preferidas das 
crianças (que foram escritas nas 
sessões anteriores. Apenas 8 
crianças escreveram a sua 
história); 
- Diálogo sobre o feriado do dia 
25 de Junho – Dia da 
Independência de Moçambique; 
- Exploração de temáticas 
relacionadas: presidentes de 
Moçambique, províncias de 
Moçambique e principais 
características; 
- Desenhar o mapa de 
Moçambique em papel de 
cenário, assinalando 
correctamente as 10 províncias; 
- Decorar cada uma das 
províncias colando pedacinhos de 
tecido de diferentes cores para 
cada uma das províncias; 
- Exploração do conceito “árvore 
genealógica”. Pedir para as 
crianças desenharem a sua árvore 
genealógica.  
 
- Diálogo sobre as 
notas dos testes que já 
realizaram; 
- Conclusão das 
actividades iniciadas 
na sessão anterior 
(mapa de 
Moçambique e árvore 
genealógica); 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Diálogo sobre as 
avaliações APs; 
- Actividades livres: 
cada criança pode 
escolher a actividade 
que quer fazer e no 
caso de ser possível, 
poderá levar para casa 
para mostrar à família; 
- Consulta livre do 
acervo. 
 
- Visita à Biblioteca 
interior da EPM-CELP; 
- Diálogo sobre algumas 
regras a cumprir para 
podermos frequentar uma 
biblioteca; 
- Exploração dos 
diferentes espaços da 
biblioteca (sala dos 
computadores; sala de 
estudo, sala de vídeo, 
espaço destinado à 
consulta do acervo); 
- Observação e diálogo 
sobre a organização dos 
livros; 
- Actividade prática: 
consulta de livros ou 
visionamento de um filme  
  
 
10 Julho 08 
 
15 Julho 08 
 
17 Julho 08 
 
22 Julho 08 
 
24 Julho 08 
 
- Ida à Biblioteca interior 
da EPM-CELP: 
conclusão do 
visionamento do filme 
SHREK, iniciado na 
sessão anterior. 
- Visionamento do filme 
“Pantera cor-de-rosa”, a 
pedido das crianças 
 
- Ida à biblioteca interior 
da EPM-CELP; 
- Manusear, desfolhar, 
observar…ler um livro de 
história infanto-juvenil; 
- Escolher uma das 
histórias manuseadas 
pelas crianças, colocar o 
CD dessa história num 
leitor de CDs para se 
ouvir a narração da 
história; 
- Solicitar às crianças 
para recontarem a 
história; 
- Fazer desenho da parte 
da história que mais 
gostaram. 
 
- Actividades no interior 
da Biblioteca da EPM-
CELP; 
- Consulta livre do acervo 
(secção infanto-juvenil); 
- Apresentação da história 
“O Macaco e a Viola” em 
power-point; 
- Reconto e análise da 
história; 
- Jogos interactivos 
relacionados com a 
história: diferenças; caça-
palavras; palavras 
cruzadas; forca…  
 
- Actividades no interior 
da Biblioteca da EPM-
CELP; 
- Apresentação da história 
“O Pinto Borrachudo”, 
em power-point; 
- Reconto (cada criança 
terá que recontar um 
pedacinho da história). 
Interpretação e análise; 
- Exploração de alguns 
jogos interactivos 




- Diálogo com o grande 
grupo sobre a interrupção 
das actividades da nossa 
biblioteca; 
- Actividades no interior 
da Biblioteca da EPM-
CELP; 
- Consulta livre do acervo; 
- Apresentação da história 
“O Doutor Grilo”, em 
power-point; 
- Reconto (cada criança 
terá que recontar um 
pedacinho da história). 
Interpretação e análise; 
- Exploração de alguns 
jogos interactivos 
relacionados com a 
história 
 * Actividade inserida no âmbito do projecto de intercâmbio que a EPM-CELP pretende estabelecer com escolas circunvizinhas 
 
03 Outubro 08 
8h15m às 11h* 
 
07 Outubro 08 
 
09 Outubro 08 
 
14 Outubro 08 
 
16 Outubro 08 
 
- Comemoração do Dia da 
Paz (feriado 
moçambicano); parceria 
entre a turma do 4º A da 
escola Polana Caniço A e 
das 4 turmas do 2º ano da 
EPM-CELP; 
- Cada turma do 2º ano 
será “responsável” por 20 
crianças da  turma do 4ºA. 
- Participação nas várias 
actividades organizadas 
pelos alunos da EPM-
CELP: declamação de 
frases/poesias alusivas ao 
tema; canções sobre a Paz; 
atelier de desenho e pintura 
(desenhos e pinturas sobre 
a Paz), escrever uma frase 
alusiva ao tema… 
- Lanche convívio entre as 
crianças das duas escolas; 
- Jogos livres, exploração 
do espaço, conversas… 
entre as crianças das duas 
escolas    
 
- Exploração do tema 
“Paz” (feedback sobre a 
actividade desenvolvida na 
anterior sessão de 
trabalho); 
- Solicitar que cada criança 
tente explicar  “o que é a 
Paz”  
- Canção “Queremos Paz 
na Terra” (em Português, 
Inglês e Changana); 
- Pedir a cada criança para 
fazer a sua “Pomba da Paz” 
e escrever nela, a sua frase 
sobre a Paz; 
- Fazer uma pomba grande 
em cartão grosso para, 
posteriormente, fazer um 
móbil, juntando cada uma 
das pombas pequenas; 
- Contar a história “O Leão 
e a Lebre”. Explorar a 
dicotomia força/astúcia.  
 
- Exploração de histórias 
de autores 
moçambicanos: “A 
capulana da D. 
Filomena”; 
- Análise e interpretação 
da história; 
- Desenhar (em papel A3) 
uma capulana com todos 
os pormenores descritos 
na história (objectos e 
respectivas cores); 
- Consulta livre do 
acervo;  
- Jogos tradicionais  
 
 
- Exploração da história 
“Era uma vez um rio” – 
autor moçambicano; 
- Análise e interpretação 
da história; 
- Fazer um desenho sobre 
a história; 
- Consulta livre do 
acervo; 
- Actividades livres (cada 
criança escolhe o que quer 
fazer); 
- Jogos físico-motores e 
jogos de competição 
(grande grupo dividido 
em dois pequenos 
grupos). 
 
- Actividades de leitura e 
escrita: cada criança 
poderá consultar 
livremente o acervo da 
biblioteca e decidir o que 
quer fazer a seguir – 
desenhar ou escrever 









 21 Outubro 08 
 
23 Outubro 08 
 
28 Outubro 08 
 
30 Outubro 08 
 
- Contar pequenas histórias 
(sem recurso ao livro); 
- Seleccionar pequenos 
grupos de crianças para 
representarem essas 
histórias partindo apenas 
daquilo que interiorizaram 
sobre cada história. 
(Representar sem recorrer 
a ensaios ou à decoração 
das frases)  
- Consulta livre do acervo 
- Jogos tradicionais (tão 
pedidos pelas crianças em 
sessões anteriores).  
 
- Contar a história “A 
Carochinha”;  
- Análise e interpretação 
da história; 
- Diálogo com o grande 
grupo sobre o que é uma 
“banda desenhada”; 
- Actividade prática: 
fazer uma banda 
desenhada partindo da 
história da Carochinha; 
- Consulta Livre do 
acervo.  
 
- Interior da EPM-CELP 
(sala polivalente) 
- Cada criança poderá 
escolher a actividade que 
quer desenvolver: 
--- Ver/ler livros 
---fazer puzzles 
---ver filme “101 
dálmatas”  
 
- Último dia do projecto 
(amanhã termina também 
o não lectivo 
moçambicano). Diálogo 
com o grande grupo 
sobre a conclusão deste 
projecto, salientando que, 
no entanto, poderiam 
continuar a frequentar 
este espaço, apesar de 
nós não estarmos ali a 
dinamizar as actividades 
da maneira como 
vínhamos a fazer. 
- Conversas (informais) 
com as crianças para 
perceber o que mais 
gostaram de fazer durante 





4.1.6 – AVALIAÇÃO DO PROJECTO 
 
Conceber, realizar e avaliar um projecto não é tarefa fácil para qualquer dos 
intervenientes, antes pelo contrário, pois implica um enorme envolvimento pessoal bem 
como a capacidade para gerir situações complexas que vão surgindo com o decorrer do 
mesmo.  
De pouco serve realizar muitos projectos se não soubermos aprender com eles e se 
não soubermos usar o conhecimento adquirido para promover o desenvolvimento dos 
actores nele envolvidos. Deste modo, a avaliação de qualquer projecto assume uma 
importância decisiva pois é um caminho para se perceber o que de significativo está a 
acontecer ou que já resultou da implementação do mesmo, de modo a tomar decisões 
quanto à necessidade, ou não, de uma reorientação. 
Na fase final deste projecto em concreto, há dois aspectos importantes a considerar: 
por um lado, a avaliação do percurso realizado pelos intervenientes envolvidos e por 
outro lado, a avaliação e divulgação do produto final pois apesar de não conseguir 
transmitir toda a experiência vivida naquele espaço, o produto final é aquilo que se pode 
partilhar com os outros e é aquilo que ficará como exemplo para a implementação de 
projectos futuros. Quer isto dizer que, tentei sempre ter presente que, o objecto da 
avaliação era o projecto na sua globalidade. 
Tendo em conta este pressuposto, fui realizando uma avaliação contínua. Todos os 
dias, depois da dinamização das actividades, foi feita uma reflexão sobre o modo como as 
actividades decorreram e sobre os comportamentos evidenciados pelas crianças. 
Tomando em consideração, também, os conteúdos programáticos desenvolvidos pelo 
professor titular da turma, era planificada a sessão de trabalho seguinte.  
Foi um trabalho bastante árduo pois em todas as fases de desenvolvimento deste 
projecto, (concepção, realização e sobretudo a avaliação) foi necessário conjugar diversos 
pressupostos essenciais para perceber o porquê de determinados comportamentos. Desde 
logo, tive sempre presente o modo como o projecto surgiu, em que contexto estava a ser 
dinamizado e quais as necessidades a que deveria responder. Os intervenientes 
envolvidos, os meios que consegui reunir e os efeitos que tiveram nos participantes. 
Através da conjugação de todos estes pressupostos, foram levantadas novas questões, 
detectados novos problemas, dando origem a uma reformulação do projecto inicialmente 
traçado, pois percebi que para atingir os objectivos delineados, teria primeiro que 
desenvolver um trabalho ao nível da literacia uma vez que a maioria dos participantes 
ainda não conhecia todas as letras do alfabeto. 
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De facto, a avaliação contínua realizada, revelou-se de extrema importância pois 
proporcionou-me um conhecimento mais profundo das forças e das dificuldades 
manifestadas pelos participantes mas aumentou também a minha determinação em atingir 
os objectivos propostos, levando-me a reflectir sobre as estratégias implementadas, se os 
recursos utilizados foram os mais adequados, se a programação das actividades foi a mais 
correcta e se o modo como a equipa dinamizadora se organizou foi o mais apropriado. 
Além desta avaliação contínua, foi sendo feita uma avaliação intermédia com o 
professor titular da turma e uma avaliação final com todos os intervenientes 
dinamizadores do projecto e com a directora da escola Polana Caniço A. Esta avaliação 
final visou exactamente, dar a conhecer o percurso realizado e o produto final do 
projecto. Foram relatadas algumas das experiências vivenciadas enaltecendo os 
resultados positivos alcançados mas também as dificuldades detectadas. Reflecti sobre o 
que de fundamental aconteceu naquele espaço e naquele período de tempo e de que modo 
a continuidade desta experiência poderá ser útil e impulsionadora de novos e futuros 
projectos. 
Não existem receitas para garantir o sucesso de um projecto, mas a avaliação e 
análise de experiências como esta que dinamizei, poderão fornecer indicações úteis para a 
concepção de projectos bem sucedidos. Apesar das dificuldades, houve alguns factores 
que contribuíram para o sucesso que este projecto demonstrou das quais gostaria de 
destacar a planificação de tarefas não rotineiras; dinamização de actividades num espaço 
exterior à escola, em ligação com a comunidade; boa organização global do trabalho; 
valorização do trabalho realizado por cada participante; existência de produtos finais que 
foram enviados para a escola Polana Caniço A, para enriquecer a sala de aula e/ou a 
















5 - APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 
Como já foi referido atrás, capítulo I, tem-se assistido a uma importância crescente 
das bibliotecas, que têm assumido uma intervenção estratégica no funcionamento de 
cada vez mais escolas. Tem-se assistido também a uma proliferação crescente das 
bibliotecas (escolares, públicas ou outras) como espaços de aprendizagem, como porta 
de acesso ao conhecimento, como força viva para a educação, cultura e informação. 
Deste modo, e para compreender melhor a percepção que as crianças têm sobre as 
bibliotecas, no geral, apresentam-se os dados seguintes, recolhidos através da técnica da 
entrevista curta, semi-estruturada. É importante referenciar que as entrevistas foram 
realizadas após 6 meses de dinamização/observação das actividades no espaço da 
biblioteca, aos participantes descritos detalhadamente no capítulo destinado às opções 
metodológicas, ponto 3.3. 
Considero importante fazer referência ao facto das questões da entrevista não 
apresentarem opções de resposta definidas à priori. As respostas apresentadas nas tabelas 
seguintes foram agrupadas por mim desta forma, por constatar que há determinadas 
palavras e frases que se repetem e por perceber que há grande semelhança na forma de 
pensar dos sujeitos. Assim, apresentam-se os seguintes dados: 
 
Quadro nº 1 – Conceito de biblioteca  
 
















R1 – Lugar com muitos 
livros/histórias 
1, 3, 6, 9, 10, 12, 14, 15, 16,18, 
19, 20, 21, 23, 25, 26, 27, 28, 
29, 31, 33, 35, 36, 37, 38, 39 
26 
R2 – Lugar para aprender a ler, 
escrever, contar 
1, 2, 4, 11, 13, 17, 19, 27, 30, 
32, 33, 34 
12 
R3 – Lugar onde há explicações, é 
uma escolinha, é “uma escola 
pública” 
7, 8, 24, 34, 40 5 
R4 – Lugar que tem TV, DVD, 
cassetes, mesas, cadeiras, rádios 
5, 22, 23, 29 4 
R5 – Lugar para estudar, saber 
mais 
4, 12 2 







Como se pode constatar através do quadro anterior (cuja questão admitia mais do 
que uma resposta), mais de metade das crianças (26) definem a biblioteca como sendo 
um espaço com muitos livros e com histórias – “é um sonho, onde tem livros”. Logo a 
seguir, numa ordem decrescente em número de crianças, a biblioteca é definida como 
um lugar para aprender a ler, escrever e contar (12) – “é um lugar que ensina as pessoas 
a ler e escrever, desenhar desenhos, a falar aqueles que não gostam de falar com o 
professor”; lugar onde há explicações, assumindo-a também como uma escola (5) – “é 
um sítio onde se comunica com pessoas e onde há muitas coisas: explicações, escolinhas 
e onde se pode guardar outros objectos”; lugar que tem televisão, DVD, cassetes, mesas, 
cadeiras, rádios, espaço definido pelos equipamentos que dele fazem parte (4) – “uma 
biblioteca é um sol para mim. Tem televisão, DVD, cassetes, rádios, livros”; lugar para 
estudar e saber mais (2); lugar onde se pode fazer teatro (1). 
 
Quadro nº 2 – Frequência das bibliotecas  
 
















R1 – Sim  
(Biblioteca da EPM-CELP) 
 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14,15,16,17,18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 
29, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 37, 
38, 39 
38 
R2 - Não 
 
 
33, 40 2 
 
Quando questionados sobre se já tinham frequentado alguma biblioteca, as 
respostas dividiram-se em apenas duas categorias: quase todas as crianças questionadas 
(38) afirmaram já ter frequentado pelo menos uma vez, uma biblioteca. Apesar de não 
estar registado na questão, todas as crianças que responderam afirmativamente, 
nomearam a biblioteca frequentada, tratando-se em todos os casos, da biblioteca Poeta 
José Craveirinha da Escola Portuguesa de Moçambique. Considero importante 
referenciar que as crianças tiveram oportunidade de frequentar esta biblioteca, no âmbito 
da dinamização das actividades da biblioteca de rua (capítulo IV, ponto 4.1.5). Um 






Quadro nº 3 – Conceito de biblioteca de rua  
 






















R1 - Lugar onde as crianças 
aprendem a ler, escrever, estudar, 
fazer desenhos, onde se contam 
histórias, fazem-se perguntas, pode-
se brincar e ver livros 
3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 14, 15, 
17, 18, 21, 25, 27, 28, 32, 33, 
35, 36, 37, 38, 40 
23 
R2 – Espaço de explicação para 
aprender a ler 
19, 23, 29 3 
R3 – Uma escola onde se aprende 22, 30 2 
R4 – Lugar onde há muita gente 
que estuda muito, sabem ler e 
escrever 
7, 20 2 
R5 - É fazer histórias na rua 1 1 
R6 - Biblioteca que se faz na rua e 
onde se estuda 
2 1 
R7 – Lugar que tem livros, 
cadernos, canetas 
8 1 
R8 – É onde se pões livros, alguém 
passa e lê. Se não souber ler pode 
pedir ajuda 
13 1 
R9 – Lugar onde se ajuda as 
crianças a estudar e a não maltratar 
as pessoas 
12 1 
R10 – Uma biblioteca livre 24 1 
R11 – Uma escola na rua 26 1 
R12 – Quintal onde nos divertimos 
a ouvir histórias, a escrever e 
desenhar 
31 1 
R13 – Biblioteca que ensina os 
alunos a respeitar os outros 
34 1 




Na questão sobre o conceito de biblioteca de rua e comparando um pouco com a 
primeira questão (conceito de biblioteca), constata-se uma maior diversidade nas 
respostas. No entanto, é importante salientar que mais de metade dos inquiridos (23) 
define uma biblioteca de rua como sendo um lugar onde as crianças aprendem a ler, 
escrever, estudar, fazer desenhos, onde se contam histórias, fazem-se perguntas, pode-se 
brincar e ver livros. Com muito menor ênfase mas com igual interesse, aparecem outras 
respostas para definir este conceito como sendo um espaço de explicação para aprender 
a ler (3) – “é um espaço de explicação e um lugar onde se aprende a ler”; uma escola 
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onde se aprende (2); lugar onde há muita gente que estuda muito, sabem ler e escrever 
(2); é fazer histórias na rua (1); biblioteca que se faz na rua e onde se estuda (1); lugar 
que tem livros, cadernos, canetas (1); é onde se põe livros, alguém passa e lê, se não 
souber ler pode pedir ajuda (1); lugar onde se ajuda as crianças a estudar e a não 
maltratar as pessoas (1); uma biblioteca livre (1); uma escola na rua (1) – “é uma 
biblioteca que se faz fora de casa”; “é uma escola na rua, onde as pessoas estudam”; 
quintal onde nos divertimos a ouvir histórias, a escrever e desenhar (1); biblioteca que 
ensina os alunos a respeitar os outros (1) – “é uma biblioteca que ensina os alunos a 
respeitar os outros: ajuda a respeitar a sua mãe, o seu pai, a sua tia e o seu irmão”; 
biblioteca de todas as pessoas (1) – “é onde qualquer menino pode vir estudar”. 
 
Quadro nº 4 – Existência de uma biblioteca na escola que frequentam  
 






















R1 – Sim 2, 3, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 16, 
20, 22, 23, 27, 28, 30, 31, 33, 
34, 36, 37, 38, 39      
23 
R2 – Não 1, 5, 17, 19, 25, 26, 29, 32, 35, 
40  
10 
R3 – Não sabe  4, 14, 15, 18, 21, 24     6 
R4 – Ainda estão a fazer 7  1 
 
A questão número quatro da entrevista, aparentemente parece gerar alguma 
controvérsia. Questionados sobre a existência de uma biblioteca na escola que 
frequentam, Polana Caniço A, mais de metade dos alunos (23) responderam 
afirmativamente. Houve um número significativo (10) que respondeu não haver 
qualquer biblioteca na sua escola; em número mais reduzido (6) afirmaram não saber e 
finalmente houve quem afirmasse que a biblioteca da escola está em fase de construção 
(1). 
 
Quadro nº 5 – Frequência dessa biblioteca. Razões, em caso de resposta negativa 
 















R1 – Não responde 1, 4, 5, 14, 15,17, 19, 21, 24, 
25, 26, 29, 32, 35, 40    
15 
R2 – Sim 3, 7, 8, 12, 13, 22, 23, 34, 36, 
38   
10 









R3.2 – O prof. disse 
para não ir lá 
9, 20  2 
R3.3 – Não sabe 16, 30 2 
R3.4 – Ainda não 
disseram para entrar lá 
31, 33 2 
R3.5 – Não tem tempo 6 1 
R3.6 – Não sabe se 
pode ir ou não 
10  1 
R3.7 – Porque não 
gosta de ir 
11 1 
R3.8 – Ainda não abriu 27 1 
R3.9 – Não conhece 28 1 
R3.10 – Tem medo do 
guarda. O guarda da 
escola bate muito 
39 1 
 
As respostas que dizem respeito à frequência ou não da biblioteca da escola são 
também um pouco diversificadas. Pode constatar-se um número elevado de alunos (15) 
que não faculta qualquer resposta a esta questão. Há também um número significativo 
que afirmam frequentar a biblioteca da sua escola (10) – “sim, tem poucos livros, mesas, 
cadeiras, batuques. Ainda não tinham acabado de construir”. Dos alunos que 
responderam não frequentar a biblioteca, alguns não apontam qualquer razão para tal (3), 
os outros referem motivos diversos afirmando que o professor disse para não ir lá (2); 
não sabe a razão porque não vai (2); ainda não disseram para entrar lá (2); não tem 
tempo (1); não sabe se pode ir ou não (1); não gosta de ir (1); ainda não abriu (1); não 
conhece (1) – “não conheço mas é dentro da escola”; tem medo do guarda (1) – “porque 
tenho medo do guarda. O guarda da nossa escola bate muito. Não conheço o nome, ele 
está no portão”. 
 
Quadro nº 6 – Desejo em frequentar as bibliotecas. Motivos  
 









































R1.1 – Para aprender a 
ler/escrever/estudar  
1, 2, 4, 5, 7, 8, 9, 11, 
14, 19, 28, 30, 31, 33, 
35, 36, 37, 40  
18 
R1.2 – Para aprender mais 
coisas 
3, 6, 7, 12, 13, 18, 20, 
34 
8 
R1.3 – Gosta de estudar e ler 15, 16, 17, 38 4 
R1.4 – Para desenhar, 
escrever, pintar 
25, 39, 40 3 
R1.5 – Para aprender a fazer 
teatro 
1, 2 2 
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R1 - Sim R1.6 – Para aprender a contar 
histórias 
2, 29 2 
R1.7 – É bom aprender 24, 26 2 
R.1.8 – Divertir-se e aprender 27, 31 2 
R1.9 – Para ensinar outras 
crianças que não têm pai nem 
mãe 
7,  1 
R1.10 – Ensina muitas coisas 
e ajuda na escola 
10,  1 
R1.11 – Aprender jogos e 
danças 
21 1 
R1.12 – Porque não era a sua 
vez de lavar os pratos 
22 1 
R1.13 – O professor disse que 
se não fossem “há-de bater” 
23 1 
R1.14 – Gosta de ler livros da 
EPM  
39 1 
R.1.15 – Não sabe 32 1 
 
Na questão número seis pode constatar-se unanimidade nas respostas 
relativamente ao desejo dos alunos em frequentar mais vezes as bibliotecas. Os motivos 
desses desejos são bastante variados destacando-se, no entanto, o interesse em aprender 
a ler, escrever e estudar (18) – “queria ver se é lindo e aprender lá a ler e a escrever”; 
“para saber ler porque eu só sei um bocadinho”. Por ordem decrescente no número de 
respostas aparecem razões como o desejo de aprender mais coisas (8); gosto em estudar 
e ler (4); oportunidade para desenhar, escrever, pintar (3); aprender a fazer teatro (2); 
aprender a contar histórias (2); porque é bom aprender (2); oportunidade de divertir-se e 
aprender (2); para ensinar outras crianças que não têm pai nem mãe (1) – “porque há 
muitos livros para ler, para aprender a ler mais e escrever e também para ensinar outras 
crianças que não têm pai nem mãe, mas também as outras crianças”; porque ensina 
muitas coisas e ajuda na escola (1); aprender jogos e danças (1); porque não era a sua 
vez de lavar os pratos (1); o professor disse que se não fossem “há-de bater” (1) – 
“porque o senhor professor disse que se nós não vir há-de nos bater”; gosta de ler livros 
da Escola Portuguesa de Moçambique (1) – “porque gosto de desenhar, pintar e ler os 









Quadro nº 7 – Importância de frequentar as bibliotecas. Motivos  
 












































R1.1 – Aprender a ler, 
escrever 
1, 3, 4, 8, 9, 11, 13, 14, 
15, 16, 19, 21, 22, 23, 
28, 29, 38  
17 
R1.2 – Aprender coisas 6, 7, 17, 18, 20, 24, 27,  7 
R1.3 – Para estudar 31, 33, 36, 37, 39, 40 6 
R1.4 – Aprender a fazer 
teatro 
1, 2 2 
R1.5 – Aprender a contar 
histórias 
2, 7 2 
R1.6 – Aprender o 
abecedário, contas, cópias 
9, 35 2 
R1.7 – Aprender a ter 
educação 
1 1 
R1.8 – Porque é bom 5 1 
R1.9 – Tirar boas notas na 
escola 
10 1 
R1.10 – Lugar onde se pode 
ajudar os outros 
12 1 
R1.11 – Desenhar e brincar 25 1 
R1.12 – É uma escola que 
disseram para nós virmos 
26 1 
R1.13 – Para saber respeitar 
os outros 
34 1 
R1.14 – Não responde 30 1 
R2 - 
Não 
R.2.1 – Não é importante 32 1 
 
À questão se consideram importante frequentar as bibliotecas, constatamos quase 
uma unanimidade de respostas afirmativas. Destas, a maior parte refere-se à importância 
de aprender a ler e escrever (17) – sim porque muitos meninos não sabem ler e podem 
aprender aqui mesmo”; “sim para todos conseguirem ler”. De seguida e mais uma vez 
por ordem decrescente essa importância é justificada pela oportunidade de aprender 
coisas (7) – “sim porque nós aprendemos coisas na biblioteca que não na escola. 
Aprendemos a contar histórias, ensinamos outras crianças e essas ensinam outras”; 
estudar (6); aprender a fazer teatro (2); aprender a contar histórias (2); aprender o 
abecedário, contas, cópias (2); aprender a ter educação (1) – “sim para aprender a ter 
educação, aprender a ler, aprender a fazer teatro”; porque é bom (1); tirar boas notas na 
escola (1); lugar onde se pode ajudar os outros (1); lugar onde se pode desenhar e brincar 
(1); é uma escola que disseram para nós virmos (1); para saber respeitar os outros (1); 
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não justifica porquê (1). A resposta negativa (1) que quebra a unanimidade afirmativa 
não é justificada de forma pertinente. 
 
Quadro nº 8 – Presença/ausência da biblioteca de rua. Motivos  
 
































R1 - Não 
 
R1.1 – “Acartar” água, lavar 
a loiça, cozinhar, varrer o 
chão 
2, 10, 17, 19, 20, 21, 
22, 23, 25, 26, 27, 28, 
29, 30, 31, 32, 34, 35, 
36, 38, 39, 40 
22 
R1.2 – Doença 1, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 19, 
23, 25, 34, 38 
12 
R1.3 – Tomar conta dos 
irmãos 
5, 10, 11, 16, 17, 20, 
21, 22, 29, 39 
10 
R1.4 – A mãe não deixou, 
portei-me mal/estava a negar 
trabalhar 
11, 30 2 
R1.5 – Viajar (casa 
familiares)  
14, 18 2 
R1.6 – Ficar a brincar 15, 34 2 
R1.7 – Tomar conta dos 
primos 
12 1 
R1.8 – Não ter companhia. 
Ruas são perigosas  
7 1 
R1.9 – Lavar fraldas dos 
irmãos/roupa 
8 1 
R1.10 – Tratar das galinhas e 
patos  
9 1 
R1.11 – Ir para a explicação 27 1 
R1.12 – Esquecimento (nas 
férias) 
28 1 
R1.13 – Vender créditos do 
telemóvel 
33 1 




R2 - Sim 
R2.1 – Gostar de aprender 
mais coisas 
3, 4 2 
  R2.2 – Não responde 13, 24 2 
  
O quadro anterior mostra-nos a assiduidade dos alunos inquiridos. Como se pode 
constatar, a grande maioria não compareceu em todas as sessões dinamizadas na 
biblioteca de rua. Os motivos são diversos mas destacam-se aqueles que se relacionam 
com a realização de tarefas domésticas como “acartar” água, lavar a loiça, cozinhar, 
varrer o chão (22) – “não, a minha avó ficava doente e eu tinha que lavar os pratos e 
acartar água. A avó dizia para eu cozinhar. Eu moro com a minha avó e os irmãos do 
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meu pai. O meu pai está na África do sul”. Os motivos relacionados com doenças (12), 
nomeadamente a malária, assumem também grande destaque bem como a necessidade 
de tomar conta de irmãos mais novos (10) – “às vezes estava doente, tinha que cuidar da 
minha irmã, tenho que lavar os pratos, lavar o quintal, varrer lá dentro e acartar água”; 
“ficava a fazer os trabalhos da minha mãe que estava doente e ficava com a minha irmã 
que ainda chupa biberão”. Seguidamente e por ordem decrescente aparecem razões 
como a falta de autorização da mãe porque recusou-se a trabalhar (2) – “não porque fico 
a cozinhar, a mãe trabalha e eu lavo os pratos. Às vezes a mãe tranca a porta porque eu 
estava a negar trabalhar”; viagem (2); ficar a brincar (2); tomar conta dos primos (1) – 
“porque as pessoas da minha casa tinham ido para o serviço e eu controlo os meus 
primos”; não ter companhia (ruas são perigosas) (1) – “não porque estava doente e nas 
férias tinha ido a casa da minha tia. Outro dia não vinha porque não tinha ninguém para 
vir comigo e as ruas são perigosas. O meu pai disse para não andar sozinha na rua”; 
lavar fraldas/roupa dos irmãos (1); tratar das galinhas e patos (1); ir para a explicação 
(1); esquecimento (nas férias) (1); vender créditos do telemóvel (1); vender tomate e 
cebola sozinho (1). 
De entre as crianças que vieram sempre à biblioteca de rua, metade afirma que o 
fez por gostar de aprender (2) e a outra metade não justifica a razão da sua assiduidade 
(2). 
 
Quadro nº 9 – Aprendizagens na biblioteca de rua 
 
























R1 – Fazer desenhos 2, 3, 4, 5, 6, 9, 13, 14, 17, 18, 
20, 22, 23, 24, 26, 28, 31, 32, 
35, 36, 37, 39, 40 
23 
R2 – Aprender a ler 3, 5, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 
17, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 28, 
30, 33, 35, 39 
21 
R3 – Aprender a escrever 5, 6, 7, 8, 11, 12, 13, 15, 16, 
17, 19, 22, 23, 25, 27, 34, 37, 
40 
18 
R4 – Contar/ouvir histórias 2, 9, 17, 18, 20, 24, 26, 31, 33 9 
R5 – Aprender as letras 1, 4, 15, 26, 29, 36 6 
R6 – Fazer cópias 31, 32, 35 3 
R7 – Aprender a pintar 25, 34, 38 3 
R8 – Juntar as letras para aprender 
a ler 
4, 27 2 
R9 – Respeitar os outros 6, 34 2 
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R10 – Não fazer mal aos outros, 
não roubar, não desprezar 
7, 12 2 
R11 – Aprender a cantar/dançar 9, 20 2 
R12 – Fazer teatros 2 1 
R13 – Sinais de pontuação 6 1 
R14 – Aprender a “tentar” ler 8 1 
R15 – Aprender a portar-se bem 10 1 
R16 – Aprender a gostar de ver 
livros 
12 1 
R17 – Aprender jogos 18 1 
R18 – Conhecer os números 29 1 
 
Como se pode constatar através dos dados expressos no quadro anterior, mais de 
metade dos alunos (23) faz referências aos desenhos como sendo das principais 
aprendizagens realizadas na biblioteca de rua. Outra das respostas mais evidenciadas 
(21) como fazendo parte das suas aprendizagens tem a ver com a leitura – “…aumentei a 
leitura”, logo seguida pelas aprendizagens relacionadas com a escrita (18) – “aprendi a 
escrever, ainda não sei ler. Eu queria saber ler”. Por ordem decrescente em número de 
respostas, os alunos fazem alusão a outras aprendizagens como sendo contar e ouvir 
histórias (9); as letras (6); fazer cópias (3); pintar (3); juntar as letras para aprender a ler 
(2) – “aprendi a escrever, aprendi um pouco a ler, ajuntar as letras quando escrevia”; 
respeitar os outros (2); não fazer mal aos outros, não roubar, não desprezar (2) – 
“aprendi a escrever, a ler porque quando eu comecei a vir não sabia ler muito bem, agora 
já sei. Aprendi que não devia fazer mal a outras crianças, aprendi a não roubar as 
pessoas, aprendi a não desprezar as pessoas”; cantar/dançar (2); fazer teatro (1); os sinais 
de pontuação (1) – “aprendi a respeitar as pessoas, a fazer desenhos melhores, aprendi a 
escrever melhor e sem erros e aprendi todos os sinais de pontuação”; “tentar” ler (1) – 
“aprendi a tentar ler porque eu não sei ler muito bem, estou a tentar…”; comportar-se 
bem (1); gostar de livros (1) – “aprendi a ler bem, a escrever bem, a não maltratar as 
pessoas e a gostar de ver livros porque antes gostava pouco”; jogos (1); conhecer os 










Quadro nº 10 – Influência das actividades da biblioteca nas aprendizagens da 
escola 
 









































































R1.1 - Ajudou a responder 
sobre coisas que falamos aqui
10, 13, 17, 18, 19, 28, 
34, 35 
8 
R1.2 – Ajudou a escrever bem 1, 3, 4, 7, 26, 31, 36 7 
R1.3 - Ler melhor 3, 4, 7, 15, 17, 20, 39 7 
R1.4 - Fazer desenhos 25, 26, 31, 33, 37 5 
R1.5-Não responde 11, 14, 21, 30, 40 5 
R1.6 - Conhecer/aprender as 
letras 
1, 2, 9, 29 4 
R1.7 - Aprender as contas 6, 16, 19, 33 4 
R1.8 - Ajudou nas provas 13, 22, 34 3 
R1.9 - Melhorar as notas 6, 12 2 
R1.10 - Melhorar a caligrafia 27, 39 2 
R1.11 - Ajudou a tentar ler 9, 27 2 
R1.12 - Compartilhar com os 
outros 
3 1 
R1.13 - Brincar com todos os 
outros 
3 1 
R1.14 - Ajudou a fazer o TPC 8 1 
R1.15 - Pintar bem 38 1 
R1.16 - Aprender a não fazer 
borrões 
6 1 
R1.17 - Ajudou a dominar o 
Português e as Ciências da 
Sociais 
16 1 
R2 - Não --- 23, 24 2 
R3 -Não 
sei 
--- 5 1 
R4 – Não 
responde 
--- 32 1 
 
A última questão da entrevista diz respeito ao modo como as actividades 
dinamizadas na biblioteca de rua influenciaram as aprendizagens dos alunos na escola. A 
grande maioria dos alunos respondeu afirmativamente a esta questão diversificando, no 
entanto, os respectivos motivos. Mesmo reconhecendo influência nas actividades 
escolares, houve alguns alunos (5) que não conseguiram exemplificar como tal se 
reflectiu As actividades desenvolvidas foram importantes porque facilitaram as respostas 
na escola, relativamente a alguns assuntos trabalhados (8) – “sim, às vezes falámos em 
coisas que já tínhamos falado aqui e depois eu já sabia responder”; “sim, era mais fácil a 
resposta que estava no quadro”; facilitaram a escrita (7) e a leitura (7) – “sim, um dia 
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quando eu escrevia coisas que não devia o senhor professor me batia. Agora que já sei 
ler e escrever bem, o senhor professor disse para eu ensinar as minhas colegas”; 
influenciaram nos desenhos que foram realizando (5); no conhecimento/aprendizagem 
das letras (4); das contas (4); ajudaram na realização das provas (3) – “sim, eu mostrei 
aos meus amigos que vir para aqui é muito bom. Eu sabia responder melhor. Eu ontem 
fiz a prova que falava do Samora Machel e eu sabia e disse ao (…) anda lá na Escola 
Portuguesa que vão-te ensinar”; no melhoramento das notas (2); da caligrafia (2); 
permitiu e incentivou tentativas de leitura (2); compartilhar com os outros (1); brincar 
com os colegas (1); ajudou a fazer os trabalhos de casa (1); a pintar bem (1); aprender a 
não fazer borrões (1) – “sim, já não faço borrões quando estou a escrever, melhorei as 
notas quando fazia educação visual e ajudou-me a fazer contas”; ajudou a dominar o 
Português e as Ciências da Sociais (1). 
Dos alunos inquiridos, uma pequena minoria respondeu não ter sentido qualquer 
influência nas aprendizagens escolares (2); não saber se as actividades teriam tido 

























6 – DISCUSSÃO/INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Este capítulo é dedicado à discussão e interpretação dos resultados obtidos através 
das entrevistas realizadas às crianças seleccionadas para participar neste estudo. Para 
fundamentar a interpretação dos dados, baseei-me em literatura específica devidamente 
referenciada no segundo capítulo desta dissertação e para enquadrar esta mesma 
interpretação, recorri aos registos efectuados nos diários de bordo, que retratam o que de 
mais significativo aconteceu no decorrer das actividades desenvolvidas, durante a 
dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha.   
Optei por fazer uma análise das questões separadamente pois considero ser a 
estratégia que melhor facilita o cruzamento dos dados recolhidos e porque acredito que 
poderá facilitar a leitura dos resultados obtidos. 
Recuperando a problemática que deu origem a este estudo (capítulo I), uma das 
finalidades do mesmo, passa por perceber as opiniões das crianças relativamente às 
bibliotecas. A primeira questão da entrevista visa justamente, perceber quais as 
representações que as crianças têm ou quais as representações que foram formando 
relativamente às bibliotecas. Esta questão remete-nos de imediato para o conceito de 
Representação Social definido por vários autores, dos quais destaco Moscovici (1961) e 
mais recentemente Alves-Mazzotti (1994), como sendo uma forma específica de 
conhecimento, uma modalidade de pensamento prático, fundamental no processo de 
desenvolvimento de cada indivíduo. (capítulo II).  
Como se pode constatar no quadro número um do capítulo anterior, a grande 
maioria das crianças entende as bibliotecas como “um lugar com muitos 
livros/histórias”. Esta definição vai ao encontro da linha de pensamento de Martins 
(1997) quando este se refere a um “depósito de livros”. Este conceito manteve-se desde 
o seu aparecimento até à idade média sofrendo depois um processo evolutivo bastante 
acentuado. O sentido contemporâneo do termo é bastante mais abrangente fazendo hoje 
referência a qualquer compilação de dados registados em muitos outros suportes que não 
o livro. A maioria das respostas dadas nesta questão leva-me a aferir que os sujeitos não 
terão ainda uma visão actualizada das bibliotecas, estando bastante longe do conceito 
actual que é a era das bibliotecas digitais e que lhes permitiria o acesso ao saber e ao 
conhecimento de forma virtual.  
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As restantes respostas registadas no mesmo quadro relativamente a esta questão, 
fazem referência à biblioteca como sendo um espaço para desenvolver várias 
actividades, todas elas directamente relacionadas com aquilo que se faz na educação 
formal ministrada nas escolas “…um lugar para aprender a ler, escrever e contar”; “lugar 
onde há explicações, é uma escolinha, é uma escola pública…”. Acredito que, estas 
definições aparecem porque têm directamente a ver com as vivências de cada criança no 
espaço da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha. De facto, Alves-
Mazzotti afirma que “Representações são formas de conhecimento social sobre a 
realidade do sujeito, através da sua actividade mental, que se estruturariam tendo por 
base a experiência, as informações, os saberes e também os modos de pensamento 
instituídos” (capítulo II). 
As respostas dadas pelos sujeitos parecem-me ser bons exemplos da forma como 
foram construídos os conceitos de biblioteca. Tendo em conta que as respostas foram 
recolhidas, sensivelmente seis meses após o início da dinamização das actividades no 
espaço da biblioteca de rua da EPM-CELP (e ainda assim as crianças demoravam a 
pensar, repetiam a questão que eu fazia, questionavam constantemente a questão 
colocada pelo que tive que explicar de diversas maneiras aquilo que pretendia saber), 
parece-me claro que as mesmas foram sendo construídas a partir de vivências pessoais e 
do que de mais significativo ocorreu a cada criança neste “espaço biblioteca”.  
Gostaria de salientar, nesta questão, o elevado número de crianças que afirma que a 
biblioteca é um espaço para “aprender a ler, escrever e contar”. Na realidade, logo na 
terceira sessão de actividades práticas na biblioteca, constatei que quase todas as 
crianças presentes, não sabiam escrever correctamente o seu nome, não conheciam todas 
as letras do alfabeto e não sabiam ler uma frase curta e simples. Esta constatação fez 
com que alterasse as planificações seguintes, enveredando por um trabalho de 
alfabetização para posteriormente as crianças poderem realizar outras actividades, mais 
complexas e de forma mais autónoma. Foi importante planificar de acordo com os 
conhecimentos reais das crianças e não tendo em conta que frequentavam uma turma da 
4ª classe (ensino moçambicano) pois, por variadíssimas razões relacionadas com o 
contexto económico, social e cultural, o seu desenvolvimento global não correspondia 
aos estádios de desenvolvimento definidos por Piaget e que normalmente são 
encontrados nas crianças da mesma faixa etária de países mais desenvolvidos. Por outro 
lado, acredito que esta definição de biblioteca, espelha os desejos da maioria das 
crianças que frequentaram esta biblioteca de rua pois, durante a realização das 
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entrevistas (40º conjunto de notas do diário de bordo), quando questionei uma das 
crianças sobre a importância de frequentar as bibliotecas, ela respondeu que era 
importante para “saber ler bem”. Questionada se já sabia “ler bem”, a menina baixou a 
cabeça e respondeu “eu não sei ler bem…mas eu gostava de saber ler muito, muito 
bem…”. 
Depois de questionadas sobre o conceito de biblioteca, era chegada a altura de 
perceber quem já tinha frequentado uma biblioteca, nem que tivesse sido uma única vez. 
Inicialmente as crianças mostraram-se um pouco reticentes em responder a esta questão 
porque apenas tinham frequentado a biblioteca interior da Escola Portuguesa de 
Moçambique, no âmbito da realização de uma das actividades planificadas neste 
projecto, não percebendo bem se poderiam exemplificar com esse momento ou não.  
Na realidade, mesmo antes de questionar individualmente cada criança através do 
recurso a entrevistas semi-estruturadas, já sabia que grande parte daquelas crianças 
nunca tinha frequentado qualquer biblioteca (30º conjunto de notas do diário de bordo). 
Também por esta razão e aproveitando o facto das aulas terem terminado para os alunos 
que frequentam a EPM-CELP, com a devida autorização da direcção da escola, foram 
planificadas algumas actividades na biblioteca interior Poeta José Craveirinha. Parece-
me poder afirmar que foi uma experiência única para estas crianças, desde logo pelo 
elevado número de crianças que compareceram para as actividades desse dia (56 
crianças, que souberam antecipadamente qual seria a actividade desse dia) e depois pelos 
comportamentos que foram evidenciando. Entraram bastante organizados, observando 
tudo com bastante atenção, num silêncio só quebrado por alguns “cochichos” que iam 
fazendo com o colega do lado. 
Refiro que não foi apenas a biblioteca interior da EPM-CELP que lhes despertou 
curiosidade e interesse. Todo aquele “mundo” (inacessível para eles) dentro dos muros 
que circundam a escola, despertou-lhes sentimentos e comportamentos que para a 
maioria de nós, fazem parte do nosso dia-a-dia. Para melhor perceber este aspecto, 
gostaria de registar uma situação que aconteceu na primeira visita ao interior da EPM-
CELP: pouco antes de terminar a actividade, um menino pediu para ir à casa de banho. 
Logo que chegou, percebemos que ia falando baixinho com os colegas do lado e quase 
que por contágio, as crianças começaram a pedir para ir à casa de banho. Como estava 
quase na hora de terminar a sessão, combinámos que iríamos interromper a actividade 
para todos poderem ir lá. Foi curioso constatar a atitude das crianças nesse espaço, 
pareciam maravilhadas ao usar o sabonete líquido, abrir as torneiras, puxar o papel para 
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lavar as mãos ou simplesmente, olhando-se ao espelho, (30º conjunto de notas do diário 
de bordo). 
A ânsia de entrar na Escola Portuguesa e consequentemente na biblioteca interior, 
constatou-se nos vários momentos das actividades planificadas para esse espaço, não só 
da parte das crianças da escola Polana Caniço A (público alvo neste estudo) mas também 
da parte de outras crianças que paravam no espaço da Extensão Popular da Biblioteca 
Poeta José Craveirinha. Quando se apercebiam que íamos entrar no espaço da EPM-
CELP aproximavam-se, pedindo para entrarem também. Era curiosa a sua argumentação 
pois afirmavam que “nós também queremos aprender, temos a cabeça vazia”. De forma 
a persuadir-me para entrar, uma das crianças afirmava que “eu sou bom a Língua 
Portuguesa, ele é bom a matemática (apontando para um colega) e aquele é bom a 
Ciências Naturais (apontando para outro colega), (35º conjunto de notas do diário de 
bordo). 
Depois de aferir o conceito que as crianças tinham interiorizado sobre o que são as 
bibliotecas, pretendi saber o que entendiam ser uma biblioteca de rua. Pelas respostas 
agrupadas no quadro número três do capítulo anterior percebe-se, desde logo, uma 
grande semelhança com as respostas dadas à primeira questão da entrevista. A única 
diferença que algumas crianças encontraram relaciona-se com o local (rua) onde se 
encontra essa biblioteca: “é uma biblioteca que se faz fora de casa”; “é fazer histórias na 
rua”; “é uma biblioteca que está na rua e onde se estuda”; “é uma biblioteca livre”; “é 
uma escola na rua onde as pessoas estudam”; “é um quintal, divertimo-nos a ouvir 
histórias, a escrever e desenhar”; “é uma biblioteca de todas as pessoas”. 
Constatei também, mais uma vez, que um elevado número de crianças pensa a 
biblioteca de rua como sendo algo muito próximo da escola formal/educação formal, 
marcada pela formalidade, pela regularidade e sequencialidade, com objectivos claros e 
específicos definida por Gadotti (2005) como “dependente de uma directriz educacional 
centralizada, como é o currículo, com estruturas hierárquicas e burocráticas 
determinadas a nível nacional, com órgãos fiscalizadores do Ministério da Educação”. 
“É um sítio onde vimos aprender a ler”; “espaço de explicação e um lugar onde se 
aprende a ler”; “é uma escola onde se aprende”; “é uma explicação, parece uma escola”; 
“é uma escola para saber ler”.  
De facto, constata-se uma grande confusão entre os conceitos de educação formal 
e educação não formal, esta muitas vezes definida em oposição à primeira. Na 
dinamização deste projecto, não houve qualquer intenção de substituir a educação formal 
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escolar. O grande propósito foi sempre de complementar as aprendizagens escolares 
através de procedimentos e métodos não oficiais, num espaço alternativo, com uma 
sequência cronológica, por vezes diferenciada, mas sempre com a preocupação de 
transmitir conteúdos trabalhados na escola, de forma mais flexível e lúdica. 
As expressões “onde se estuda” e “onde se aprende/aprende a ler” são utilizadas 
com bastante frequência, por um elevado número de crianças. Tendo em conta o 
contexto socioeconómico onde estas crianças vivem e tendo em conta o contexto escolar 
que frequentam, parece-me poder afirmar que este espaço da biblioteca de rua assumiu 
três funções distintas que alguns investigadores, durante os anos 90, atribuíram à 
educação não formal: papel complementar do sistema escolar formal, papel suplementar 
e para algumas crianças, acredito que terá assumido também um papel alternativo às 
aprendizagens que deveriam ser realizadas em contexto da educação formal. 
As duas questões seguintes da entrevista (número quatro e número cinco) dizem 
respeito à existência e frequência, ou não, de uma biblioteca na sua escola. 
Aparentemente as respostas a estas questões parecem um pouco contraditórias e até de 
difícil explicação, mas na verdade, quem conhece o espaço físico da escola Polana 
Caniço A, percebe a razão desta aparente contradição. 
Na realidade, nas visitas efectuadas à escola da Polana Caniço A, pude constatar 
que de facto, existe um espaço físico destinado à biblioteca da escola construído para 
esse efeito pela Cooperação Italiana em Moçambique. No entanto, esse espaço não está 
equipado para funcionar como tal, pois dispõe apenas de algumas mesas e cadeiras (com 
um tamanho pouco apropriado à faixa etária destas crianças) e algumas estantes quase 
vazias (também elas com um reduzido número de livros desadequados para as crianças 
em questão).  
Na primeira vez que entrei neste espaço, o mesmo funcionava como sala de 
aula/estudo do ensino à distância. Este facto poderá explicar, em parte, a percepção que 
as crianças tinham da existência ou não de uma biblioteca na sua escola. Por outro lado e 
relembrando mais uma vez que estas respostas foram dadas depois das crianças terem 
frequentado a biblioteca interior da EPM-CELP, algumas delas poderão ter tomado esta 
biblioteca como ponto de referência para indagar da existência ou não de uma biblioteca 
na escola que frequentam. 
Acredito que por vezes haja uma certa indefinição da função deste espaço 
específico ao ponto de uma criança afirmar que “essa biblioteca tem mesas, cadeiras e 
poucos livros. Ainda não acabaram de construir”.  
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Das crianças que assumiram existir uma biblioteca na sua escola, menos de metade 
afirmou já ter frequentado esse mesmo espaço. As crianças que sabem que existe uma 
biblioteca mas ainda não a frequentaram, justificam-se dizendo não saber se têm 
autorização para entrar “ainda não disseram para nós entrarmos”; “ não sei se posso ir ou 
não”; “o professor ainda não disse para nós irmos”. É curiosa a resposta de uma criança 
que afirma ainda não ter ido à biblioteca porque “tenho medo do guarda, o guarda da 
nossa escola bate muito”. Questionada sobre esta situação, não consegue explicar porquê 
que isto acontece, apenas afirma que é o senhor que “está no portão. Não sei o nome 
dele”. 
Ultrapassada a aparente controvérsia das respostas anteriores, as crianças foram 
questionadas sobre o desejo de frequentar as bibliotecas mais vezes e quais as razões que 
fundamentavam esses desejos. As respostas positivas foram unânimes e eu percebi isso 
pelo comportamento das crianças desde inicio das actividades neste espaço, facto que 
também me foi transmitido pelo professor titular da turma, “as crianças têm-se mostrado 
muito entusiasmadas com as actividades que têm realizado aqui, mostram-se bastante 
ansiosas pelas quintas-feiras e têm-me questionado pelo facto de ainda não ter vindo 
antes”, (3º conjunto de notas do diário de bordo). O empenho, a alegria e entusiasmo 
com que as crianças encaram as actividades é de tal forma sério que elas próprias fazem 
uma espécie de parceria de actividades entre a sala de aula e o espaço da biblioteca de 
rua. Isso mesmo confirmou o professor que me disse “ter de dispensar tempo lectivo 
para a turma ensaiar a dança para apresentar aqui, tal foi a insistência e persistência das 
crianças”, (6º conjunto de notas do diário de bordo). 
Na verdade, as crianças foram demonstrando comportamentos muito positivos no 
decorrer das actividades, mais ainda quando estas iam ao encontro da sua cultura, dos 
seus gostos e dos seus interesses. No entanto e tendo em conta as respostas dadas nas 
entrevistas realizadas, uma grande maioria afirma que gosta de frequentar este espaço 
para “aprender”. Um número bastante significativo de crianças afirma que deseja 
aprender a ler, escrever e estudar, mais uma vez, aspectos que deveriam ser trabalhados 
primeiramente na educação formal. Rapidamente percebi o porquê destas respostas pois 
logo no 3º conjunto de notas do diário de bordo está registado um aspecto muitíssimo 
importante “durante a actividade da realização dos cartões do nome, constatei que 
algumas daquelas crianças da 4ª classe, algumas com 9, 10 ou mais anos, não sabem 
escrever correctamente o seu nome. O que escreviam era de tal forma imperceptível que 
tive que ser eu a escrever-lhes o respectivo nome, às vezes com o auxílio do professor 
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titular da turma. Tal facto surpreendeu-me bastante, conduzindo logo ali, a uma rápida 
reflexão. Novamente apercebi-me da importância de planificar actividades partindo das 
características que vou percebendo destas crianças e não tanto tendo em conta que estas 
frequentam uma turma da 4ª classe”.  
Algumas crianças foram afirmando que gostariam de frequentar as bibliotecas 
mais vezes “para saber ler, só sei um bocadinho”; “para aprender a ler”; “porque eu 
quero vir aprender”; “porque gosto e quero vir aprender a ler”; “porque tem muitos 
livros para aprender”; “para procurar saber ler”; “queria aprender a ler, fazer teatro”; 
“para aprender mais coisas”… 
Olhando para estas respostas, parece-me que temos que reflectir um pouco sobre o 
desenvolvimento das crianças em idade escolar, tendo em conta a teoria de Piaget e a sua 
possível aplicação universal (nomeadamente em contexto africano). No geral e segundo 
um autor africano, Mwamwenda (2004), tem sido demonstrado que a performance de 
crianças africanas é comparável àquela das crianças ocidentais. Quantitativamente as 
crianças ocidentais parecem ter vantagem sobre as crianças africanas, pois estas atingem 
conceitos piagetianos alguns anos mais tarde. Esta diferença poderá ser devido a factores 
culturais e ambientais. O mesmo autor afirma que as crianças europeias tendem a 
experimentar mais interacções com objectos ao passo que as crianças africanas 
experimentam mais interacções sociais e emocionais. Estas diferenças nas práticas 
educativas poderão justificar o facto do desenvolvimento cognitivo das crianças 
ocidentais ser favorecido pela sua orientação cultural.  
De facto, parece-me que os mesmos estádios cognitivos alcançados em diferentes 
idades cronológicas poderão estar relacionados com a quantidade e qualidade de 
estimulação cognitiva a que estão sujeitos num determinado ambiente. O 
desenvolvimento cognitivo depende da interacção que se estabelece entre a criança e o 
meio de aprendizagem. Preocupa-me o pensamento de Schau et. al. (1993) quando 
afirmam que se experiências ambientais não forem fornecidas durante o período de 
desenvolvimento adequado para tal, a transição das operações concretas para as 
operações formais poderá ser atrasada. “As crianças em circunstâncias extremamente 
desvantajosas podem nunca atingir o estádio do pensamento das operações formais…” 
(capítulo II). Tendo em consideração o ambiente socioeconómico destas crianças, o seu 
actual contexto escolar (caracterizado no capítulo IV) e o desenvolvimento cognitivo 
que demonstram, percebe-se porquê que as respostas das crianças fazem referência ao 
“aprender a ler” ou “aprender mais coisas”. O seu desenvolvimento cognitivo não 
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depende apenas de cada uma (factores maturacionais) mas depende em grande parte do 
seu meio de aprendizagem: da estimulação exterior a que estão sujeitos, 
materiais/objectos a que têm acesso, o modo como os utilizam… que neste caso concreto 
são bastante precários. 
“Aprender” é um processo activo onde as crianças devem ser encorajadas a 
explorar e manipular o maior número possível de objectos. As actividades devem ser 
apropriadas ao estádio de desenvolvimento em que cada uma se encontre. É importante 
perceber as diferenças individuais para, sempre que possível, pensar e planear 
actividades que correspondam ao desenvolvimento intelectual de cada aluno. Os alunos 
que participam neste estudo, frequentam uma turma da 4ª classe constituída por 80 
crianças. Perante as aprendizagens que foram demonstrando (muitas dificuldades na 
leitura e escrita simples) e tendo em conta que seguiam os manuais ao seu ano de 
escolaridade, parece-me justificado o desejo destas crianças frequentarem outros espaços 
de aprendizagem, com métodos, técnicas, estratégias e graus de exigência diferentes do 
seu meio de aprendizagem formal. 
Além de perceber o desejo, ou não, em frequentar espaços como este, pretendi 
também recolher a opinião das crianças sobre a importância de frequentar as bibliotecas 
(quadro número sete do capítulo anterior). Apenas uma afirmou “não é importante vir à 
biblioteca”. Os restantes colegas foram unânimes em reconhecer a importância de 
frequentar as bibliotecas. As razões que justificam as respostas positivas, assemelham-se 
fortemente às respostas recebidas na questão anterior, onde se destaca mais uma vez a 
questão do “aprender”, nomeadamente as aprendizagens relacionadas com a leitura: 
“aprender a ter educação, aprender a ler, aprender a fazer teatro”; “muitos meninos não 
sabem ler e podem aprender aqui mesmo”; “para todos conseguirem ler”; “para saber ler, 
saber o abecedário, para saber as contas”; “porque todos os meninos podem vir para 
saber ler como eu”; “para aprender a ler e escrever”; “porque devemos saber ler”. 
O facto de grande parte das crianças demonstrar bastantes dificuldades nas 
actividades da leitura e escrita (analisado na questão anterior), condicionou bastante as 
actividades programadas para serem desenvolvidas no espaço da biblioteca. Questionado 
o grupo (de maneira a perceber melhor as suas capacidades) sobre quem gostaria de ler 
e, posteriormente escrever uma pequena história, quase não obtive respostas. Uma das 
crianças afirmou que “eles não respondem porque têm vergonha de dizer que não 
sabem”. Pouco depois essa mesma criança sugeriu que “é melhor dar um livro para eles 
lerem um bocadinho”, (4º conjunto de notas do diário de bordo). Este aspecto foi 
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constrangedor noutras situações, nomeadamente no caso da divisão de papéis para a 
dramatização de uma história, em que, após atribuída uma personagem a uma criança, 
um colega afirmou, “ele não pode ser porque não sabe ler”, (9º conjunto de notas do 
diário de bordo). 
Parece-me que a importância de frequentar espaços como este, fundem-se um 
pouco com os desejos que estas crianças manifestam e que gostariam que acontecesse 
ali, consigo. Afirmam a importância e o desejo de aprender a ler, a escrever, a fazer 
contas, a fazer teatro… para “tirar boas notas na escola”. Há no entanto uma ideia 
fundamental que me parece expressar parte dos pensamentos das crianças, neste meio de 
aprendizagem específico, que nem sempre verbalizavam, pois um dos inquiridos afirmou 
ser importante frequentar as bibliotecas “porque nós aprendemos mais coisas na 
biblioteca que não na escola. Aprendemos a ler, a contar histórias, ensinamos outras 
crianças e essas ensinam outras”.  
Apesar dos comportamentos e atitudes bastante positivas que as crianças foram 
demonstrando com o decorrer das actividades programadas, durante o tempo de 
dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha, o número de 
crianças presente oscilou bastante. Constatei desde o início das actividades que sempre 
que havia interrupções lectivas no ensino moçambicano, o número de crianças presentes 
na biblioteca reduzia consideravelmente. Durante os períodos lectivos, nunca consegui 
trazer todas as crianças à biblioteca de rua e como tal, considerei importante tentar 
perceber o porquê disso ter acontecido (quadro número oito do capítulo anterior). 
Das crianças presentes neste estudo, um número muito reduzido participou em 
todas as actividades dinamizadas no âmbito deste projecto. A grande maioria não esteve 
presente em todas as sessões e as razões apresentadas foram repetiram-se com 
frequência. 
Normalmente as crianças justificaram a sua ausência com três grandes razões. A 
mais mencionada prende-se com a necessidade, ou até obrigatoriedade, em realizar 
algumas tarefas domésticas. Este facto relaciona-se, em parte, com aspectos culturais 
pois em Moçambique as crianças começam desde muito cedo, a realizar algumas tarefas 
domésticas enquanto os familiares mais velhos trabalham fora. A segunda razão mais 
mencionada relaciona-se com motivos de doença, nomeadamente a malária. De facto, a 
incidência da malária é ainda bastante alta e as condições físicas e sociais em que estas 
crianças habitam não contribuem de forma efectiva para prevenir/evitar uma tão alta taxa 
de prevalência desta doença. Durante o período de funcionamento do projecto em causa, 
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houve crianças que faltaram mais que uma vez por estarem doentes com malária. A 
terceira razão para as crianças não se encontrarem presentes em todas as sessões de 
biblioteca, tem a ver com a necessidade das crianças ficarem a tomar conta dos irmãos 
ou outros familiares mais novos. Mais uma vez este aspecto prende-se, em grande 
medida, com motivos culturais pois é bastante frequente encontrarem-se crianças muito 
novas (com 8, 9 anos e às vezes menos) a cuidar de irmãos, primos ou sobrinhos ainda 
mais novos, durante longos períodos do dia. Normalmente as famílias são bastante 
numerosas e pouco se assemelham à família tradicional, como nós a conhecemos no 
ocidente. Em grande parte das casas destas crianças, coabitam avós, pais, tios, cunhados, 
primos, irmãos e devido às dificuldades económicas e sociais que enfrentam todos os 
dias, todos têm que contribuir, desde muito cedo, para o sustento e organização da casa. 
Conhecendo um pouco a realidade socioeconómica e cultural destas crianças, 
percebe-se que estes são motivos bastante pertinentes que justificam a ausência das 
crianças, das actividades da biblioteca: “a minha avó ficava doente e eu tinha que lavar a 
loiça, acartar água e ela dizia para eu cozinhar”; “faltei duas vezes porque estava doente 
com malária”; “a minha mãe disse para eu ficar a atender o meu irmão. Tinha que lavar 
as fraldas do meu irmão e lavar a minha roupa”; “faltei duas vezes porque estava doente 
e tinha que cuidar dos patos e das galinhas”; “às vezes estava doente, tinha que cuidar da 
minha irmã, tinha que lavar os pratos, lavar o quintal, varro lá dentro e acarto água”; 
“tenho que tomar conta das crianças, minha irmã e sobrinha”; “não estava ninguém em 
casa e eu ficava com a minha irmã, lavo os pratos e varro o chão e também estava 
doente”; “tinha que levar a criança (irmã) à escolinha e ficava a fazer limpeza. A minha 
mãe saiu para o serviço”; “ficava a fazer os trabalhos da minha mãe que estava doente e 
ficava com a minha irmã que ainda chupa biberão. Varria o chão e lavava os pratos”… 
Das razões enumeradas pelas crianças, gostaria de destacar uma, referenciada 
várias vezes durante as conversas informais no decorrer das actividades que se relaciona 
com o facto das crianças morarem bastante longe umas das outras e do espaço da 
biblioteca, sendo que, muitas vezes, não tinham companhia para vir participar nas 
actividades. “Eu não vim sempre porque estava doente e nas férias fui para casa da 
minha avó. Outro dia não vinha porque não tinha ninguém para vir comigo e as ruas são 
perigosas. O meu pai disse para não andar sozinha na rua”. A questão da segurança, do 
perigo de atravessar alguns bairros e determinadas zonas foi bastante referenciado, 
nomeadamente pelas meninas. Na realidade, a falta de segurança é uma questão bastante 
sensível neste contexto e atendendo ao facto de escurecer bastante cedo, algumas 
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crianças que moravam mais longe eram proibidas pelos próprios pais de se deslocarem 
ao espaço da biblioteca. Isso mesmo nos foi transmitido pela mãe de uma menina que 
veio participar nas actividades da biblioteca e que, reconhecendo a importância do 
trabalho ali desenvolvido, nos explicou a razão pela qual a filha faltou algumas vezes. 
Outro motivo que gostaria aqui de registar tem a ver o trabalho que algumas destas 
crianças fazem fora de casa: “não vim porque na minha casa os outros não estavam e eu 
tinha que ir vender créditos”; “a mãe disse para eu não vir, ficava a vender tomate e 
cebola sozinho”. É muito frequente ver crianças muito novas andando pelas ruas a 
vender cartões para efectuar o carregamento de telemóveis (créditos), ganhando uma 
pequena percentagem da venda de cada cartão. Por outro lado, é também bastante 
comum encontrar-se quase em cada esquina dos bairros dos arredores da cidade o 
chamado comércio informal, onde as crianças e mulheres estão a vender sobretudo, 
produtos hortícolas. 
De todas as razões apresentadas, apenas duas estavam relacionada com o brincar, 
“não vim sempre porque fiquei a brincar, eu brinco muito, muito em casa”. Parece-me 
facilmente compreensível que as prioridades e as ocupações destas crianças são bastante 
diferentes de crianças da mesma idade, que vivem no contexto ocidental. Desde muito 
novas estas crianças são responsabilizadas por tarefas domésticas e começam a 
contribuir para o sustento da família, quase sempre bastante numerosa. As questões 
relacionadas com a educação nem sempre parecem ser prioritárias e os momentos de 
brincadeira raramente são mencionados, resumindo-se muitas vezes à duração do 
percurso de ida e vinda da escola.  
Apesar destas vicissitudes na vida destas crianças, acredito que nas sessões em que 
estiveram presentes, fizeram algumas aprendizagens. Foi exactamente o tipo de 
aprendizagens que cada uma realizou, que pretendi perceber com a questão número nove 
da entrevista realizada. Mais uma vez, há três conjuntos de respostas que se destacam 
pelo elevado número de crianças que a elas fizeram referência: fazer desenhos, aprender 
a ler e aprender a escrever. “Aprendi a fazer desenhos bonitos e aumentei a leitura”; 
“aprendi a escrever desenho, aprendi a escrever e aprendi a ler”; “aprendi a ler, aprendi 
as vogais, a fazer desenhos, a juntar as letras para conseguir ler”; “aprendi a tentar ler, 
não sei ler bem estou a tentar, aprendi a pintar e a escrever”; “aprendi muita coisa, 
aprendi a escrever o abecedário”; “aprendi a ler muito bem e a escrever um pouco bem”; 
“aprendi a escrever mas ainda não sei ler. Eu queria saber ler”; “aprendi um pouco a 
escrever, a juntar as letras quando escrevia”; “aprendi a conseguir ler”… 
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As aprendizagens mais referenciadas pelas crianças estão, à semelhança do que 
aconteceu em várias questões anteriores, directamente relacionadas com as 
aprendizagens que deveriam ter sido consumadas na educação formal, logo no início da 
escolaridade obrigatória (seis anos de idade aqui em Moçambique). Relembro, no 
entanto, que estas crianças frequentam uma turma da 4ª classe. O desafio foi grande mas 
compensador pois constatada a necessidade de alteração de estratégias, nunca perdendo 
de vista os conteúdos programáticos que o professor titular da turma estava a trabalhar, 
procedi a um trabalho de alfabetização, crucial para o desenvolvimento destas crianças e 
que foi ao encontro dos objectivos definidos pelo Ministério da Educação de 
Moçambique, no que concerne à educação não formal no país.  
Paralelamente a este trabalho de alfabetização, foram trabalhadas várias histórias 
onde explorámos vários aspectos relacionados com a formação pessoal e social, nunca 
perdendo de vista a identidade cultural dos alunos, “…aprendi que não devia fazer mal a 
outras crianças, aprendi a não roubar as pessoas, aprendi a não desprezar as pessoas”; 
“aprendi a não maltratar as pessoas e a gostar de ver livros, antes gostava pouco”; 
“aprendi a respeitar as pessoas, a escrever sem erros e a fazer teatros”; “aprendi a 
respeitar os amigos, a escrever no caderno, a pintar, a respeitar os meus pais”. 
Esta metodologia de acção foi pensada tendo em conta a importância da 
articulação do trabalho desenvolvido neste espaço com o trabalho do professor deste 
grupo de crianças. Um dos meus objectivos primeiros, era o reforçar das aprendizagens 
ministradas pela escola formal, enriquecer essas aprendizagens, explorando métodos e 
técnicas alternativas. No final do projecto de dinamização da Extensão Popular da 
Biblioteca Poeta José Craveirinha, pretendi então perceber se o que as crianças 
aprenderam neste espaço ajudou, de alguma maneira, as aprendizagens na escola, 
(questão número dez da entrevista), se houve uma efectiva articulação, reforço e 
enriquecimento das suas aprendizagens formais. 
A esmagadora maioria das crianças reconheceu uma influência positiva das 
actividades que dinamizamos na biblioteca, nas suas aprendizagens na escola. Tendo em 
conta as aprendizagens que as crianças disseram ter feito neste espaço (questão número 
nove) nomeadamente a questão da leitura e da escrita, estas funcionaram como 
ferramentas essenciais para a interiorização de aprendizagens mais complexas, daí que 
um número significativo de crianças afirmou que lhes facilitou as respostas na escola, 
quando questionados sobre a matéria. “Às vezes falamos em coisas que já tínhamos 
falado na biblioteca e depois eu já sabia responder”; “ajudou-me a responder aos 
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trabalhos”; “o professor fazia perguntas e eu sabia responder”; “ajudou-me a fazer as 
contas, quando o professor mandava no quadro fazer as coisas”; “era mais fácil a 
resposta que estava no quadro”; “ajudou a responder às perguntas do professor”. 
Uma outra consequência bastante visível e muito importante, à qual as crianças 
fizeram referência tem a ver com as provas realizadas e a melhoria das notas. De facto, 
houve crianças que associaram a melhoria das suas notas com as aprendizagens que 
realizaram no espaço da biblioteca de rua, “eu lembrei o que fazia aqui na Escola 
Portuguesa e respondi às perguntas da prova, saiu o Samora Machel”; “ajudou-me a 
fazer a prova do Samora”; “eu mostrei aos meus amigos que vir para aqui é muito bom. 
Eu sabia responder melhor. Eu ontem fiz a prova do Samora e eu sabia e disse ao (…) 
anda lá na Escola Portuguesa, vão-te ensinar”; “as minhas notas nas provas foram 
melhores”; “já não faço borrões quando estou a escrever, melhorei as notas quando fazia 
educação visual e ajudou-me a fazer as contas”. 
A atenção e esforço que fiz para tentar abranger os conteúdos programáticos 
definidos para o nível de escolaridade destas crianças, pelo Ministério de Educação, 
parece-me ter sido muito positivo e, de certa forma está espelhado na opinião de uma 
criança que faz uma síntese afirmando que “o que aprendi aqui ajudou-me a fazer 
contas, a dominar o Português e as Ciências Sociais”.  
De modo a concluir este capítulo e reforçando mais uma vez a ideia da influência 
que as actividades dinamizadas na biblioteca de rua da EPM-CELP tiveram nas 
aprendizagens das crianças que a frequentaram, gostaria de fazer referência a uma 
conversa informal em que participei com a directora da escola da Polana Caniço A. A 
directora afirmou estar muito preocupada com o rumo desta turma no próximo ano 
lectivo (sem este complemento da biblioteca de rua) e referiu-se à existência de algumas 
discussões entre professores uma vez que quase todos pretendem ficar com a turma, pois 














7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Parece consensual que vivemos hoje numa sociedade marcada por sucessivas 
mudanças em todos os domínios da vida humana. Perante estas constantes mutações, a 
função da escola tem-se alterado bastante, ultrapassando a função da alfabetização pois 
não basta apenas saber ler, é necessário saber utilizar as competências da leitura no 
nosso dia-a-dia. 
Se parece claro que o conhecimento, o pensamento, a cultura, a informação 
dependem em grande medida de uma educação satisfatória, o que acontecerá então às 
crianças e jovens que vivem em contextos desfavorecidos, sem acesso a recursos 
educativos capazes de promover o seu crescimento e desenvolvimento? 
De facto, este estudo foi realizado com crianças que vivem num bairro de Maputo 
que apresenta enormes carências ao nível social, económico, cultural e frequentam uma 
escola também ela envolvida numa situação de grandes dificuldades a todos os níveis, 
sem os recursos educativos necessários para estimular o seu desenvolvimento global. 
Na realidade e neste contexto específico, parece-me que a educação formal não 
consegue dar resposta às exigências desta sociedade em vias de desenvolvimento. Por 
outro lado, os recursos educativos oferecidos por outras entidades que não a escola 
formal, são quase inexistentes ou de difícil acesso a estas crianças. Não é fácil 
encontrar acções educativas organizadas por entidades estatais ou outros grupos 
organizados de forma informal, que visem o desenvolvimento pessoal e social das 
crianças e jovens. 
Acredito que uma das formas de combater o analfabetismo e a iliteracia dos 
cidadãos poderá ser o acesso ao saber, nomeadamente através da educação não formal 
das bibliotecas, sejam elas públicas, escolares ou os próprios serviços de extensão, 
como são as bibliotecas de rua ou as maletas pedagógicas. 
Recuperando a problemática que deu origem a este estudo e tendo em conta os 
resultados obtidos, parece-me plausível afirmar que de facto, as actividades 
desenvolvidas no espaço da biblioteca de rua da Escola Portuguesa de Moçambique, 
influenciaram de forma bastante positiva as aprendizagens formais das crianças, 
contribuindo sobremaneira para o seu desenvolvimento global. Este espaço de educação 
não formal assumiu um papel fundamental na vida escolar destas crianças uma vez que 
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as actividades desenvolvidas foram ao encontro dos conteúdos programáticos emanados 
pelo Ministério da Educação e Cultura mas as estratégias utilizadas foram bastante ricas 
e diversificadas, possibilitando a vivência de experiências que a escola formal, por 
variadíssimos factores atrás explanados, não tem capacidade para oferecer. 
Foram criadas oportunidades para as crianças contactarem com livros de 
temáticas tão diversificadas e de tão difícil acesso no seu dia-a-dia. Foi-se criando e 
estimulando o gosto e o prazer de contactar com os livros e motivar para a 
aprendizagem das letras (neste caso concreto), da junção dessas letras para ler de forma 
mais fluente. De facto, as actividades proporcionadas pela biblioteca de rua foram um 
extraordinário veículo para despertar novamente a motivação destas crianças para 
aprendizagens tão básicas (tendo em conta a sua idade) como é o reconhecimento e a 
junção das letras do alfabeto. Posteriormente, este espaço e as actividades lá 
dinamizadas, proporcionaram oportunidades de produzir e utilizar informação, 
contribuindo deste modo para a aquisição e alargamento de conhecimentos. Mais uma 
vez, tendo em conta a continuidade educativa e a escassez de recursos da escola destas 
crianças, muita da informação produzida no espaço biblioteca de rua, foi enviada para a 
escola de modo a poder ser explorada por estas e por outras crianças que não tiveram 
oportunidade de participar neste projecto. 
É importante referenciar que ao longo da organização e dinamização das 
actividades na Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha, as questões de 
ordem cultural e social foram sempre tidas em consideração. Percebi que em situações 
de carência a vários níveis, nomeadamente social e educacional, uma das fontes de 
motivação destas crianças é a referência e o trabalho relacionado com aspectos da sua 
cultura. De facto, quando as actividades estavam relacionadas com as músicas, danças, 
usos e costumes moçambicanos, a presença e a participação das crianças aumentava 
consideravelmente. Parece-me por isso que em projectos futuros e em condições 
semelhantes, a cultura dos intervenientes deverá ser o ponto de partida para todo o 
trabalho a desenvolver.  
As crianças vivenciaram experiências de tal forma significativas que foram 
visíveis algumas mudanças no seu comportamento e, consequentemente, 
desenvolvimento. Essas experiências contribuíram também para a promoção de 
igualdade de oportunidades no acesso ao saber no espaço da biblioteca, facto que nem 
sempre se verifica noutros espaços sociais e educativos, uma vez que actualmente há 
crianças que não têm ainda lugar nas escolas públicas moçambicanas. 
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Ao nível pessoal, foi uma experiência extremamente enriquecedora uma vez que 
também aprendi muito com as crianças envolvidas e tive a oportunidade de conhecer (e 
de certa forma vivenciar) as dificuldades que enfrentam no seu dia-a-dia. 
As diferenças constatadas neste contexto, quer do ponto de vista económico-
social quer do ponto de vista psico-afectivo, funcionou como motivação para o 
desenvolvimento deste projecto. Apesar de não ter qualquer formação especializada 
relacionada com as bibliotecas, este trabalho foi um desafio tanto mais se tiver em 
conta as palavras de Arranz que defende que se existir um cidadão que não possa 
aceder a uma biblioteca, será necessária a existência de mais bibliotecas itinerantes, 
pela sua utilidade, pela capacidade de chegar a sítios difíceis e por constituírem, muitas 
vezes, a única possibilidade de acesso ao livro e consequentemente, de acesso ao 
conhecimento e ao saber. 
O intercâmbio cultural foi também uma oportunidade de enriquecimento pessoal 
e social. O facto dos intervenientes no projecto advirem de duas culturas extremamente 
diferentes (portuguesa e moçambicana) foi bastante enriquecedor pois foi tirado partido 
deste aspecto na planificação das actividades a desenvolver. Reconhecendo a 
importância destes aspectos, já em 1957 o padre Wresinski tomou o desenvolvimento 
cultural como um dos eixos do Movimento ATD (“Aide à Toute Détresse”), a partir do 
qual as bibliotecas de rua proliferaram em todo o mundo, encarando-as como espaços 
capazes de permitir aos seus frequentadores o desenvolvimento do seu apetite pelo 
saber, pelo belo e ao mesmo tempo, espaços para aprender a criar relações de amizade 
nos locais onde vivem, a partir dos livros. 
De facto e apesar de algumas dificuldades iniciais, fui constatando com bastante 
satisfação que além do desenvolvimento normal das actividades, esta biblioteca 
permitiu momentos privilegiados para a partilha de vivências diárias de crianças e 
adultos, as crianças foram-se conhecendo melhor, ultrapassando diversos preconceitos, 
percebendo o outro na sua diferença e foram-se solidificando amizades. 
Inicialmente percebi que as crianças não se conheciam bem umas às outras pois 
além da mobilidade que existe sempre nas turmas, esta é constituída por 80 alunos. O 
próprio professor da turma demonstrou algumas dificuldades em reconhecer e 
descrever os seus alunos, exactamente pelas características e pela constituição da turma. 
Haviam crianças que não participavam nas actividades pois a sua língua materna não 
era o Português (falavam alguns dialectos existentes em Moçambique) mas com o 
decorrer do tempo, este aspecto foi sendo ultrapassado. O espaço da biblioteca foi sem 
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dúvida, uma forma de aproximar as crianças e o próprio professor reconheceu que o 
tempo lectivo não permitia uma interacção/relação tão próxima com as mesmas. 
Finalmente ainda a nível pessoal, gostaria de reforçar a ideia de que este projecto, 
apesar de ter por base uma experiência já existente (Extensão Popular da Biblioteca 
Poeta José Craveirinha da EPM-CELP) parece-me ter sido bastante mais ambicioso e 
inovador. Foi um projecto que, tendo em conta a situação contextual desfavorável, 
reuniu recursos e estratégias capazes de provocar mudanças ao nível educacional e 
social dos intervenientes envolvidos. 
Este não é, de forma alguma um projecto fechado ou terminado. Depois de 
estudar e de compreender melhor a influência dos espaços de educação não formal nas 
aprendizagens das crianças, experiência bastante positiva, considero que esta temática 
carece de mais estudos de forma a consciencializar as pessoas responsáveis e capazes, 
da necessidade da existência de mais espaços como este (que serviu de base a este 
estudo) ou de outros potencializadores de actividades e experiências diversas que 
ocorrem à margem da escola mas que reforçam as aprendizagens escolares, como é o 
caso de grupos ligados ao desporto, às artes, associações de bairro, grupos ligados a 
ONG’s ou outros.  
Há ainda outras vertentes que se podem estudar a partir da dinamização de 
projectos semelhantes a este. É exemplo disso a vertente da Formação Pessoal e Social 
e do desenvolvimento da cidadania. Apesar de terem sido aspectos nunca descurados 
neste estudo, acredito que poderia ser uma temática a aprofundar em estudos futuros. 
Na realidade, a vertente da cidadania consta como objectivo principal da educação não 
formal. Normalmente as actividades dinamizadas são pensadas para o colectivo. Quer 
sejam actividades organizadas para desenvolver processos de acesso à leitura e escrita 
(alfabetização) quer sejam actividades de reciclagem ou formação destinadas a grupos 
sociais específicos, são momentos privilegiados para trabalhar, partilhar e vivenciar 
valores essenciais à vida em democracia. 
De modo a concluir esta dissertação, gostaria ainda de registar uma sugestão que 
me parece pertinente. A manutenção de projectos como este exige logística, entrega e 
dedicação da parte de quem o está a dinamizar. Por vezes, torna-se bastante difícil 
mantê-los por longos períodos de tempo e, normalmente quando terminam sentimos o 
desagrado e a tristeza de quem os frequenta. Neste caso concreto, parece-me que uma 
das soluções poderia passar pela utilização de maletas pedagógicas. Estas têm sido um 
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recurso cada vez mais usado pois exige menos recursos materiais e humanos e podem 
ficar nos locais definidos durante longos períodos de tempo. 
Seja de que carácter for, o importante é que existam projectos que promovam o 
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Directora Nacional Adjunta 




Ana Albasini, Fátima Martins e Victor Albasini, professores na Escola 
Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua Portuguesa, a frequentar o 
Mestrado em “Formação Pessoal e Social”, desenvolvendo um projecto no âmbito da 
dinamização da Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha, vêem, por este 
meio, solicitar que Vossa Excelência autorize o acesso às escolas primárias que 
circundam a Escola Portuguesa de Moçambique - Centro de Ensino e Língua 
Portuguesa, no sentido de se poder fazer um estudo do meio, aplicar inquéritos aos 
professores e desenvolver um trabalho prático com os alunos. 































Anexo nº 2 – Resposta ao pedido de autorização para realização do estudo junto das 













Anexo nº 3 - Resposta ao pedido de autorização para realização do estudo junto das 












Anexo nº 4 – Exemplo de registo de presenças das crianças na Extensão Popular da 







* Nota: quase no final da actividade, enquanto distribuíamos alguns livros de pintura 
pelas crianças, foram aparecendo crianças da comunidade envolvente de tal modo que, 











Extensão Popular da Biblioteca Poeta José 
Craveirinha 
Grelha de Assiduidade 
Mês: Março 
Dias 06    13 18 
 
Alunos 4ºA- Escola Polana Caniço A 
56 37 32 
 
Meninos, turma 4ºA 
34 27 18 
 
Meninas, turma 4ºA 
22 10 14 
 
Alunos outras escolas/comunidade 
8* 26 12 
Total 64 63 44 
 Anexo nº 5 – Exemplo de uma planificação (primeira) das actividades desenvolvidas na Extensão Popular da Biblioteca poeta José Craveirinha 
 
PLANIFICAÇÃO DIÁRIA DAS ACTIVIDADES DA EXTENSÃO POPULAR DA BIBLIOTECA POETA JOSÉ CRAVEIRINHA 
DATA: 28/ 02/ 2008 
 
 
UNIDADE TEMÁTICA: A Família 
 








- História da família; 
- Importância da família; 
- Papel dos membros da 
família; 
- O trabalho individual e 
colectivo na família e na 
comunidade em geral; 
- Usos e costumes da 
família;  
- Graus de parentesco; 
- Regras de disciplina 
(horário das refeições, 
horário de regresso a 
casa...); 
- O esforço dos pais para o 
bem-estar da família. 
- Identificar em textos valores morais, como: 
honestidade, amabilidade, simplicidade, respeito; 
- Utilizar vocabulário relacionado com a família; 
- Incentivar relações de camaradagem e de 
respeito mútuo entre os membros da família;          
- Reconhecer a importância da participação de 
todos os membros da família nas actividades 
domésticas; 
Demonstrar respeito pelas regras e valores 
culturais da sua família; 
- Relacionar os nomes dos membros da sua 
família e o grau de parentesco existente entre si e 
os membros da sua família; 
- Identificar os vários tipos de habitações; 
- Descrever a sua casa e a casa dos outros 
(vizinhos, amigos e colegas); 
- Enumerar os cuidados a tomar com a casa; 
- Utilizar vocabulário relacionado com a 
habitação. 
 
- Dia do Conto – conto 
dos 1os quatro capítulos da 
história “A Fada Oriana”; 
- Dramatização de uma 
parte da história (encontro 
Poeta/Oriana); 
- Apresentação de uma 
peça musical com flauta 
transversal; 
- Registo da história 
através do desenho; 
- Consulta livre do 
acervo; 
- Mestrandos;  
- Turma 4º ano; 
- Professor titular da 
turma; 



















- Papel A4;  
- Lápis de cor; 
- Lápis de cera; 









28 de Fevereiro de 2008 
HORA DA 
OBSERVAÇÃO 
14 Horas – 16 Horas 
OBSERVADOR Fátima Martins 
LOCAL Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha 
Nº DE NOTAS 1º conjunto de notas 
 
DATA DE REGISTO 28 de Fevereiro de 2008 
 
“O 1º DIA DO PROJECTO COM A TURMA DO 4º A” 
 
Dirigimo-nos para a Extensão Popular da Biblioteca pouco passava das treze 
horas e trinta minutos, de maneira a conseguirmos montar todo o cenário necessário à 
realização das actividades planeadas. Logo que conseguimos avistar o espaço, avistamos 
também um grupo de cerca de vinte crianças, deambulando por ali, parecendo não 
perceber muito bem o motivo porque ali estavam. Percebemos logo que eram o nosso 
público alvo (crianças da Escola Polana Caniço A), devido ao uniforme que a maioria 
delas traziam vestido. 
Aconteceu porém, um pequeno contratempo de que não estávamos à espera. Os 
dois funcionários da EPM-CELP responsáveis pela “montagem” da Extensão Popular da 
Biblioteca Poeta José Craveirinha, a partir das treze horas e trinta minutos, atrasaram-se 
e como a chave dos armários (cimento e porta de ferro) que se encontram naquele 
espaço estava na sua posse, nada conseguimos fazer até ao momento em que eles 
chegaram.  
Por volta das catorze horas chegaram finalmente e foi então que começámos a 
fase da preparação do espaço. Logo nesta fase, as crianças presentes mostraram-se 
disponíveis e entusiasmadas, colaborando connosco, seguindo as nossas instruções.  
Começámos então por estender dez esteiras, no espaço de cimento, aproveitando 
uma pequena sombra de dois eucaliptos, ainda em crescimento, que ali se encontram, 
pois esta tarde esteve um calor abrasador; espalhámos sete guarda-sóis, de modo a que 
todas as crianças pudessem beneficiar de sombra; trouxemos quatro mesas de plástico 
branco e vinte e quatro cadeiras também de plástico branco; colocámos duas estantes de 
verga com o espólio pertencente à Extensão Popular e acrescentamos-lhe mais trinta 
livros de histórias infanto-juvenis, que requisitámos na biblioteca interior da EPM-
CELP.  
De seguida montámos o cenário para se proceder à dramatização de parte da 
história “A Fada Oriana” de Sophia de Melo Breyner Anderson, actividade planificada 
para o dia de hoje. Decidimos planificar esta actividade, uma vez que, além da excelente 
qualidade deste conto de uma grande autora Portuguesa, os conteúdos que iríamos 
explorar, vão ao encontro dos conteúdos que as crianças estão a trabalhar actualmente na 
sua escola: a Família. O levantamento destes pormenores, bastante importantes, foi feito 
por nós há algum tempo atrás, através da análise dos programas curriculares do terceiro 
e quarto anos de escolaridade do ensino moçambicano, que nos foram fornecidos pelo 
Ministério da Educação e Cultura de Moçambique. 
Para a dramatização da história, preparámos a caracterização da Fada: vestido 
vermelho, chapéu vermelho e varinha mágica prateada; a caracterização do poeta: capa 
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preta, chapéu preto e livro de poemas; trouxemos um bombo para tocar as doze 
badaladas e para a parte musical, aspecto importante na história ao qual quisemos dar 
ênfase, convidamos a professora Cláudia que trouxe a viola e a flauta transversal; a 
professora Rebecca que trouxe a sua flauta e uma aluna do 7º ano que trouxe também a 
sua flauta transversal. 
Montado o cenário, pedimos às crianças presentes para se sentarem nas esteiras. 
A maior parte delas trazia ainda vestido o uniforme da escola que é composto por camisa 
bege e calça ou saia castanha. Muitas crianças traziam chinelos calçados e uma pequena 
minoria trazia sandálias ou sapatos. Um pormenor interessante e digno de registo foi o 
facto de, todas as crianças se terem descalçado, antes de se sentarem nas esteiras, sem 
que ninguém lhes tivesse pedido.  
Durante toda esta fase de preparação e organização do espaço, iam chegando 
crianças em pequenos grupos por isso fizemos um compasso de espera, tanto mais que o 
professor titular da turma também não tinha chegado.  
Durante este compasso de espera, passaram por este espaço a Presidente do 
Conselho Directivo da EPM, a vogal para a área Pedagógica, a coordenadora pedagógica 
e mais algumas colegas da escola.  
Para animar este tempo, a professora Cláudia (professora de Educação Musical 
da EPM), foi mostrando às crianças os instrumentos que tinha trazido e explicou 
algumas das suas características. Falou também um pouco de um dos maiores 
compositores de todos os tempos, Mozart, e de seguida com a sua flauta transversal, 
tocou uma peça deste compositor. De seguida pegou na sua viola, questionou as crianças 
sobre as canções que eles sabiam cantar e então, começou a animar o grupo que 
acompanhava a viola com as suas vozes cantando “A machamba do Papá” entre outras 
canções tradicionais moçambicanas.  
Por volta das catorze horas e quarenta e cinco minutos, tínhamos já um grupo 
considerável de crianças e, apesar do professor ainda não ter chegado, decidimos dar 
inicio à actividade que tínhamos planeado pois corríamos o risco de não o conseguir 
realizar.  
Sentamo-nos então em frente do grupo de crianças e começámos por nos 
apresentar. A Ana, que iria ser a narradora da história, foi questionando as crianças sobre 
o tema que, actualmente estão a trabalhar na escola. Depois de alguns segundos, algumas 
crianças começaram por responder e, acabaram por concluir que o grande tema que 
estavam a trabalhar na sua escola era a “Família”. A Ana continuou a questionar as 
crianças sobre a importância da família; como é que os membros da família se devem 
relacionar; o que é que os pais fazem pelos seus filhos… as respostas foram prontas por 
parte das crianças que foram dizendo que a família é muito importante “porque nos 
amam”; “os pais fazem tudo por nós”; “nós devemos fazer o que os nossos pais nos 
mandam”…. De seguida, explicamos o que iríamos fazer ali “naquela” biblioteca: a Ana 
iria contar a história da fada Oriana, história essa que nos fala de várias famílias 
diferentes, que se relacionam de diferentes maneiras e que moram em casas também elas 
bastante diferentes. Eu iria dramatizar o papel da fada Oriana e o Victor iria representar 
o papel do poeta da história.  
Depois desta conversa inicial, a Ana iniciou o conto da história. As crianças 
pareciam paralisadas, com os olhos arregalados, sem fazer qualquer movimento. O seu 
olhar deambulava pelas três personagens da história e nem mesmo alguns ruídos, 
normais de uma biblioteca de rua, como as pessoas que passavam e que paravam para 
perceber o que ali se passava, o barulho dos carros que passavam na rua ao lado, 
conseguiram dispersar a atenção das crianças. O silêncio era apenas quebrado quando 
eram solicitadas para responder a pequenas questões que o narrador da história ía 
colocando, no final da actuação da professora Rebecca (quando tocou música para a fada 
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dançar) que recebeu uma grande salva de palmas e quando a fada perdeu as asas e estas 
voaram sozinhas pelo ar, situação que mereceu grandes risadas por parte do grupo. 
Durante a narração da história, foram chegando mais algumas crianças da escola 
Polana Caniço A, mas também algumas crianças que simplesmente passavam e paravam 
observando o que ali se passava. Todas estas crianças que paravam no espaço da 
biblioteca, nós chamámos para que se sentassem nas esteiras junto do grupo e 
desfrutassem da actividade que ali decorria. Constatei uma situação curiosa de uma 
menina, aparentemente com idade muito inferior à das crianças que ali se encontravam, 
estava sozinha do outro lado da estrada com olhar curioso, mesmo debaixo daquele sol 
escaldante. Quando constatei esta situação, dirigi-me a ela (no papel de fada) e chamei-a 
para se juntar ao grupo de crianças. A menina parecia um pouco receosa, não acedeu 
logo ao primeiro chamamento, mas lentamente foi-se dirigindo a mim, que a levei pela 
mão para debaixo de um guarda-sol, junto das outras crianças. Ela não disse uma única 
palavra, apenas se sentou e continuou a observar como fazia lá de longe. Durante toda a 
história, foram chegando bastantes crianças e saíram apenas três que não pertenciam à 
Escola Polana Caniço A. 
Terminada a história, a Ana explicou que nós queríamos que cada criança fizesse 
um desenho da parte da história que mais tinham gostado. Como não tínhamos lugar 
para todas as crianças desenharem ao mesmo tempo, dividimos o grande grupo de 
sessenta e três crianças, naquele momento, em dois grupos mais pequenos: um desses 
grupos iria desenhar enquanto o outro iria ficar a ver os livros e ler histórias, se assim o 
desejassem. Depois trocariam de lugar para que todas as crianças fizessem ambas as 
actividades.   
Tínhamos já preparado as mesas de plástico com folhas A3 e uma grande 
variedade de lápis de cera. O que me pareceu num primeiro impacto foi que todas as 
crianças queriam desenhar primeiro, por isso tivemos que intervir para organizar melhor 
a actividade. Constatamos que os pequenos muros de cimento que circundam o espaço 
da Extensão Popular, foram também ocupados pelas crianças que iriam desenhar.  
As crianças sentaram-se e olhavam para aquele papel branco. Nós fomos dizendo 
que poderiam começar a fazer o desenho, mas elas continuavam a olhar. Após algumas 
explicações sobre aquilo que pretendíamos, surgiram algumas questões: “o que é que é 
para desenhar?”; “é para desenhar a fada?”; “é para fazer só um desenho?”… 
Começaram então a fazer os seus desenhos e, aquilo que fui constatando enquanto ia 
observando é que os desenhos eram bastante estereotipados, porque as crianças olhavam 
para os desenhos umas das outras e então todas as casas tinham a mesma configuração, 
assim como a fada ou outros pormenores da história. Apesar disto, cada criança parecia 
empenhada, demonstrando prazer naquilo que estavam a fazer. Apenas uma situação 
desviou a atenção das crianças: foi quando um dos auxiliares responsáveis pela 
biblioteca puxou, de dentro dos muros da EPM, uma mangueira com água. As crianças 
correram para a mangueira, para beber água. A tarde estava com um calor abrasador. 
Na outra actividade paralela, cada criança tinha um livro que ia folheando, 
observando e fazendo tentativas de leitura. Foi interessante ver que grande número de 
crianças logo que tiveram um livro na mão, começaram a ler em voz alta, por iniciativa 
própria e não porque alguém lhe tivesse pedido. O que retive desta actividade foi que, a 
leitura era feita muito devagar e não se percebia qualquer pontuação durante a mesma. 
Pouco tempo passado, as crianças foram-se levantando, pedindo para trocar de livro 
dizendo que já tinham lido a história. Interpelei um menino perguntando sobre quê que 
falava aquela história e ele respondeu-me dizendo os nomes das imagens que estavam no 
livro. Percebi então que, o que eles diziam em voz alta não era propriamente o que 
estava escrito mas sim a interpretação que faziam das imagens. 
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Aproximava-se rapidamente a hora de fecho da biblioteca. Na actividade dos 
desenhos, a Ana e o Victor iam registando no desenho de cada criança aquilo que eles 
diziam ter desenhado. Chegadas as dezasseis horas, faltavam ainda algumas crianças 
fazerem o seu desenho. Andavam à nossa volta dizendo que ainda não o tinham feito. 
Perante esta situação e depois de conversar com essas crianças sobretudo para saber se 
tinham lápis de cor/cera em casa e para os comprometer a trazer o trabalho na próxima 
semana, distribui uma folha A3 a cada uma delas (doze) para então terminarem o 
trabalho em casa. Durante este processo, separei este grupinho de crianças para 
conversarmos e para ter a certeza que elas percebiam aquilo que lhe estava a transmitir. 
Acontece que foram-se juntando outras crianças que queriam folhas mas que já tinham 
feito o desenho. Foram os próprios colegas que me foram dizendo quem já tinha feito o 
desenho ou não para eu poder distribuir as folhas. 
Em pequenos grupos, as crianças foram-se dispersando e despedindo subindo a 
encosta em direcção ao bairro onde habitam. 











































08 de Julho  de 2008 
HORA DA 
OBSERVAÇÃO 
14 Horas – 16 Horas 
OBSERVADOR Fátima Martins 
LOCAL Biblioteca Poeta José Craveirinha (EPM-CELP) 
Nº DE NOTAS 30º conjunto de notas 
 
DATA DE REGISTO 08 de Julho de 2008 
 
“O 30º DIA DO PROJECTO – visita à biblioteca interior da EPM-CELP 
 
Preparámos para hoje uma grande surpresa para as crianças da escola Polana 
Caniço A. Depois de pedirmos autorização à direcção da EPM-CELP, preparámos uma 
visita à biblioteca interior “Poeta José Craveirinha”. Entretanto, quando a Ana foi à 
escola hoje de manhã fazer a sua observação, comunicou à turma qual seria a actividade 
da tarde. 
Quando chegámos ao espaço da biblioteca, ficámos agradavelmente 
surpreendidos pelo número de crianças presentes. O entusiasmo era enorme. Contámos 
56 crianças, um dos dias em que tivemos mais presenças das crianças da turma do 4º A e 
parece não haver duvidas que, este número elevado de presenças tem directamente a ver 
com a conversa que a Ana teve de manhã, na turma. Há que registar também a presença 
de duas crianças que vêm à biblioteca pela primeira vez: o (…) e a (…). 
Conversámos então um pouco com o grupo para lhes explicar o que iríamos fazer 
e também para explicar algumas regras para podermos estar na biblioteca. Uma das 
regras em que mais insistimos, foi a necessidade de se fazer silêncio quando entramos e 
quando estamos dentro de qualquer biblioteca. Questionámos também o grupo para 
perceber se já algum deles tinha visitado/consultado uma biblioteca a sério. Ninguém 
respondeu afirmativamente. Questionámos então se já alguns deles tinham entrado na 
EPM-CELP e apenas o (…) respondeu afirmativamente. 
Por volta das 14h e 30m, pensámos que já não viriam mais crianças e decidimos 
entrar. Pedimos-lhes para formarem uma fila (à semelhança do que eles fazem na sua 
formatura todos os dias de manhã), para podermos entrar organizados. 
Logo que entramos o portão da escola, os olhos das crianças arregalaram-se, 
observando tudo à sua volta e foram fazendo alguns comentários uns com os outros. À 
entrada da biblioteca, pedimos para as crianças lerem a placa que se encontrava mesmo à 
entrada, onde estava escrito o nome da biblioteca. Algumas crianças fizeram-no sem 
dificuldades.  
Já no interior da biblioteca, começámos por explicar que, a biblioteca está 
dividida em vários espaços, cada um com a sua função: sala dos computadores para 
fazer pesquisa; sala de estudo; sala do vídeo/DVD e o maior espaço da biblioteca era 
destinado para consultar livros ou para fazer trabalhos de grupo. De seguida explicámos 
também que os livros não estão naquelas prateleiras por acaso. Mostrámos que cada 
prateleira tem escrito o nome de uma temática/disciplina e que lá só se encontram livros 
relacionados com essa respectiva temática. Vimos muito de perto as estantes com os 
livros de história, geografia, língua Portuguesa… e depois dirigimo-nos para as estantes 
onde se encontram os livros infanto-juvenis.  
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Depois de algum tempo a observar estes aspectos que fomos falando sobre a 
organização da biblioteca, questionámos o grupo sobre a actividade a fazer a seguir. 
Perguntámos se queriam ouvir uma história ou se queriam ver um filme de desenhos 
animados. Surpreendentemente, quase todo o grupo escolheu ver o filme. Deixámos 
também à consideração das crianças a escolha do filme (de entre alguns disponíveis) e a 
escolha recaiu sobre o filme “Shrek”.     
Dada esta quase unanimidade na preferência pelo filme e enquanto se preparava a 
televisão e o vídeo, resolvemos questionar as crianças sobre quem tem televisão em 
casa. Ficámos também surpreendidos com as respostas pois 51 crianças disseram ter 
televisão em casa e acrescentaram também que assistiam aos desenhos animados na STV 
ou TVM (principais canais da televisão moçambicana). 5 crianças afirmaram não ter 
televisão. Quanto ao vídeo, cerca de metade das crianças presentes disseram possuir 
vídeo em casa (não conseguimos perceber se realmente esta informação era verdadeira 
ou se alguns disseram que sim por ouvirem os colegas responder afirmativamente). 
O espaço usado não foi o destinado ao visionamento de filmes (espaço especifico 
da biblioteca) devido ao elevado número de crianças. Ocupámos a sala maior da 
biblioteca, para as crianças estarem mais à vontade. 
Iniciámos então a sessão de vídeo com as crianças a não desviarem os olhos da 
televisão. O silêncio e o grau de atenção eram elevadíssimos, só quebrados por algumas 
risadas provocadas por determinadas passagens do filme.  
Pouco antes das 16h aconteceu uma situação curiosa, que merece ser registada. 
Um dos meninos presentes pediu ao Victor para ir à casa de banho. O Victor 
acompanhou-o a uma das casas de banho da escola. Quando regressou, percebemos que 
ele ia conversando muito baixinho com os colegas do lado. Quase que por contágio, as 
crianças começaram a pedir para ir à casa de banho. Como estava quase na hora de 
terminar a sessão de hoje, combinámos com eles que iríamos interromper o filme, se 
fosse possível continuaríamos na próxima quinta-feira, para as crianças poderem ir à 
casa de banho. Foi também curioso ver a atitude das crianças na casa de banho, pareciam 
maravilhadas ao usar o sabonete líquido, abrir as torneiras, puxar o papel para limpar as 
mãos ou simplesmente, olhando-se ao espelho. Também aqui aconteceu uma situação 
digna de registo e que me fez reflectir sobre alguns aspectos da vida destas crianças. 
Como educadores, aproveitamos todos os momentos que estamos com as crianças para 
ensinar/educar. Nesta situação concreta, fui relembrando alguns comportamentos que 
devemos ter numa casa de banho. Depois de uma das crianças sair, relembrei que tinha 
que descarregar o autoclismo e tive que exemplificar como se fazia. De seguida 
relembrei que tinha que lavar as mãos sempre que saia da casa de banho, foi então que 
fiquei chocada quando essa criança se dirigiu à sanita para lavar as mãos com a água que 
tinha acabado de descarregar. 
Esta situação fez-nos reflectir sobre as condições precárias que estas crianças 
enfrentam todos os dias, não só ao nível educativo como também ao nível da satisfação 
das suas necessidades básicas, como é o acesso a água, alimentos e condições mínimas 












Anexo nº 8 – Guião da entrevista realizada às crianças 
 
TEMA “Representações das crianças em relação às bibliotecas 
enquanto espaços de aprendizagem” 
LOCAL DA ENTREVISTA 
 
Extensão Popular da Biblioteca Poeta José Craveirinha 



















2- Já frequentaste alguma?  
___________________________________________________________________________ 
 




4- A tua escola tem alguma biblioteca? 
___________________________________________________________________________ 
 



























10- O que tu aprendeste nesta biblioteca de rua, ajudou-te de alguma maneira, nas tuas 















































Anexo nº 10 – Carta de agradecimento do pai de uma criança 
 
 
 
